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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
I~ ~G! ~: 
~ sto_, ~/ 

I 
.....:: ''"' ··~ PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISPENSA LICITAÇÃO 

N° Processo Administrativo: N° 72588/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

• INÍCIO I I TÉRMINO / / 

DOTAÇÃO N°: _ 2.202 ELEMENTO: -- 33909100 FONTE: 500 

DOCUMENTO DE ORIGEM: Processo: 72588/2025-SMS 

LICITAÇÃO: Ata de Dispensa de Licitação n• DL 059/2025 

VIRGILIO SANTOS VIEIRA, TEREZA SILVA ALVES, ANDREZA BRITO 
NUNES, JUAN FERRAZ MOURA, JOSU"' DA SILVA, LUDMILA PONTES 

PACIENTE (s): MOURA, DEOCL"'CIO VI EIRAS SANTOS e VAL"'RIA SILVA BOTELHO 

EMPRESA: MO CONQUISTA COM"'RCIO DE PRODUTOS FARMAC~UTICOS L TOA 

• VALOR: R~ 15.843100 !guinze mil e oitocentos e guarenta e três reaisl 

OBSERVAÇÕES: 

Cláudio Correia Costa &do Prado 
Central Estratégica de Compras Públicas Responsável pelo processo 

Mat: 09 -10683-9 mat. 07-09024-9 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

t;~~1 SMS - NÚCLEO ADMINISTRATIVO 
COMPROVANTE DE ENCAMINHAMENTO .. 

......_ .. , •••• .-<'/ 

INFORMAÇÕES DE ORIGEM DO PROTOCOLO 

Local (Setor ) SMS- Núcleo Administrativo 

Protocolo (N!!) 72588/2025 

Data e hora 30/07/2025 09:36:26 

Texto de envio COMPRA DE MEDICAMENTO- LIMINAR 

~· 
/ 

Kleyton Azevedo Rocha dos Santos SMS - Núcleo Administrativo 
Responsável pelo envio Responsável do Setor 

re RELAÇÃO DE PROTOCOLOS 

Descrição Detalhamento do Protocolo 

Solicitação de compra 
COMPRA DE MEDICAMENTO- LIMINAR Prezados, Encaminhamos Processo para confecção 
SMS de ATA e/ou demais providências. Atenciosamente. 
Kleyton Azevedo Rocha dos Santos 

RECIBO 

Confirmo o recebimento do(s) protocolo(s) na quantidade de 1, conforme registros no Sistema de 
Gestão Eletrônica de Processos (GEP) de Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista. 

Protocolo N!!: Data/Hora de origem: 
72588/2025 30/07/2025 09:36:26 

~ocal (Origem): Local (Destino): 
SMS- Núcleo Administrativo SEMGI -Coordenação de Material e Patrimônio 

' ~1)/. 'JJ. 

Resp. (Recebimento) SEMGI - COORDEN~ D DE MATERIAL E 
PATRIM< NIO 

VITÓRIA DA CONQUISTA 80-~ 
W·tfi 
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PREFEITURA MUNICIPAL D~ VITÓRIA DA CONQUISTA . ~;,, 

SMS • AF • AÇOES JUDICIAIS . n .• S Gl ') 
COMPROVANTE DE ENCAMINHAMENTO ~~,'!, \ '' ~~ 

0
--:'í 

J '!Ir,,~ .... ~ 

INFORMAÇÕES DE ORIGEM DO PROTOCOLO 

Local (Setor ) SMS - AF - Ações judiciais 

Protocolo (N!!) 72588/2025 

Data e hora 03/07/2025 11:00:43 

Texto de envio COMPRA DE MEDICAMENTO- LIMINAR 

~ 
Giselle Machado dos Santos Castro SMS - AF - Ações judiciais 

Responsável pelo envio Responsável do Setor 

RELAÇÃO DE PROTOCOLOS 

Descrição Detalhamento do Protocolo 

Solicitação de compra 
Prezados, Cumprimentando-os cordialmente, COMPRA DE MEDICAMENTO- LIMINAR 

SMS conforme solicitação da Coordenação de Assistência 

Giselle Machado dos Santos Castro Farmacêutica do Múnicipio de Vitória da Conqu [ ... ] 

RECIBO 

Confirmo o recebimento do(s) protocolo(s) na quantidade de 1, conforme registros no Sistema de 
Gestão Eletrônica de Processos (GEP) de Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista. 

Protocolo N!!: 
72588/2025 

Local (Origem): 
SMS- AF- Ações judiciais 

Resp. (Recebimento) 

Data/Hora de origem: 
03/07/2025 11:00:43 

Loca I (Destino): 
SMS- Núcleo Administrativo 

SMS- NÚCLEO ADMINISTRATIVO 

VITÓRIA DA CONQUISTA __ ! __ ! __ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

·,.,

11 

SECRETARIA DE SAÚDE &~ 
-.- COORDENAÇÃO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 1: 

--------------------------------------------------~~~·~~ 
Protocolo - 72588/2025 

COMPRA DE MEDICAMENTO - LIMINAR 

Vitória da Conquista, 03 de julho de 2025 

ÀtoÜ)f~ · ~u'ru~ 
Para anáÍse e P~~as, 

Prezados, Til!:~~es 
.. Admirlistrador 

Cumprimentando-os cordialmente, conforme solicitação da Coorden;w;:s~sdc~btência 
Farmacêutica do Múnicipio de Vitória da Conquista e base na Lei 14.133/20!btqilt·rê~tllamenta 
o art.75, inciso VIII, da Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da 
Adminstração Pública e outra providências, e considerando os termos das Decisões judiciais nº 
0802500-23.2015.8.05.0274 em favor de Virgílio Santos Vieira; n2 
0002385-06.2013.2013.8.05.0274 em favor de Tereza Silva Alves; nº 
0016711.05.2012.8.05.0274 em favor de Andreza Brito Nunes; n!! 
0002650-13.2010.8.05.0274 em favor de juan Ferraz Moura; n2 2779523-2/2009 em favor 
de josué da Silva; n2 0502978-02.2018.805.0274 em favor de Ludmila Pontes Moura; n!! 
0503602-51.2018.8.05.0274 em favor de Deoclécio Vieira Santos; e n!! 
0014345-95.2009.8.05.0274em favor de Valéria Silva Botelho, que necessitam 
dos Medicamentos com o quantitativo descrito abaixo, totalizando o tratamento para 180 dias. 
Requisitamos dispensa de licitação, considerando que o item solicitado não foi contemplado no 
pregão eletrônico: 027/2024-SMS, cujo processo licitatório tramitou na Secretaria Municipal de 
Saúde conforme GEP: 1139/2024. 

Solicito a Vossas Senhorias o devido encaminhamento deste pedido e enfatizo a URGÊNCIA nas 
providencias necessárias para a viabilização da compra do descrito, conforme cópias da decisão 
judicial, relatório e prescrição médica que seguem com documento físico: 

EJIDESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO I UNIDADE DE 
MEDIDA 'QUANTIDADE 

EJ 
Acetato de hidroxocobalamina 1mg + 
Fosfato dissódico de citidina 2,5mg + Cápsulas 

1.080 
Trifosfato trissódico de uridina 1,5mg gelatinosa 
(Etna) 

E:JIPregabalina 75mg /Cápsulas 
. gelatmosa 11.620 

lo3 IIRivaroxabana 15 mg llcomprimidos 11180 

lo4 lloxcarbazepina 300mg llcomprimidos 111.080 

Endereço: Praça Joaquim Correia- N2 55 ~ ei.a 
Centro -Vitória da Conquista - Ba - CEP: 45000-600 Renata . . . og~ 1> 
Telefones: (77) 3424-8915 - (77) 3424-8901 Coolli de Fanna 0 

~r.~"., • 
M?.'rir"~k· · • 

3054 
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I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

SECRETARIA DE SAÚDE 
COORDENAÇÃO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

lo5 lloivalproato de Sódio ER 500 mg llcomprimidos 

lo6 I!Brometo de Tiotrópio 2,5 mcg c/ 60 llcápsulas 

lo7 I! super ômega liquido li Frasco 

los IIRevitan junior li Frasco 

lo9 IIDoxasosina 4 mg llcomprimidos 

110 i!Acetato de Desmopressina 0,2 mg llcomprimidos 

In li Brometo de Propantelina 15 mg llcomprimidos 

Atenciosamente . 

FARMACEUTICA 

Endereço: Praça Joaquim Correia- Nº 55 
Centro - Vitória da Conquista - Ba - CEP: 45000-600 
Telefones: {77) 3424-8915 - {77) 3424-8901 

3054 

11360 

11360 

1112 

llo6 

11180 

11180 

11540 
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CRM-BA: 20557 f Neurologista RQE 12005 

Nome: Virgílio Santos Vieira 

• CPF: 289.366.395-87 

1. Etna, Cápsula gelatinosa dura (18oun) Gross uso contínuo 
Acetato de hidroxocobalamina 1mg + Fosfato dissódico de citidina 2,5mg + Trifosfato trissódico de 
uridina 1,5mg 

Tomar 2 cápsula via oral3 vezes. Uso continuo: 180 capsulas/mês 

2. Pn:flss 75mg, Cápsula gelatinosa dura-{3oun}-FQM ~- - ~- ~ -- ~ ~ ~ üsõCõiitínuo ~ 
Pregabalina 75mg 

Tomar 3 cápsulas via oral8/8h. Uso continuo: 270 capsulas/mês (810 a cada 3 meses) 

• 

.-~ 

MEMED -Acesso à sua receita digital via QR Code , -·<:':':::?1:, 
Endere<;o: Rua Arthurde Azevedo Machado, 1459, sala 2512 •.• r• .'~À 
Assinado digitalmente por Luciana Barberino Rocha Ximenes- CRM 20557 BA .r,• .~:'.~~·-:. , "'c'"''' o, '' 
Token (Fannácia): ijHllcE- Código de desbloqueio (Paciente): 5688 •, •·. ~,,, s~ ; . 

. ' ~' v ·:• . ;) ~ r.:;.~~~ 
i.. !., \'' 

:~o~::UR DE AZEVEDO MACHADO, 1459, SALA 2511. COSTA AZUL. SALVAD~y : ~-l ~t\ 
• \ ~~ r),.-~.., . +{?4:. ·~~<.-. "l '- "torw. !).l:.o>t-" --~· i,\._ç~~-,, ~ : -~ . 

. , .... -•.. :!-f 
\ -- ... ' -~. ~ 

' ' .... .-;:- -~-!'~~ ...... . 
*Para vaüdar assinatura deste documento, acesse f Token: üHdcE ~~--~ .. , J, \) ~ 

~-~..,; ' . 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitória da Conquista 
1a Vara da Fazenda Pública 
Praça Estêvão Santos, n° 41, Centro - CEP 45000-905, Fone: (77) 
3425-8900, Vitória da Conquista-BA E-mail: 
vconqu ista 1 vfazpub@tjba .jus. br 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

t'àgma bb de o: 
fls. 188 

Processo n": 0802500-23.2015.8.05.0274 

Classe - Assunto: Procedimento Comum - Assistência à Saúde 
VIRGÍLIO SANTOS VIEIRA Autor: 

Réu: 'Estado da Bahia e outro 

VISTOS, ETC; 

VIRGÍLIO SANTOS VIEIRA, CPF n°. 289.366.395-87, ingressa com a AÇÃO 

ORDINARIA (Obrigação de Fazer) contra o ESTADO DA BAHIA e MUNICíPIO DE 

VITÓRIA DA CONQUISTA, na qualidade de entes públicos. 

Narra a vestibular que o Autor necessita, com urgência, fazer uso dos 

medicamentos PREGABALINA 75 mg (na dose diária de 450mg) e ETNA (dose diária 

de 3 cápsulas), por ser portador de doença degenerativa tecnicamente nomeada de 

MIEROLADICULAPATIA ESQUISTOSSOMÁRICA ASSOCIADA À DOR NEUROPÁTICA. 

Que, não dispõe de recursos financeiros para custear o tratamento. 

Requer tutela de urgência para determinar que seja fornecido o medicamento 

prescrito. 

No mérito requer a confirmação da tutela de urgência com condenação por danos 

morais. 

É O RELATÓRIO. DECIDO. 

Trata-se de ação que visa compelir os Réus a fornecerem medicamentos. 

A tutela de urgência se refere a uma efetiva lide de natureza meritória, antecipa o 

próprio direito material pretendido na ação, no todo ou em parte, sendo o pedido 

formulado nesta mesma ação. Exigindo, além, do fumus boni iuris e o periculum in mora, 

prova inequívoca e verossimilhança das alegações, além do fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, bem como que o objeto da antecipação esteja incluído 

no pedido, pois só se antecipa o que integra o pedido formulado na ação. 

O "fumus boni juris" consiste na probabilidade de existência do direito invocado 

pelo Autor, o qual será examinado aprofundadamente em termos de certeza na decisão 

final, sendo aferido em termos de "probabilidade", a exigir, para concessão da liminar, 

elementos capazes, prima facie, de tornar razoável a suposição da existência do direito. 

Para LOPES DA COSTA "o dano deve ser provável" e "não basta a possibilidade, a 

eventualidade". E explica: "possível é tudo, na contingência das causas criadas, sujeitas à 

interferência das forças naturais e da vontade dos homens". 
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Conforme os documentos juntados pela Autor faz necessário, com urgência, o usç_...._ :6 : 
_.....-"~"'~"' o ·; 

dos medicamentos prescritos, fls. 176 a 178. . ..• -·--"" · -···:.;' -g .: 
E, nos termos do parecer do plantão méd1co do NAT-Jus, h"'':";értÍhê · · c · a l, ·~ j "l; \!'- u~"v \.'~- C'tl 1 

entre a solicitação das medicações com propriedades analgésicas, pois i · r :,:/'ência sob~. .. ·õ ' 
I-: o ~ .. ' ..,._ \ 

ft~ ~ <;; !\" :~~:.. B l 
\1,;.~.. ~ -- ::( f;_~ ai 

_l l ... ~- -~ '1''::·- ( 
~---: ~ --~')'\'3 :;j ~·:, 5 : 
't~. ~-,'i~~:- "..._« . \.~~. (..) \ 

·}"":·,- 'rOf?IAA~'\·i•\~'"./Qf_ ... ..:..:-~S 11 
W'· ~~ ' .;."$---· 

-~-~.. .-... t-.·;~:.:.;:~~~~~-~~-~: '. -~ ~; 
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fls. 189 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitória da Conquista 
1 a Vara da Fazenda Pública 
Praça Estêvão Santos, n° 41, Centro - CEP 45000-905, Fone: (77) 
3425-8900, Vitória da Conquista-BA E-mail: 
vconquista 1 vfazpu b@tjba .jus. br 

uso de outras medicações sem sucesso, às fls. 179 e 180. 

Na lição de ATHOS GUSMÃO CARNEIRO, temos: "Cabe ao juiz, escreveu Alexandre 

de Freitas Câmara, "proteger o interesse preponderante, aplicando o princípio da 

proporcionalidade, ainda que isto implique conceder a antecipação de tutela em situações 

em que esta produza efeitos irreversíveis" (Lineamentos do Novo Processo Civil, 2• ed., Ed. 

Del Rey, p.75). O princípio da proporcionalidade, no magistério de Karl Larenz, definirá os 

limites em que é lícito satisfazer um interesse, mesmo à custa de outro interesse 

igualmente merecedor de tutela." ( in Da Antecipação de Tutela No processo Civil, ed. 

Forense). 

Ante o exposto, DEFIRO a TUTELA DE URGÊNCIA, para determinar que o 

ESTADO DA BAHIA e o MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA, procedam ao 

fornecimento, no prazo de dez dias, dos medicamentos prescritos - PREGABALINA 75 mg 

(na dose diária de 450mg) e ETNA (dose diária de 3 cápsulas), em favor do autor 

VIRGÍLIO SANTOS VIEIRA, conforme Relatório Médico, fi 178. 

INTIMEM-SE os Réus, no mesmo prazo mencionado a cima, para comprovarem o 

fornecimento do medicamento AZATIOPRINA, conforme determinação de fls. 38 e 39. 

INTIMEM-SE os Réus para cumprimento da presente decisão, em dez dias, sob 

pena de multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), limitado ao teto de 

R$20.000,00 (vinte mil reais), e demais cominações legais. 

P.R.I. 

Cumpra-se. 

Vitória da Conquista(BA), 04 de outubro de 2018 . 

SIMONE SOARES DE OLIVEIRA CHAVES 
Juíza de Direito 
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~&It.l'o SANTOS VIEIRA 
• 

Tft>FILO VIEIRA SANTOS 

Al..it&RITA SANTOS 

V!WÓRIA DA CONQUISTA BA 

_, 

23-12-1963 

C. CAs. CM VITóRIA DA CONQUISTA 8A OS 
2°:0FÍCIO LV.B3A FL 67V RT 001334 

.366 .. 395-87 
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r PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
COMARCA DE VITORIA DA CONQUISTA 

1' VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

AUTOS N•- 0002385-06.2013.2013.805.0274 
NATUREZA- OBRIGAÇÃO DE FAZER 

DECISÃO 

VISTOS, ETC; 

TEREZA SILVA ALVES, CPF n•. 738662295-341ngressa com ação ORDINÁRIA 
(OBRIGAÇÃO DE FAZER) contra MUNICIPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA e ESTADO 
DA BAHIA. 

Preliminarmente requer assistência judiciária gratuita. DEFIRO. sob a ressalva 
legaL inclusive o Autor se encontra representado pela Qefensoria Pública deste 
Estado. 

Narra a vestibular que a Autora necessita, com urgência, que os Réus l~e 
forneçam os medicamentos prescritos, por ser portadora de hipertensão artenal 
sistêmica. dislipedemia, diabetes e doença coronariana, e tendo sofrido acidente 
vascular isquêmico. 

Que a Autora nao dispõe de recursos financeiros para aquisiçilo dos 
medicamentos, sendo assistida pelo SUS. 

Requer antecipação de tutela para determinar que sejam fornecidos os 
medicamentos. 

No mérito requer a confirmação da antecipação de tutela. 

É O RELATÓRIO. DECIDO. 

Trata-se de ação que visa compelir o Réu a fornecer medicamentos. 
A antecipação dos efeitos da tutela, refere-se a uma efetiva lide de 

natureza meritória, antecipa o próprio direito material pretendido na ação, no todo 
ou em parte. sendo o pedido formulado nesta mesma ação. Exigindo, além. do 
fumus bani iuris e o pericu/um in mora, prova inequívoca e verossimilhança das 
alegações, além do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, 
bem como que o objeto da antecipação esteja incluido no pedido, pois só se 
antecipa o que integra o pedido formulado na ação . 

O "fumus boni juris" consiste na probabilidade de existência do direito invocado 
pelo Autor, o qual será examinado aprofundadamente em termos de certeza na 
decisão final, sendo aferido em termos de "probabilidade', a exigir. para concessão da 
liminar, elementos capazes, prima facie, de tornar razoável a suposição da existência 
do direito. 

Para LOPES DA COSTA "o dano deve ser provável" e "não basta a 
possibilidade, a eventualidade'. E explica: "posslvel é tudo, na contingência das 
cousas criadas, sujeitas a interferência das forr;as naturais e da vontade dos homens•. 

Conforme os documentos juntados pela Autora esta necessita com urgência 
dos medicamentos prescritos, sob pena, inclusive. de perecimento da vida. Os 
medicamentos nl!o estariam Inclusos no elenco básico do SUS e nao seriam 
substitutos dentre os fornecidos. 

Págma 4U de 0: 

Na lição de ATHOS GUSMÃO CARNEIRO, temos: "Cabe ao juiz, escreveu 
Alexandre de Freitas camara, "proteger o Interesse preponderante, aplicando 0 

Prl~lplo do pro"'"""''""'· ''"'' '"' loto lmpl"'' ~~doe , '"""""'' ~ •:•:' ''' 
FORUM JOÃO MANGABEIRA . _.,, .• ~~··' 7, 

1 0 '5~.;._ ....... 1 ~-~~\CI!'.;i (Jf: ·~ 
. ~.,.. w li~. ;;Yl 

~: ~- (-· -~~; 
' •. '.JJ C;., :-. 
-~ '" '. 1!;' 
, .... ~ ~ fl <" ~~-• .... ' ' -~ -· '~ r:~-) --fZ\\~ _.r :_ ._· 

!.':t <1.~. ....~- '"' 
-~- Çj-,.. ~" -~ ~~ X?-oRI.I:l.Ac~!:~'v .. ~·-~"'-~'";_!_ 
~ ~ . ;:. '"''' 

Diaitalizado conl ~lf§'~~~~~;-JJ. 
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PODERJUDI Á 
CO CI RIO DO ESTADO DA BAIDA 
M~RCA DE VITORIA DA CONQillSTA 

l V ARA DA FAZENDA PÚBLICA 

tutela em situações e 
Processo Civil 2• : que esta produza efeitos irreverslvels" (Lineamentos do Novo 
magistério de K e ·• Ed. Dei Rey, p.75). O principio da proporcionalidade, no 
mesmo à arr Larenz, definirá os Imites em que é licito satisfazer um Interesse, 
Antecipaçãoc~st~ d~ outro interesse igualmente merecedor de tutela.' ( In Da 

R e ute a No pro?esso Civil, ed. Forense). 
A essa/te-se que a mic1a1 elenca os medicamentos a serem fornecidos. 

M nte 0 exposto, DEFIRO a ANTECIPAÇÃO DE TUTeLA,para determinar que 0 UNICiPIO DE VITORIA DA CONQUISTA e o ESTADO DA BAHIA para 
proc~derem ao fornecimento, no prazo de cinco dias dos medicamentos prescritos -
receitas de fls. 17. ' 

De logo. autorizo o desentranhamento do original da receita, o qual deverá 
acompanhar o mandado de intimação e citação do Munlclpio de Vitoria da Conquista. 

INTIME-se o Municlpio de Vitoria da Conquista e o Estado da Bahia para 
d~rem cumprimento a presente decisão, no prazo de cinco dias, sob pena de m~lta 
~~á~1a no valor de R$-1.000,00 (um mil reais) e demais cominaçOes legais- lnclus1ve 
mc1d1r nas penas pela prática do crime de desobediência a ordem judicial. 

Citem-se os Réus para, querendo, contestarem, no prazo de quinze dias, 
contado na forma da lei, sob pena de revelia . 

O mandado de intimação ao Municlpio de Vitoria da Conquista deve se fazer 
acompanhar do original da prescriç!lo médica, mediante cópia nos autos. 

Comunique-se ao Dirigente da Secretaria de Saúde do Municlpio de Vitoria da 
Conquista e ao Secretário( a) de Saúde do Estado da Bahia. 

Expeça-se o competente mandado (citação e intimaç!lo) 
P.R.I. 
Cumpra-se. 

Vitória da Conquista, 20 de março de 2013~. 

tia.~·& iv àv 
Juiza De Direito ~~ 

FORUM JOÃO MANGABEIRA 
2J 
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· .. · .. :,, ~;0,'fEREZ,ASILVA ALVES 
·Rua Q.n•193 • A1vonda. Vuória da Conquii18)BA. 

RIVAROXABANA 15 mg uso contínuo 
• Uso: 1 comprimido via oral após o café da manhã, diariamente. 

Obs: o olo cumprimento dos horários, o uso irregular das medicações. a troca do remédio, a 
interrupçlo dos medicamentos e não seguir a dieta reoomendada prejudicam a eficácia do 
tratamento . 

• 



• 

• 

:A ~til_ 'Í!J~REZA SILVA ALVES, 71 anos, é portadora 
ru,peçt«ms~ió arterial sistêmica, dislipidemia,. diabetes mellitus e doença 
co:rortat:ltana, tendo realizado cirurgia de revascularização miocárdica. 
.Sofreu acidente vascular cerebral isquêmico sendo portadora de 
fibrilação atrial. 

Encontra-se em tratamento clínico com controle adequado 
de suas doenças, além de usar como anticoagulante a rivaroxabana 15 
mg, para proftlaxia anticoagulante de no\·os eventos isquêmicos, que 
deve ser mantida por prazo indeterminado. Usava 20 mg de 
tivaroxabana, porém, devido à piora da função renal, foi necessário 
reduzir a dose para 15 mg por dia. 

Possui várias contraindicações ao uso da warfarina, como, 
por exemplo, a dificuldade de atingir INR adequado com alta dose de 
warfarina e função renal deprimida. ~· . 

. ~·~\0~ 
. M'"" 

CID: I10.- E78.2- E11.9- 125.- 148. '1-l~'f·o~~t~~~~~· ~~ 
;,)()~.»--~\ 

Atenciosamente, 

-- ---------------------(Jurt a RQE .'!(}91 - Mrdicirmlntrnsim RQB lw.\9 

Data: 2J/.janciro/,l(}25 --· . ""' ....... -·:~~f~t. .. -""' .. ·· \ 
• • .. • -;; ... ........- ~\CIPAL D 

Disstl./r.sus: Eu !iOU o c."JIIIUIJbo; t' .1 J•t·nl.7clt• c :1 •·ic/a • ./<~'10 1·/.:Ó ~· , <~>"'''" "~~"' · ".'\ 
. -~ - a ~· . ';.. ~ \f\ ~~i\~ 
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CENTRO MÉDICO OTÁVIO SANTOS ··~ ~ ~~ . ')t,t\; 
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l'roc.,sso n•: 

PODER JUDIOÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitórta da Conquista 
1 a Vara da Infância e Juventude 

' ~.. • • t 
Fbr'um Joio M•nQabe'!ra - ]O andar. Praça Estrw"•O ~nt:". r. • ... 
CentrO . aP 45000·905, f<><'!: (77) )425·&900. y,ttr.a ~· 
Conquoota·IIA · E·ma~: aoa.com 

DECISÁO INTERLOCUTÓRIA 

0016711.05.1011.8.05.0174 
Cla~'<C Assunto: Procedimento Ordinário- Tratamc:nto ;\IMic:o-llo•pltalar 

e/ou Fornecimento de l\ledic:amrnto• 

t\utor: Andrua Brito Nunes 
R cu: F.stado da Bahia e outro 

Vistos, etc:. 

ANDRE7..A BRITO NUNES. ;ttro\'.!s da O.:fcn.<Oria Píahlica.. 

ajuizou, JICrante a Vara da Fu.cnda Pública. a pn:sc:ntc aç.to de ORRICrAÇ,\0 DE F~l.~R em. 

face do MUNJC(PIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA c do ESTADO DA RAJIIA. obJCU\·an.J•• 

receber dos Acionados o mcdic:amcnto TRILEPT AI. (Jilllm!!C I, ..to qual ncccssitu JIOf !ler 

ponudoro de Encefalopatia llipó~ic:o-lsquemita. Lcucom:lljcia l'cri\cntrkul:ll' ,. Epit.:psia. 

Em dcci~ con.•illJ13da ;b 11.. J.t'Ji. o Juiz atuante na 

suprorrcfcrida Unidade Judiciiria declinou da comJICtcnci.l. <cn,Jo ''' Autni cnc:ll'Rinbudos a est;t 

EsJICcializada. 

A tutela ant.,cipa.Ja foi con.:did:l.:nnf<>nn<= dcci\.1o de lls. 411-'4. 

O Municlpio de Vitória Jo~ Ccnqui,ta cunt.:;tou a dcman.Ja (5(,1(,7). 

tendo o Ac:ionantc: apresentado 11 respectiva ~plica à.:! fls. 7Jt7M. 

Mcdimte cota nos Autos ( 11. 79-\ ), o J>cfcru.or l'úbli~:o requereu o 

remessa à Vara da Fazenda Pública. tendo em vista que a jO\cm Amlr.:-1~ atingiu a muiorida.Jc. 

É o Relatório. lkcido. • 

As hipóteses de comJICtencia ..ta Justiça d.1 lnlànc:ia e Ju,·cntud.: 

estão previstas no vigente Estatuto da Criunça e do Adolcsccnt.: nu anigo I -'K. parâgrafo único. 

letm ·a·. em combinação com seu art. 98, dispositi\·os quc só se aplicam se um dos sujeitos dd 

açilo é criança ou adolescente. De acordo com o anigo 2". da Lei n• 8.069NO. paru efeitos do 

EC A, considero-se criança ""a pessoa até doze unm de icladt· int·wllph•tm. " mlol.-sct'ntc uqurla 

e11tre dt>:e e de:olto anos de idade". 

Da análise dos Autos. constata·"' que a adolc:sc.,ntc à qual se 

destinava a proteçlo pretendi~rcsentc procedimento atingiu a ida.Je de 18 anos, vez que 

K/Pv:on li!!!,., 
... \ ,• );'!'l~';{ 

CONFERE COM ORIGINAL 
Data: 1 O I o~ I ó10d Y 
Matrí. 3~ :m :3: - 1 

____________ l4~sinatura:,.:~ oQ\..w,~§=-'====1 
~'I 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitória da Conquista 
1a Vara da Infância e Juventude 
Fórum lolo Hanoabelra - J<l andar, Praça Estev5o Santos, n• 41, 
Centro • CEP 45000·905, Fone: (77) 3425·8900, V•tóna da 
Con<!uosta-BA • E-ma~: aoa.com 

nascida em 17/05/1995, c:onfonnc documento de fl 13. d.: m1>do a fazer cessar a competência 

d~-sta Vara E5pcc:ializada. 

Por outro lado, constata-se a competência da Varo da Fazenda 

Pública, vez que o Art. 70, Inciso 11, allaea "a", da Lei F-'tadual n" 11.04712008, nhabelece 

que "ctos .lui:e.< da.< Varas da Fa:encla Publica compt•ft• fm>cl'.<-<ar e julgc1r, enr nrc•t.!ria 

admilli . .,rativo as causas em que os Município.< e o Estado ela flallic1 .. wm aurorq11ios e funduçíJes 

.''ic!}tlnr int,•re.undo.t ". 

Como cediço, a competência das Varas da Fazenda Pública possui 

naturc:7..a absoluta. porquanto visa ao atendimento do intc:re~sc público. lnobstantc: consagrado o 

princípio da perp,•ruarlcl jur/.çdictlonis, que dctc:nnina o fixaç:1n da competência no momento da. 

propositura da ação, pouco importando as modificações de estado de fato ou de: direito ocorrida.~ 

postcrionnente (an. 87, CPC), há exceções ao princípio, dentre n.~ quai~ a que se n:fere à 

competência absoluta, que é de ordem pública. de modo que o juiz absolutamente incompetente 

deve inclusive pronunciar a incompetência ainda que as partes deixem de alegá-la (CPC. an. 

113 ). 

Assim, tendo cessado o compctcncia este Juízo, deve haver 

deslocamento instaniãnco para a Vara da Fazenda Pública, que. por se tratar d.: competência em 

razão da matéria, detém competência absoluta para apreciar o feito. 

POSTO ISTO, sem necessidade de maior enfoque ao derredor do 

assunto, declino da competência em prol da Vara da FIV.cnda Pública da Comarca local, 

passando os fonnados Autos pelo setor de Distribuição. aos devidos Iins. anotando-se a remessa. 

paro efeito de controle interno. 

CONFERE COM ORIGINAL 
Data: 30 J~/ ó2c~S: 
Matrl. :w '$ O ~ - I 
Assinatura:,.: ~~·~:::ut*=====-' 

" 

Intimem-se. 
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ARElAZ~~PI~oJA 300 MG 60 CPIMES 
'. CO(Tiprimldo oral·de 12 em 12 horas 

• 
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ANDREZA BRITO NUNES 

ANDRÉ NUNES PEREIRA 

·MARIA DE.FÁTIMA BRITO NUNES 

VITÓRIA DA CONQUISTA BA 17-05-1995 

C.NAS. CM VITÓRIA DA CONQUISTA BA OS 
2° OFÍCIO LV A44 FL 055 RT 050970 
230.467.818-14 
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i --Jtizo DE DIREITO DA \"AR.-\ DA ~F • .\."\CJA E JU\"El'II"Tl"llE OA CO:\L·\RC\ llE 
\lTÓRIA DA CO:'\QllST . .\ BAHIA .• Praça Este,·io Santos. ~I ·Centro- J.• Andar do 

Fónam Joio ~IIDg&Mira- CEP 45.000.905- rone (711 J-42~-11966/8960. 

Senhora Sccrel:iria: 

Oficio n• 115t::OIJ·I'·· 
Rcr. ~0, aut(\' n• OOO~tí50-13.~010.S05.1l~7-l. 

Vitória da ConquL\ta- Bahia. 18 de fevcn:im de :!O L\ .. 

Jl c~( ~t.l-~w· 
·~ 

r~~~· 
).~~~ 

o7-Gt091~~. 

Considerudo o ~ conslll nos Autos de n•. 0002650-13.2010.805.027-l. 

AÇ.:\0 ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO LIMINAR DE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTEU. E COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA PARA HIPÓTESE DE 

DESCUMPRIMENTO, que tem como Autor JUAN FERRAZ ~lOURA. menor impúbere. 

neste ato Representado por sua genitora Oriosvalda FemJ.Z dos Santos. brasileira. casada. ambos 

residentes e domiciliados na Avenida Central. n• I .f, Bairro Urbis VI. Nesta Cidade e ~us o 

l\flo"NICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA e o ESTADO DA BAHIA, que se processa 

per1111te eslll Vara da Infância e da Juventude, venbo odo presente dar ciência a V.S' d:1 decisão 

exarad.a oor este Juízo. cuja cópia encontra-se anexa. nos teunos do § 4" do art. !" da lei n.• 

8.437192. 

DmLSr" 

Atenciosamente, 

ELKE BEATRI~O PINTO ROCHA 
Juiza de Din:ito- 2" Substituta 

Dr". MÁRCIA VIVIANE DE ARAÚJO SAMPAIO 
MD. Secretária Municipal de Saúde 
CEP: 45040-150 
Vitória da Conquista • BA 
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PODER JUDICIÁRIIHSTADO DA BAHIA 
COMARCA DE VITORIA DA CONQUISTA 
JUIZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
Autos nt OOOZ6SO.U.1010.10S.OZ74 

• • • * • 

VISTOS, etc 
ÃO DE FAZER proposta por 

Trata-se de açlo ordldria de OBRIGAÇ d r sua 
tos, reprcsen lll o P0 

JUAN FERRAZ MOURA, adolescente qualificado aos au ÓRIA DA 

gealton Orlosvalda Ferraz dos Santos, em face do MUNJciPIO DE VIT é lb 

CONQUISTA e do ESTADO DA BAHIA, objetivando • CDodeaaçlo da parte R a e 
..... n CP'fAL (JOQmgcl. sob 0 

fonecer os medicamentos DEPAKOTE ER CSOOmgc) e lN'* 
. AVC _ Acidente 

argumento de que tal suplemento lhe é indispensável, já que, apos ter um . 
· cs de cpleps1a é 

Vascular Cerebral ., aos três anos de idade, passou a ter convulsões e cns 

portador de alergia alimentar de intolerância ao leite de vaca, desde os sete meses de idade . 
· arcar com o Assevera o Autor que nlo tem condiçtles tinanceuas para 

custo dos rem~ios indicados, cuja falta pode acarretar danos graves e irreparáveis à sua saúde, 

pelo que requer seja detenninado aos R<!us que lhe forneçam gratuitamente. 

Juntou documentos (fls. 10-17). 

A antccipaçllo da tutela foi deferida às fls. 19/23. 

Citado, os Acionados contestaram a demanda. Em sua defesa (fls. 26/45), 

o Municfpio arguiu preliminarmente sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da 

demanda, atinnando que, sendo de alto custo os medicamentos prescritos para o Autor, 

considerados como exoepelonais pela Portaria 2577/2006, a responsabilidade pela sua 

• dispensaçlo é da Secretaria Estadual de Sallde, confonne Portaria n• 3916/MS/MG de 

30/10/98, do Minist6rio da Saúde; no mérito, arguiu a impossibilidade de ser reconhecido 0 

direito do autor tendo em vista que o suplemento solicitado nlo consta do RENA ME- Relação 

Nacional de Medicamentos, al~m de afmnar a inexist!ncia de previslo orçamentária, sendo 

esta limitada e destinada à aquisiç.lo de medicamentos constantes da Relaçlo acima citada. a 

au54!ncia de prova de que a medicaçlo seja a única indicada ao tratamento, não havendo outro 

com potencial curativo na lista do SUS e a ocorrência de leslo à economia, à ordem e à saúde 

pública, caso seja deferido d pedido do autor, razlo pela qual apresenta pedido de suspens!o da 

liminar. 

O Estado da Bahia interpôs Agravo Retido contra a decislo que antecipou 

a tutela, estando as razOes insertas em fls. 100/102; além disso, apresentou sua contestaçlo às 

fls. 103/121, na qual apresenta alega ausência de interesse de agir, necessidade de integração da 

Unilo à lide, responsabilidade exclusiva do Municlpio em fornecer os medicamentos 

pretendidos, impossibilidade jurldica diante da interferência indevida do Judici,rio no Est,ad!),.,·~·''"'''::'~",;~ \ 
'~;,;"::~"':- . ,CI 0A( 0~1~. 
y . ~ .J' !i:!~ 

'9(', (' ' 

o \4 
"' 1' -- ~ ... ,, -~,;."' ~. •. 

c:;:,...QnnP~ h" ·~~o::annP~~,":> ;);.~. 
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. ·.~·~Ktl~~a :lJ ~ o: 
"r J4ff~ no orçlllllento ·~f L ~ , 

. e, por conseguinte, na lei orçamcniMla, com refiexo de violação ao prln fio dfl' --· ·- .:~ J 
Lcgahdad Es · · - -t:-- --- · 

. e trna, ofensa ao principio da separaçlo de poderes c, por fim. argumcnl ~~ ·"-~~ ~~~~.{~ 
atendunento 1 • 11 Lc'.:.',.ole' r•· · ao Peno forçaria o desatendimento 11 ConslituiçAo Federal. 1 ~-~ /t s MG 

Responsabilidade Fiscal ao Código Penal c ao Principio da Igualdade na dl~trihuiç4o da · . 
• • .-::: ' 1 to 

ISSist~ncia i saúde. :o>. lrit, ,, 

Rt!plicasjuntadas uns. I SI/ISS c IS91168 e, em seguida, as contrarrazOes 

de agravo n::tido. 
'I' I Na audi!ncla preliminar de que trata o art. 331 e§§, do CPC. a conc1 1aç o 

restou infruUfera. Na ocasllo, o Autor e o Municlpio renunciaram A produção de outras provas 

c o juizo de origem afastou as preliminares e deu o feito por saneado e, por fim, chamou 0 

Estado da Bahia a especificar as provas, o que fora atendido à f. I g9, 

Sobreveio decislo declaratória de incompetência absoluta da Vara da 

• Fazenda Pública, remetendo-se os autos para esta Unidade. 

• 

• 
• 

O Ministério P6blico pugnou pelo deferimento do pleito, vindo-me os 

autos conclusos . 

f o R•lat6rlo. Passo a decidir, fundamentando, como lmpresdndlvel. 

Considerando a dcclaraçJo de incompetência absoluta do juizo que 

proferiu a decislo liminar, passo a analisar o pedido de antecipação de tutela. 

A presente hip6tese trata de açlo cujo objeto 6 o cumprimento de 

obrigaçlo de fazer, na qual a tutela especifica pode ser adiantada mediante o preenchimento 

dos requisitos constantes no art. 461, § J•, do Código de Processo Civil. 

O adiantamento dos efeitos da tutela objetiva !lo-somente assegurar a 

eficécia da tutela pretendida, inobstante reflcxamente possa antecipar o próprio direito 

perseguido, tamanho o grau de satisfatividade da tutela antecipada, fazendo com que sua 

conccsslo In limine litis seja confundida com a própria tutela de m6rito . 

Para a conccsslo da tutela antecipada nas obrigações de fazer c nlo fazer, 

entretanto,~ suficiente o cume dos pressupostos do§ 3", do an. 461, do CPC, quais sejam a 

relevincia dos fundamentos da demanda e o risco de dano irreparável ou de dillcil reparaçllo, 

como bem acentuaram Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery: 

A tutela apecf/lca podt ser adiantado, por forço do CPC 46J, § 3•, desde que stja 
rt/Mintt o fundamento do demanda Uumus bonl jurls) t haja justificado receio dt 
Jnt/k4cla do prowmento fino/ (per/cu/um /n moro). t lnttrtuante notar que, para o 
adlantommto da tutela dt m~rlto, no aç4o condenatória rm obr/Qaç/lo dtfoztr ou n~ 
fazer, a /ti exige mmos do que o mesmo prowdlnclo no oç4o dt conhtelmento tout 
CDurt (CPC 273). t suf/drnte o mera probabilidade, /Jfo é, o rtlt.,nclo do fundamento da 
dtmandtl, poro a canctSJ/Io da tutela anttelpotórlo da obrlgDçlla de fazer ou ""o fazer, 

'':':'';· .... ,~. ao ptuso que o CPC 273 exige, para os demais anttclpaçllfls dt mMto: a) a 11(0'(11..,.. · . , ... , 
lnequNaco; b) o canwmclmmta da juiz acerca da verosslmllhanço da ai•~ ... r1iil~u o ~t 

~ f;;r· •JI•IIC\P,~I.. t:• .; 

\. ,"· ~ ~~ ~~'7: *~ 
\U)-~;; ~ ~··v:;, 

1\'"··. ~ ~· ~,.~nn .. tl huh?;~~·;:~ii· ~f 
'''t"":~' ~"!; ·, -·- ·-

nl~ .. ~~~~~ ... ~ ~~~ ,-..,,...,~ .. ~~,.. 
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PtrlttJIIJm In mora (CPC 273 I) ou o obuso do dlrtlra d• d•l"• do riu (173 lllk.:11Pl>~m.-­
,.,_..., Civil '""""rodo t lt!IIJiaçdo utmi/Ogonrt. 10. od. Sdo Paula: Edn 

d .. Trlbunol$.2007. p. 672) 

A respeito, extrai-se da jurisp111dencia: 

A tutelo nptd/lco pr"islo no t Jf do ordgo 461 do Código d~ Processo c;v;l po~~ ~~~ 
..~ 1 ""o arão (fumus boni JU"sL adlonrado, d~sdt q~ prrsrntts o ~lrvdncla no funuo~n O 111' • 

o Jwtl(tCodo rrctto dt lntflcdclo do provimento final (~rlculum In moro}, t qu~ nao haJa 

ptngo do l,.,.vtrJibilidodt dos •ftltos do provlmtnro (TJSC, IIJ n. 1010.061108·1• do 

Copilfl~ ttl. O<J. Stanley do Silvo &rogo,}. tm 18·8·1011). 

Em análise perfunctória da que~11o, a ser examinada exaustivamente na 

detisio final, verif~~:o estar presente 0 "fomus bonl jurli', consistente na probabilidade de 

e:dsl\!ncia do direito invocado pela parte Autora, tendo em vista que a Constituição Federal 

reconhece ser a saúde "direito de todos e dever do estado, gartllflido mediante políticas sociais 

e econômietl3 que visem à redur;llo do risco de doenças e de outro.r agrQ!IOs e ao acesso 

IOin'f!rsal e igualitário às açiles e serviços para a sua promoçiJo, proteçiJo e recuperação " 

(art.l96). Ademais, a mesma Cana Magna assenta no seu artigo 30, VIII: "Compete aos 

Municípios: YII -prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

serviços de atendimento à saúdt da população. Alm disso, há nos autos.. especificamente nos 

documentos encartados As fls. 12 a 14, informações sobre a necessidade do Autor quanto ao uso 

dos medicamentos. 

Além disso, há o fundado receio de dano irreparável ou de dificil 

rcparaçlo à saúde e vida da Autora, enquanto aguarda a tutela definitiva, caso nilo faça uso 

do fánnaco solicitado, jl. que este é necessário ao controle da conwlsilo, o que eoafigura 0 

perlclllwn In mDrtl. 

Destarte, DEFIRO o pedido de tutela antecipada, determinando aos RÉUS 

que forneçam ao AUTOR os medicamentos DEPAKQTE ER f500mKc;) e IR!LEPTAL 

<300mgcl. 

Outrossim, tendo em conta que a decisão acima é equivalente à anterior e 

em obsenrância ao principio da economia processual c da celeridade, já delibero manter a 

agravada deeisilo, pelos fundamentos acima delineados, haja vista o Agravante n!o ter 

apresentado qualquer raz4o jurldica capaz de alterar o entendimento deste julgador de que é 

posslvel deduzir pedido de tutela antecipada, nos termos do art. 273 do CPC e do art. 461, § 

3", em face do Poder Pllblico. A conccssilo de liminar ou antccipaçilo dos efeitos da sentença 

contra o Estado é seja providência permitida, embora seja dnlstica c excepcional, que nilo 

deve ser tomada quando puder afetar de tal modo a ordem publica, a economia, a sarlde ou 

qualquer outro inteJesse da coletividade que aconselhe: sua sustaçilo 816 o julgamento final 

da demanda (HELY LOPES MEIRELLES), o que nlo 6 o caso • 

. ·- .. - --. --------
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A preliminar de Ilegitimidade aduzida pelo Municfpío deve ser rechaçada. 

O art. 196 da CRFB/88, ao dispor que a saúde 6 um direito de todos c dever do Estado. leva em 

conta o conceito amplo de Estado, a abranger a Unilo, Estados c Municlpios. Desse modo, a 

obrigaçlo dos entes federativos, em relaçlo l saúde dos cidadJos, 6 solidária, podendo a parte 

pleitear de qualquer dos entes que compOem a Federaçlo o cumprimento da obrigaçlo 

decorrente do seu direito à saúde, qlWido violado. 

Neste sentido vem sendo a jurisprud~ncia abalizada do STF. A propósito, 

ao julgar o RE 607.381/SC, o Supremo Tribunal Federal, através da relatoria do Min. Luiz Fux., 

arrematou que •o ncdlmento de mdJc~~mentos pdo Estado I dirdto fiUIIIatMntal, podendo 

o requennte p/eUetl-los de qlllliqiW' 11111 dos entes fedullllwn, desde que dtm~~tutradll suo 

necnsldtlde e 11 lmpossibUidlldt de custed-los com recunos próprios" dcc:islo que resultou 

assim ementada: 

•AGRAVO REGIMENTAL NO IIECUIISO ExrRAORDINARIO. CONSnTUCIONAL E 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO A SAÚDE (ART. 196, CF). FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SOliDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESLOCAMENTO DO FEITO PARA JUSTIÇA 
FEDERAL. MEDIDA PROTELATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. (STF, RE 607381 AgR / SC 
. SANTA CATARINA, rrl. Ministro lulz Fux, 1• Turma,). 3l/05/2Dllr. (sem grifo 
no original) • 

Da mesma fonna, as preliminares aduzidas pelo Estado da Bahia nlo 

devem ser admitidas. A afinnaçlo de que a proc:edencia do pedido do Autor consubstanciaria 

interfmncia indevida do Poder Judiciário no Executivo, no orçamento c na atividade 

legislativa ~ afastada, tendo em vista a compreenslo de que a omisslo da Administraçlo em 

cumprir o que a Constituiçllo Federal lhe impõe constitui uma verdadeira inconstitucionalidade 

por omi.s.slo. Al6m disso, o poder discricionário do Administrador nilo lhe di o direito de 

permanecer inerte, quando a lei lhe ordena um "faccre". •Deveras, não há discricionoriedode 



• 

por funçtlo prcclpua u nplicaçtlo da lei, 0 que inclui, sem dúvida, impedir que a AdmiqiiJ/~4<#~:_ 

seja omissa quando a lei lhe: Impõe uma obrigaçao ou, ainda, quando obriga o Estado a.'wfiM,,r;::;;--;, 
/actrf, quando este afronta a lei ou ultrapassa os seus limites. 

No mérito, o pedido formulado pela pane autora encontra guarida na 

Constituiçllo Federal, a qual reconhece ser a sa~dc "direito de todos e devtr do estado, 

garantido mediante pol/tlcas sociais e econ6mlcas que visem fJ reduçao da risco de doenças e 

de aurros agravos e oa acesso unlvtrsal e lguollt6rlo as aç/Jes e serviços poro o suo promoçao, 

proteçiJo e recuperaçao• (art.196). Trata·se de norma de eficolcla plena e aplicabilidade 

Imediata, que lndepende de qualquer ato legislativo ou previsão orçament~ria, mas apenas de 

efetlvaçJo, consoante dlspOe a artigo 51,§ 11, da ConstitulçJo Federal. 

O Excelso Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que "o 

• direito público subjetivo il saúde represento prerrogativa jurldlco Indisponível assegurado á 

generalidade dos pessoas pelo próprio Constituição da República (art. 196f. Segundo o 

Supremo, o direito ~ saúde, "além de qualificar-se como direito fundamental que assiste o 

todos as pessoas, represento consequlncia constitucional indissociável do direito ó vida. O 

Poder Público, qualquer que seja o esfera Institucional de sua atuação na plano do 

organização federativa brasileiro, n/Jo pode mostrar-se Indiferente ao problema da saúde da 

populaçiJo, sob pena de Incidir, ainda que porcensurável omissão, em grave comportamento 

Inconstitucional". (STF, 21 Turma, RE·A&R nR 393175/RS, Rei. Min. Celso de Melo, DJU 

02.02.20071. 

• 
Há nos autos informaçllcs sobre a prescriçlo dos medicamentos solicitados 

pelo Autor, especificamente nos documentos de fls. 12 a 14, demonstrando que tais fórmulas 

sao indicadas é indicada ao problema de saúde de crises convulsivas que apresenta 0 Autor. 

Demonstra-se, pois, documentalmente que a tutela pretendida é imprescindível à saúde do 

Autor, juntando-se aos autos relatórios e receitas da assistente área médica, de Hospital Geral 

de Vitória da Conquista. vinculado à SESAB e credenciado ao SUS, que esclarecem que 0 

Autor depende dos medicamentos "para controle de suas crises convulsivas". Portanto, 05 

documentos acostados aos autos comprovam os fatos alegados pela paJtc: autora. quanto à 

necessidade do uso dos fármacos, nlo tendo o Requerido logrado ê:<ito em demonstrar faro 

modificativo, impeditivo ou extintivo do direito do autor. 

Ressalto que a protcçlo à saúde, além de direito social, consiste em d~ito 

fundamental do ser humano, indissociável do direito à vida, igualmente assegurado por força da 

Constituiçlo Federal (arts. 5" e 6"). Destarte, tendo a parte autora demonstrado a sua condiçAo 

1 R&p S77836/ SC, Primeira Turma, Rei. Mln. LUIZ FUK 
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•q.f. . ·.,, llill''7..,~(1,' 
O fato de os lirmatos almejados nio se encontrarem dentre aque ···'v· ~'\"' 

atualmente fi · ~ ~GI ~ . . omcc1dos pelo SUS, por nlo integrar a Relaçlo Nacional de Medicamenlos " 
11 

· 

Essencuus (RENAUl:\ I • . d . . . . . I te 'f· to tt . '""'" n o o motiVO para o Esta o v1olar um d1reuo consutuc10na men ~ lrrt• 1, ~ 

prevtsto. Isto porque, cabe: ao Estado propiciar o tralalllento mais adequado c eficaz. "capaz de 

ofertar ao cnfenno maior dignidade c menor sofiimento", tendo em vista que a dignidade da 

pessoa humana ~ valor supremo que deve nortear a intcrprctaçlo c a aplícaÇio da Constituiçlo 
e das leis. 

Colendo STJ: 

Neste sentido é a jurisprud~ncia dos nossos Tribunais, inclusive a do 

AGRAVO OE INSTRUMENTO • Aç.{O OROINJ.RIA COM PEDIDO URGENTE OE 
ANTfOPAÇo{O DE TUTEIA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PESSOA 
HIPOSSUFICIENTE, PORTADOR DE ESCLEROSE SISTlMICA PROGRESSIVA COM 
COMPROMmMENTD PULMONAR - CII).JO:B01.1 • MEDICAMENTO NJ.O CONSTANTE 
NOS PROTOCOLOS CLIN/COS PARA O TRATAMENTO DA DOENÇA • IRRELEVÁNCIA • 
DIREITOS À SAÚDE E A VIDA PROTEGIDOS PELA CONffiTUIÇo{D FEDERAL E ElEVADOS À 
CATEGORIA DE DIREffOS FUNDAMENTAIS • DEVER DO ESTADO EM PROVE-LO -
PRINC(P/0 DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA QUE DEVE PREVALECER ACIMA DE 
QUALQUER REGRA BUROCRÁTICA DE FORNECIMENTO • PEDIDO DE DILAÇo{O DO PRAZO 
PARA O FORNECIMENTO DD MEDICAMENTO E MINDRAÇo{O 00 VALOR DA MULTA 
O/MIA PEDIDOS PROCEDENTES - DECISÃO AGRAVADA MODIFICADA TÃO SOMENTE 
PARA O FIM DE FIXAR O PAA10 DE 20 (VINTE} DIAS PARA O FORNECIMENTO DO 
MEDICAMENTO E PARA MINORAR A MULTA O/ÁRIA. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. CONSmUIÇo{O FEDERAL (8872193 PR 887119-3 (Acórd4o), 
Rtlator: Astrld Maronh4o dt Carvalho Ruthts, Dolo dt Julgamtnto: 21/0B/2D11, 41 
C6maro Civtl} 

"DIREITO L/QUIDO E CERTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HEPATITE C. 
PROTEÇo{O CONSTITUCIONAL A SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE OA PESSOA HUMANA. 
{ ... /1. A ordtm constitucional vigtntt, em seu art. J96, consagra o dirtlto à saúde como 
dtv~r do Estado, que dtvtrd, por meio dt polltlcos SO(iois e econ6micos, propiciar oos 
necessitados n6o 'qualquer tratamento~ mos o tratamento mais adequado 1 eficaz, 
&IIPfiZ de ofertor ao tJtfetmo molor dlgnldode e menor ••frltMtlto.2. Sobrelew notar, 
ainda. que hO/t ~ pattnte a ld~lo de que o Constitulç4o n4o ~ omomtntol, n4o st resume 
o um mus~u de prlnciplos, n~o ~ mero~nte um idtório; reclama t/ttividodt rtol dt 
.suas normos. Destortt, na oplico,õo dos normos constitucionais, a uege~ deve 
partir dos principias fundamentais, poro os principias setoriais. E, sob eu.. ongu/o, 
mtr~ destaque o principio fundonle do República que dtstino especial proreçao 0 

dignidade da ptssoo humano{ ... }". (RtCUrso em Mandado dt Segurança n• 14.197/PR 
{2007/0llZSIJ0-5}- Relator: Ministro Luiz fux ·Dato do Julgamento: 04/0S/ZOJO}.g.n. 

Nlo há que se falar aqui em ingerência indevida do Poder Judiciário na 

área de atuaçlo dos demais Poderes, vez que reconhecer e garantir a igualdade de direitos c 

dar-lhes efetividade 6 dever da magistratura, quando o Estado é omisso no cumprimento de seu 

próprio dever constitucional. A regra da separaçlo de poderes nlo 6 afetada quando o Poder 

efetividade aos direitos constitucionais e decorrentes de lei ordinária. 



As lft\isões orçamentárias devem assegurar o cxm:•c10 

consagrados constitucionalmente. sendo denr do Estado destinar =ur;os para ax -;. ;,;.~ ._.._ i 
situações de enfermidade. Assim. embora o Poder Judiciário nJo de•-a interferir nas •• ~#.~ 
orçamentãrias, cabe a ele suprir a lacuna deiuda pelo Administrador. quando este ig:nora as 

determinações constitucionais e legais que lhe obrigam a presw adequadamente os ser>ig;;:\._\ 
públicos de saúde. entendimento que é corroborado pela jurisprudência dos Tribun ~GI ~· 
Vejamos: -;t.l:i1btõ ~ 

~lrit•~'~ 

f M f 11 r A - REEXAME NECESsARtO E APElAÇÃO civEL • AÇÃO DE OBRIG.AÇÁO D! 
FAZER - PRCUMI,.,.RES - llEGtnMIDADE PASSfVA AD CAUS.AM - CHAMAMENTO AO 
PROCESSO - AFASTADAS - MtRrTO - FORNECIMENTO DE MEDrCAJ,f[/VTO -
RESPONSABIUOADE SOUDÁRIA DA UNIAO. 00 ESTADO E 00 MU"1CiPIO ~Al'.,& O 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO AOS NECESSITADOS- 0/lRIGA(l.O QUE t tMPO>TA 
A TODOS OS DEVEDORES, DE FORMA SOLIDÁRIA - RECURSOS CO'-HfCIWS E NÃO 
PROVIDOS. Nos rtnnos do on1go J96. do CF, hei solido~odt "" onirt<nco à sa!At 
pelo Unrõo. pelo &rodo r Ptlo Municipio. pothndo a o~o QcJt rmz xr et:>jtTD O 
/Omtdmenro dt IN'dicamrnro ~~ ajuizado rm foct dt rodos. dt alçr..ns ou de =~J 
um. O entrndimtnto Rd1mrntodo nos Tnbuno•s Supenorrs t no ~ntido tW não o~mro, o 
chomamtnto ao procr.sso nas oçõrs que \!erum sobrt oon·gaçdo Ct dat ccrsa Clfta. 

como~ o colO dos mftticomftltos. Hawndo loudo mftlico wmtH~~ndo C' ~rj~rf':'tic;:tJ« ~ 
o neuUidodt d~ utilizoçdo d~ mtdicomrnto poro o stu traro,tNO. J.:Yr.cm::""'R ao J'r;to 

dtO Uni&J. O fstodO to Municipio tim O d~ d~ garantir a iO~dt C :CCOJ CJ '..;t ~ 
n«euitam, n6o • ai'llel mHo.s Portoritu ou ocordos rutnnJtJfn o alcancr ~r:.-.:: r.Qtm:J 
conJtitvdottGI (artigo J94), o ponto dt vtdor um dirrito gorontJCo_ O drver H /OfrtttCrl' 

medkamertos lndlspetlllrwll ,.,. o matl&lftl'tÇI!o do J4Vd~ f' dG vido do ~ filio 
MDJa 11 uono da teMtVG do po.ulw~ tttJdO em WÍJtD CfUf'. por s.e fi'DtGI' H I'ESgUCU'do * 
l.ftl pHtlo W.slalft l'fdG. ttao M tHn cogiror dr 10brKDrgcr ~rciOG., dnelda 11 

a»mpdfndo resttwda oo lffiakrCJvo quanto i f:JCOihtJ do momento t dos INias' 

~"" lldlmplomomo d,_,. _,.,.-- à dig- '*'­
ltvmou. Recursos conhtddas t n6o pfO'IIidas. AP'Ia,õo Ctvel - Ordirulric - N. 
201J.D1l2Sti-9/0000-(JO- CDmpo Grande. clrváo Julgod"' 1' Turma CNtt. R....,., -
E.rmo. Sr. Des. Oswaldo Rodrigu .. dr Mrlo, dllllJ doJulgomtnto: 01/0812Dll.g.n. 

Tralando-se de criança c adolescente. como no caso Sllb jlldice. a 

1 obrigaçlo do Esudo é ainda maior, tendo em vista que Criança c Adolescente de• -e ~ trmda 

como prioridade absoluta. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira define prioridade como 

qualidade do que está em primeiro lugar. Além de ser prioridad~ a matêria foi ln1ada na 

Constituiçlo como "absoluta" (art. 227, do CF), de modo que os =lll'SOs destinados à saúde de 

crian,as e adolescentes devem ~ prioridade absoluta de qualquer OIÇaJileuto. 

De fato, o art. 227, CF, estabelece que ·~ dever da família, da sociedade c 

do Estado assegurar à CRIANÇA e ao ADOLESCENIC, com absoluta prioridade. o direito à 

vida, à saúde. i alimentaçlo, à educaçlo, ao lazer, à profissionalizaçlo. à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade c à convivência familiar c comunitúia, além de coloci-los a saho d~ 

toda forma de negligência, discriminaçio, exploraçlo, violência, crueldade c opressio." Grifei 

De acordo com o an. 4". da Lei 8069190, é assegurada à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, a efetivaçlo dos direitos referentes à ~ida c à saúde. 

dentre outros. O panlgrafo único do mencionado dispositivo esclarece 
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• E nlo se olvida que os recursos podem ser limilados. mas ess:a limilaÇ2o 
pn:c1sa ser compro ad N . . 

v a. esta perspectiva s4o as dcc;i.sões do Tribunais Superiores. •n<:IWI\'C 

do STF, que exigem •• ..:., a comprovaçlo da auséncia de recursos materiais (exausLão orçarnen ........ ,. 
refutando a mera 1 ~• · • dos -• a ega'"'o de msuficiencla financeira. No caso em ClCllme. os AciOna , .. o 
comprovaram a alegada escassa de recursos. 

Pelos fundamenlos a~ aqui expendidos. fica evidenciado que n3o ~ 
mácula qualquer ou óbice intransponlvcl ao deferimento de pleito rcndente a obrig:ar 0 poder 

público a cumprir a obrigaçio de fornecer medicamento a quem dele precise p:ll3 ler saúde, j.i 

que ordem nesse sentido nJo ~ capaz de cauar cnvc 1~ 1 ordem. 3 saúde c ã economia 

públicas, pelo que, de logo, indef110 o pedido de swpcnslo de limÍJW feito pelo Município de 

Vitória da Conquista. Os nossos Tribunais, como dito, reconhecem aos poc1adores de moléstias 

o direito de receber cntuitamcntc do Estado os medicamentos de comprovada necessidade.. 

sem que isso gere leslo à ordem administrativa ou comprometimento do SUS. 

~_::-POSIO. isto.. sendo despiciendo mais enfoques ao derredor do :1SSUI\to. -·---· ··-···. 

CONFIRMO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA E" JULGO PROCEDEI'lfE O PEDIDO· 

AJ!TôRÃL."·óã·rá "determinar ao MUNJCiPIO .DE VITÓRIA DA CONOUlST À c ao 
, -.-......... ·~ 

EST~O ·DA· BAHIA que fornmm- a JUAN EERRAl, MOURo\ os mc!licamcntos 

ÔW'Als:QTE ER (SOOmgcl e IRJLI!PIAL !300mtcl. na forma prtsçrita pelo médico do Autor e de 

acordo com as noanas legais de retenc.Go de receita. se for o caso. sem pn:julzo da possibilidade 

de fornecimento de medicamentos similiii'CS, ou genéricos, de igual eficitoda.. somt:ote a 

critirlo midlco. e de renovaçlo da prcseriçllo a cada quatro meses. 

Sem custas c condenoç4o em ónus de sucumbência, 3 visu do disposto no 

§ 2°, do arL 141, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

('',_~~·- '. 
'\v 
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Para: JUAN FERRAZ MOURA 

RELATORIO MEDICO 

PACIENTE NASCIDO DE PARTO PREMATURO, AOS 3 
ANOS INICIOU CRISES CONVULSIVAS E USO TEGRETOL. 
APRESENTOU STATUS EPILEPTICO E DESDE ENTÃO 
EPILEPSIA REFRATARIA. USO DE TRILEPTAL E DEPAKOTE 
COM BOM CONTROLE DE CRISES. 

APRESENTA HEMIPARESIA ESQUERDA PREDOMINIO 
BRAQUIAL 

RNM CRANIO COM REDUÇÃO VOLUMETRICA 
ENCEFALICA . 

EM USO : TRILEPTAL 600MG,V0,2X DIA, DEPAKOTE 
500MG, 2 XDIA, RIVOTRIL 10GTS E SETRALINA 50MG. 

NECESSITA MANTER USO CONTINUO DAS 
MEDICAÇÕES POR TEMPO INDETEREMINADO. 
INTERRUPÇÃO USO MEDICAÇÕES PODE ACARRETAR 
CIRSES CONVULSIVAS 

CID: G40+ F41+ F70 

Vit. da Conquista, BA; 04/12/2024 14:53 

Pàgma Jl de o: 
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lUAN FERRAZ MOURA 

MANUEL MOURA DOS SANTOS 

... 
CARANGOLA MG 

.: ... 1 

C. NAS. CM CARANGOLA NG OS 
SEDE LV 014 FL 034 RT 1331 
078.497.426-80 
~~ db .a:.:;}.ltll>(.m~,~t.t.~·. 
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1'0()1(1( JIJDICIÁIUO llO I•:STAilO JJA DAlilA 
COMAitCA lHo: VITOIUA IM CONQIJISTA 

I' V AltA llA FAn:NilA I'ÍJPJ.ICA 

AUTOS N'· 2n9523·212008 
NATUREZA- OE!RIGAÇI\0 DE FAZER 

DECISI\0 
VISTOS, ETC; 

JOSUE D ASILVA, CPF N'. 165401585n2, Ingressa com açlo ORDINÁRIA 
(OBRIGAÇAO DE FAZER) contra MUNICIPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA. 

Prellmlnannonte requer assistência judiciária gratuita. DEFIRO sob a ressalva 
legal, InclusiVe, a Autora so oncQI!IllU~prosonlada pela Defensoria Púbtica deste 
Estado. 

Narra a vestibular quo o Autora= nocesslta, com urgência, que o Réu dê 
continuidade ao fornecimento dos medicamentos prescritos pelo médico Dr. Georg~s 
Farias Amorim, por ser portador de doença pulmonar (Enfisema pulmonar e ausên~ra 
clrurglca do putmao esquerdo por cancer pulmonar). Que o fornecimento leria srdo 
suspenso desde o mês da abril do corrente' ano . 

O Autor nao disporia de recursos financeiros para arcar com os custos dos 
medicamentos. ! : : i ; '. I . 

Requer antecipaçao de tutela para determinar que o Réu forneça a medrcaçao, 
confonne a prescrlçao médica.! · '. 1 

! , 
No mérito requer a co~firmàçao ~a anlectp~çao de tutela. 

É O RELATÓRIO. DECIDO. J 
Trata-se de açao que visa compelir o Réu a fornecer ao Autor os 

medicamentos de que necessita, nos termos da pre eriçao médica. 
A antecipaÇão dos efeitos da' tutela, [\lfere-se a uma efetiva fide de 

natureza meritória, antecipa o própr\o direHo material pretendido na ação, no todo 
ou em parte, sendo o pedl\io fomiutado.

1
nesta ~esma ação. Exigindo, além, do 

fumus boni iuris e :o periculum in mora, prova i~equívoca e verossimilhança das 
alegações, além do fundado receié;> de .dano irreparável ou de dificil reparação, 
bem como que o 'objeto da anteqpação esteja incluido ·no pedido, pois só se 
antecipa o que integra o pedido fonnulado nà açãb. 

O "fumus boni juris" consiste ~a probabNida~e de existência do direito invocado 
pelo Autor, o qual será examinado aprofundadamente em tennos de certeza na 
decisão final, sendo a(e~do em tennos ~· 'p\o,babllldade", a exigir, para concessão da 
liminar, elementos capazes, prima façie, de tornar razoável a suposição da existência 
do dlreHo. : .. i : · ' ' ·. , · 

Para LOPES DA COSTA "o dano deve ser provável" e ·nao basta a 
possibilidade, a eventualida,de". E explica: "poss/ve/ é tudo, na contingência das 
cousas criadas, sujeitas a interferência das forças naturais e da vontade dos homens: 

Nos termos da Cónstitulçilo 'federal •a saúde é direito de todos e dever do 
estado, garantido mediante pollllcas sociais e econômicas que visem à redução do 
~sco da doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para a sua promoção, proteçao e recuperação" (art.196), compelindo a 
execução e prestação direta dos serviços aos Municlpios (art. 18, inciso I, IV e V da lei 
n•. 8.080/90, compatibilizando o Sistema. no particular, com o estabelecido pela 
Cons!Huição no seu artigo 30, VIl: " Compete aos munlclpios ( ... ) prestar, com a 
cooperação técnica e financeira d;\ tao e do estado, serviços de atendimento à 
saúde da populaça , ,.. 

ç}:§~, ... 
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PODER JUDICIÁIUO DO ESTADO DA BAHIA 
COMARCA DE VITORIA DA CONQUISTA 

I' VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

Quanto à assistência farmacêutica cumpre a União como gestora federal do 
SUS, o repasse de recursos financeiros, ~abendo aos Mu~lclplos e, supletivamente, 
aos Estados, a aaulsjçAo e a adeouada dlspensacAo de medicamentos, 

Conforme os documentos juntados pelo Autor esta necessna de medicamento 
de uso continuo, e que estava sendo fornecido pelo Munlclplo de Vitória da Conquista, 
ns.11/12. 

Na lição de ATHOS GUSMÃO CARNEIRO, temos: 'Cabe ao juiz, escreveu 
Alexandre de Freitas camara, 'proteger o Interesse preponderante, a~licando 0 

principio da proporcionalidade, anda que Isto Implique conceder a antec1paçAo de 
tutela em situações em que esta produza efeitos lrreverslvels' (Lineamentos do Novo 
Processo Civil, 2' ed., Ed. Oel Rey, p.75). o principio da proporcionalidade, no 
magistério de KM Larenz, definirá os limites em que é licito satisfazer um interesse, 
mesmo à custa de outro Interesse Igualmente merecedor de tutela." ( In Da 
Antecipação de Tutela No processo Civil, ed. Forense). 

Ante o exposto, DEFIRO a ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, para determinar que 
o MUNIC(PIO DE VITORIA DA CONQUISTA forneça os medicamentos nos termos da 
prescrição médiCa d~ fls.11/12,;devendo q Autor, a cada três meses apresentar nova 
prescrição, em decorrênpla dé reavaliação médiCa. 

Em se tratando de rr]edicamento que·exija a retenção da receita esta deve ser 
apresentada mensalmente, dentro das normas legais. 

Intime-se o Réu ~àrlj 'i:umprif11E(rito da pr1sente decisão no prazo de setenta .e 
duas horas, sob pena de muna diária no valor de R$-1.000,00 (um mil reais), e demaiS 
cominações legais. · · · ' · 

Cite-se o R,éu para, querendo, contestar, n\> prazo de quinze dias, contado na 
forma da fel, sob pena de revelia, 

P.R.I. ! ·. 
Cumpra-sei . 
Vitória da Conquista, 21 de agosto de 200~. 

! sr~~~~~Ji.~ ~~. 
Juiza De Direito é(!iVé 

' 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitória da Conquista 
1 a Vara da Infância e Juventude 
Centro Integrado dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rua 
10 de Novembro no 790, Recreio • CEP 45045·355, Fone: (77) 
3422·6500, Vitória da Conquista·BA E·mail: 
vconquista 1 vinfjuvOtJba .jus. br 
vconquista 1 vinfjuvOtjba.jus .br 

0502978-02.2018.8.05.0274 
Classe - Assunto: Procedimento Comum. Obrlgaçio de Fazer I Nio Fazer 

LUDMILA PONTES MOURA MONTEIRO Autor: 
Réu: 'Estado da Bahia e outro 

Vistos, etc. 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, 

carreando pedido de tutela de urgência, formulada por LUDMILA PONTES MOURA 

MONTEIRO, representada por sua genitora Sílvia Pontes Moura Monteiro, através da 

Defensoria Pública do Estado da Bahia, em face do ESTADO DA BAHIA c MUNICÍPIO DE 

VITÓRIA DA CONQUISTA. visando a compelir os Requeridos a fornecerem para a Autora 

tratamento multiprofissiooal e multimodal com vista.~ à progressão. do d~senvolvimento 
neuropsicomotor, da forma como consta em relatório médico, em especial acompanhamento 

fonoaudiológico semanal. em sessões individuais com duração média· de I (uma) hora; 

· acompanhamento neuropsicológico e psicológico semanal, em sessões individuais com 

duração média de I (uma) hora, bem como outros medicamentos, insumos e procedimentos 

clínicos necessários, especificamente, o OMNAX E REVIT AN Jr., tendo em vista que a 

autora apresenta quadro de irritabilidade, agitação, dificuldade de desenvolvimento e baixo 

peso, colesterol alto, hipotireoidismo, dificuldades no aprendizado, costuma trocar as palavras 

e tem dificuldades na fala, não dorme direito e acorda inúmeras vezes assustada. falta de ar e 
baixo peso, dependendo do o tratamentos pleiteado para que venha a ter convívio social 

autônomo, saúde e condição de vida. Em fls. 41/42, a Autora requereu o aditamento da inicial, 

acrescentando o pedido de tratamento com psicopedagogo, tendo novamente aditado a inicial 

(fls. 4345) para incluir o pedido de OS latas mensais do leite Fortini sem sabor. 

Em despacho anterior, determinei o envio dos Autos ao Núcleo de 

Apoio Técnico do Judiciário NAT·JUS, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, a fim de 

colher seu opinativo. 
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Agora, analisando detidamente os Autos, incialmente delibero por i f 
deferir os pedidos de aditamento, porquanto ainda não citados os Réus, de modo que a ~ ·;; 

'E o 
demanda passa a versar sobre o fornecimento de tratamento para a Autor, consistente no ., ., 

.§ = acompanhamento fonoaudiológico semanal, em sessões individuais com duração média de 1 !l! 8 

.~m 

(uma) hora; acompanhamento neuropsicológico e psicológico semanal; psicopedagogo, todos ~ ·~ 
"c em sessões individuais com duração média de I (uma) hora, bem como outros medicamentos, .~ ~ 

insumos e procedimentos clínicos necessários, especificamente, o OMNAX E REVITAN Jr., ::: ~ 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitória da Conquista 
1 a Vara da Infância e Juventude 
Centro Integrado dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rua 
10 de Novembro n• 790, Recreio - CEP 45045·355, Fone: (77) 
3422·6500, Vitória da Conqulsta-BA E-mail: 
vconquista 1 vi nfjuv@tjba,jus .br 
vconqu ista 1 vinfjuv@ tjba .jus.br 

além do fornecimento de OM latas mensais de suplemento alimentar. Fortini sem sabor. 

Ressalto que o feito não integra a lista geral prevista no art. f 53 da Lei 

n. 13.105/2015, vez que se trata de ação envolvendo direito à saúde, em caráter de urgência, 

devendo ser observado o quanto previsto no art. f 53, §2", I da novel legislação. 

A tutela provisória requerida pela Autora amolda-se ao conceito de 

tutela de urgência satisfativa, sendo uma das modalidades previstas no artigo 294, do Novo 

Código de Processo Civil. 
Por se tratar de tutela provisória. a cognição sobre os pedidos e os 

fundamentos da demanda é sumária, tendo em vista que, em razão da urgência, não há tempo 

para análise mais aprofundada, como ocorrerá no provimento definitivo, mormente quando se 

trata de tutela de urgência, que é fundada no perigo. Assim, para deferimento da tutela de 
urgência devem estar presentes os requisitos previstos no artigo 300 do NCPC, quais sejam: a) 

a probabilidade do direito, compreendida como a plausibifidade do direito alegado verificada 

em cognição superficial, a partir dos elementos de prova apresentados; b) Perigo de 4ano ou o 

risco ao resultado útil do processo. caso a prestação jurisdicional não seja concedida de 

imediato; c) Inexistência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Compulsando os autos, verifico que os fundamentos apresentados pela 

parte autora estão, em parte, amparados em prova idônea, sendo provável que os fatos 

narrados sejam verdadeiros. vez que há nos autos, infonnações sobre o problema de saúde da 

Autora e comprovação da necessidade do tratamento pleiteado. embora não esteja 

comprovada a necessidade da periodicidade, tempo e forma vindicados, mesmo porque quem 

deve determinar tais aspectos é o profissional que atenderá a criança. 

De acordo com o relatório médico de fls. 20, subscrito pela 

neuropediatra Lorena Tanajura Oliveira, a infante, a menor tem necessidade de 

acompanhamento regular com Psicólogo Infantil, Psicopedagogo, pois ainda não conhece 

cores, letras, fonnas ou números, Fonoaudiólogo, por apresentar dislalia ao exame tisico, e 

necessita utilizar Ômega 3, a fim de melhorar o comportamento agitado e a concentração, 

Fortini e Revitan Junior, "por conta do baixo peso", necessitando de tais terapias o mais 

rápido possível, vez que, quanto antes começar, mais rapidamente apresentará progressos que 

irão melhorar a qualidade de vida da criança. So documentos de fls. 21 a 30 também 

comprovam a solicitação de tratamento. Em fls. 19 e 49, há prescrição médica de OMMAX e 
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genericamente pleiteados. Ressalto, ademais, que a pretensão de fornecimento de ~ ~ 

medicamento pelo SUS não pode se voltar à marca especifica, mas ao principio ativo, só ~ -~ 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitória da Conquista 
18 Vara da Infância e Juventude 
Centro lnte9rado dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rua 
10 de Novembro n• 790, Recreio - CEP 45045-355, Fone: (77) 
3422·6500, Vitória da Conquista·BA E-mad: 
vconquista 1 v lnfJuv@ltjba.jus.br 
vconqulsta 1 vinfjuvOtjba. jus.br 

Autorn. tendo em vista que a Carta Magna. em seu art. 6", reconhece ser a saúde direito social 

de todo c qualquer cidadão, dispondo ainda que a saúde é "direito de todos e dever do estado. 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, 

proteção e recuperação" (art.l96). Ademais. a mesma Constituição Federal assenta no seu 

artigo 30, VIII: - Compete aos Municípios: VIl • prestar, com a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população. O art. 227 da 
nossa Lei Maior também estabelece que "é dever da família. da sociedade e <lo Estado 
as.<egurar à criança e ao ·adolescente, cnm ahso/11ta prioridade, o direito à vida. à saríde. à 

alimenta.;-ào, à educação, ao la=er, à profi.uiollali=a.;-ào. à cultura. à dig11idade. ao respeito, à 

liberdade e à comi•inciajámiliar <'comunitária", nonna que viera a ser reproduzida no ECA 

(art. 4"). 
Outrossim, o perigo ocorre por não ser possível aguardar o nom1al 

desenvolvimento da marcha processual, pois a demora poderá causar dano irreparável ou de 
diflcil reparação à saúde e até mesmo à vida do infante. enquanto aguarda a tuu=la deli'nitiva, o 
que tomará ineficaz a tutela pretendida ao final, sendo a liminar necessária para garantir os 
plenos efeitos de possível decisão favorável à parte autora, preservando-se c ·a saúde da 

Criança, bens maiores a serem tutelados, e mesmo o resultado útil do processo. 
Por fim, o requisito do perigo de irreversibilidade, previsto § 3• do 

artigo 300 do NCPC, pode ser excepcionado, porquanto há "irreversibilidade recíproca", de 
modo que deve ser tutelado o bem jurídico mais relevante. A opção por proteger a vida e a 
saúde de uma criança está em consonância com os princípios constitucionais implícitos da 
Razoabilidade c Proporcionalidade, decorrentes do devido processo legal substantivo. 

Ressalte-se, por oportuno, inexistir óbice intransponível à concessão da 
presente liminar tendente a obrigar o poder público a cumprir obrigação de conduta, já que 
ordem nesse sentido não é capaz de causar grave lesão à ordem, à saúde e ã economia 
públicas. , 

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a TUTELA DE 
URGÊNCIA SATISFATIVA, inaudita altera pars. para detenninar que os Acionados, no 
prazo de 15 dias, forneçam para LUDMILA PONTES MOURA MONTEIRO 
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)<~ acompanhamento regular com Psicólogo Infantil, Psicopedagogo, Fonoaudiólogo, Ómega 3, ~ 'lil 

Fortini e Revitan Junior, sob pena de multa diâria no valor de RS 100.00 (cem reais) i~ 
E~ 

Intimem-se os Réus para cumprirem a presente decisão, advertindo-os ~ ~ 
de que o descumprimento injustificado da medida constitui ato atentatório à dignidade da , '" 
Justiça (art. 77, IV ele art.77, §2• do NCPC), podendo ser aplicada ao responsável pelo j ~ 
descumprimento multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da _. ·a~ 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Como1rc.:J de Vrtóno1 d.:J Conquista 
r• Varo'! diJ lnf.\ncra e Juventude 
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t'àgma J7 de :c,: 
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cundula. olcm de •cr oficiado o Tribunal de Cunlas cu 1\.fini<lério Público. raro a de• ida 
rt"'opon,ahihTaçào. 

lkixo de designar a audiência de eonciliaçio. tendo em vista • 

iml'<>"ihilidade de autocompo•içào, c delennino a citação do~ Réus. ~rante o ór~:ào de 

Advocac10 l'úhlica rcsron<ável ror <Ua represenlaçào judicial. para oferecerem conleslação. 

no pram de l!'i{quive) dia•. cujo tenno inicial scr.i aquele previsto no art. 231. do CPC. 

Cicnliliqucm-se o~ Secretários de Saúde do Eslado c do :..tunicipio de 

Vir<iria da Conqui•ta. confonnc prevê o §4". do art. r• da lei n•. R.437 92. alertando-lhes sobre 

o dc•·er dos agentes públicos de obscrnr o< princípios da legalidade. da moralidade c lealdade 

''' in•tituiçôcs. de modo que, ao deixarem de cumprir dolosamente a decisão judicial. estarão 

incorrendo no conduta tipificada no art. li, 11. da Lei n. 8.429 '92. 
Cumpra-se o despacho anterior. 

ATRIBUO A ESTA DECISÃO FORÇA DE MANDADO E DE 

OFÍCIO. 

Intime-se, com urgência. 

Vitória da Conquista (BA), OS de junho de 2018 . 
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LUDIMILLA PONTES MOURA MONTEIRO 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Vitória da Conquista 
1• Vara da Fazenda Pública 
Praça Estêvlo santos, n• 41, Centro • CEP 45000-905, Fone: (7!~ 
3425-8900, Vitória da Conqulsta-BA • E-ma1l. 
V COnQUISta 1 vfazpubOtJba. jus. br 

DECfSXO fNTERLOClJTÓRIA 

Processo no: 0503602-51.2018.8.05.0274 
Classe- Assunto: Procedimento Comum • Fornecimento de Medicamentos 

Ileoclécio Vieirll Santos Autor: 
Réu: Munlclplo de VItória da Conquista e outro 

VISTOS, ETC, 

DEOCLÉClO VIEIRA. SANTOS, CPF no 249.283.485·91, ingressa com a AÇÃO 

ORDINÁRIA (obrigação de fa.er) contra o ESTADO DA BAHIA e o MUNiciPIO DE 

VITÓRIA DA CONQUISTA, pessoas juridlcas de direito público . 

Narra a vestibular que o Autor necessita, com urgência, fazer uso dos medicamentos, 

ACETATO DE D~!'I40PRESSINA 0,2mg/dla e MESILATO DE DOY.AZOSINA 4mg/dla, 

ante o diagnóstico de AOIZNOCARCINO~A DE PRÓSTATA. 

Requer tutela de urgência para determinar que os Réus forneçam os•medlcamentos 

prescritos. 

No mérito requer a confirmação da tutela de urgência. 

É O RELATÓRIO. DECIDO. 

Trata·se de ação que visa compelir os Réus a fornecerem medicamentos. 

A tutela de urgência se refere a uma efetiva lide de natureza meritória, antecipa o 

próprio direito material pretendido na ação, no todo ou em parte, sendo o pedido formulado 

nesta mesma açao. Exigindo, além, do fumus bani iuris e o perlculum in mora, prova 

inequívoca e verossimilhança das alegações, além do fundado receio de dano Irreparável ou 

de difícil reparação, bem como que o objeto da antecipação esteja inciuido no pedido, pois 

só se antecipa o que Integra o pedido formulado na ação. 

O "fumus bonl juris" consiste na probabilidade de existência do direito Invocado pelo 
. . 

Autor, o qual será examinado aprofundadamente em termos de certeza na decisão final, 

sendo áferido em termos de •probabilidade", a exigir, para concessão da liminar, elementos 

capazes, prima fade, de tomar razoável a suposição da existência do direito. 

Para LOPES OA COSTA •o dano deve ser provável" e "n3o basta a possibilidade, a 

eventualidade~ E explica: "posslvel é tudo, na contingência das cousas criadas, sujeitas à 

interferência das forças naturais e da vontade dos homens•. 

Conforme os documentos juntados pelo Autor 

medicamento prescritos. 

fat·se necessário o uso dos 

Fora Informado pelo Núcleo de Apolo Técnico do Judiciário (NAT-JUS), que há 

pertinência técnica entre o Relatório Médico anexado e os medicamentos prescritos, que são 

fornecidos pelo SUS, devendo ser fornecido ao requerente com maior brevidade possível. 

Na lição de ATiiOS GUSMÃO CARNEIRO, temos: "Cabe ao juiz, escreveu Alexandre de 

l'àgma 1~ de b: 

lls. 28 



• 

• 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de VItória da Conquista 
1• Vara da Fazenda Pública 
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3425-8900, VItória da Conqulsta-BA - E-mall: 
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Freitas Cânli~ra, "proteger o Interesse preponderante, aplicando o princípio da 

proporcionalidade, ainda que Isto Implique conceder a antecipação de tutela em situações 

em que esta produ/a r.feitos Irreversíveis" (Uneamr.ntos do Novo Processo Ovil, 2" ed., Ecl. 

Dei Rey, p. 75). O principio da proporcionalidade, no magistério de Kar1 Larenz, definirá os 

limites em que é /feito satisfazer um lntr:ressc, mesmo à custa de outro Interesse igualmente 

merecedor de tutela. • ( in Da Antecipaç.ão de Tutela No processo Civil, ed. Forense). 

Ante o exposto, OE;FiflO a TUTt:l.J!. 0!; URGtr~CIA, poro determinar que o ESTADO 

DA BAHit. e o MUIUciPIO 1>1: VITÓRU. DA CONQUISTA procedam o fornecimento, no 

prazo de dois dlos, dos medicamentos ll.CETATO DE DI!SMOPRESSINA 0,2m1J/clla e 

M"SILATO DE DOXAZOSINf•, 4·n1a/dla, em favor do autor DEOCLÉCIO VIEIRJ\ 

SANTOS, conforme RP.Iatórlo Médico de ns. IR e 19. 

IN'TIMI:~f-SE os Rêur. para c:umprlmcnto da prcsr.nte decisão, em dois dias, sob pena 

de multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), limitado ao teto de R$30.000,00 

(trinta mil re.:~ls), e demais cominações legais. 

Deixo de designar audiénc.la de conciliação nu de mediação, posto que nll hipótese sub 

judice não se admite a aiJtocomposlção - art. J34, § 4-o do NCPC. 

CITI!rra-sE os Réus para, querendo, apresentarem resposta no prazo ·de quinze dias, 

contado na forma da lei, sob pena de revelia. 

P.R.I. 
Cumpra-se. 

Vitória da Conquista(BA), 2.2. de maio de 2.018. 

SIMONE SOARES DE OUVEIRA CHAVES 
Juiza de Direito 
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Processo n•: 
Classe - Assunto: 
Autor: 
Réu: 

o o lol.l-15-95.2 009.8.05.02 7 4 
l'rocedirnentn C'nnnnn- Gornnthu Constitucionais 
Vulcriu Slil'll llntclho 
i\lunicillln de Vitorlu do Conqulstn 

Vistos, ele. 

VALERIA SILVA BOTELHO, devidamente qualificada nos autos em 

epígrafe, move ação de Obrigação de Fazer em face do MUNICIPIO DE VITÓRIA DA 

CONQUISTA. 

Alega a parte Autora ser portadora de Paraplegia Traumatica Completa, nível 

sensitivo T12 ocasionado por acidente automobillstico, em decorrência dessa condição 

passou a apresentar as seguintes patologias: bexiga e intestino neurogênico; 

espasticidade; dor neuropática em MMI; edemas de membros Inferiores; dor de caráter 

mecânico e colelillase, necessitando fazer uso contrnuo dos medicamentos denominados 

OXIBUTININA SOLUÇÃO 1MG/ML- 1200ml; BROMETO DE PROPANTELINA 15 mg-

90 comprimidos; XILOCAINA A 2% - 40 unidades; SUPOSITÓRIO GLICERINADO - 14 

unidades; SONDA URETRAL N" 12- 120 unidades; SACO COLETOR DE URINA- 120 

unidades; FRALDAS GERIÁTRICAS- 15 pacotes. Tudo conforme relatório médico de fls. 

11. 

Os medicamentos eram disponibilizados pelo Réu por meio da Secretaria de 

Saúde, no entanto o fornecimento foi suspenso sem justificativa. 

Requereu a assistência judiciária gratuita e antecipação de tutela para que o 

Requerido forneça imediatamente a medicação supra mencionada e no mérito a 

confirmação da tutela antecipada. 

Assistência judiciária gratuita, bem como antecipação de tutela deferidas às fls. 

18-22. 

A contestação foi apresentada em fls. 30-47. Alegou que não pode se 

responsabilizar pela dispensação dos referidos insumos, por não serem enquadrados como 
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medicamentos e não constarem na relação municipal de medicamentos. Por fim requer a . ~ g 
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suspensão da liminar e a jun.tada do cumprimento da ~minar. . <...--:···· ..... · :~ 
A Autora se manrfestou sobre a contestaçao em fls. 95·99. lnsurgi~.·.·.S'ê"c,~, ""' 11. ",,o. ~·, 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA Justiça Gratuota ,. 
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So por um lado hd o prrncfplo dn proporclonalidmJo quo ptJrmrtfJ anafi~ar a 
validade material dos 1 . . a os nmnnodor. rlo PocJor Publico, Inquirindo no o açllo f01 adP.quada, 

necessária 0 proporclorml. Por outro Indo o principio da rosorva do posslvol, no tocanto a 

detenminados direitos fundamentais e sociais, condlclona à prestaçllo do Estado a 
existência de recursos disponfvols. 

Assim estando ambos os principias om mesmo patamar hierárquico deve o 

julgador analisar delalhadamcn!o a domando, pois pode em sua decisão incorrer em 

verdadeira violação ao principio da separaç~o dos poderes. Impõe-se assim um juízo de 
ponderação. 

Segundo o Ministro Gilmar Mendes em lúcido voto no Agravo Regimental da 

suspensão de liminar 4 7 do Estado do Pernambuco: 

"Se a prestação de saúde pleiteada não estiver entre as polfticas do 

SUS, é imprescindível distinguir se a não prestação decorre de (1) 

uma omissão legislativa ou administrativa, (2) de uma decisão 

administrativa de não fornecê-la, ou (3) de uma vedação legal a sua 

dispensação." 

UWizando como fundamento os critérios norteadores supramencionados para 

analisar a negativa de fornecimento de medicamento, denota-se que embora seja 

impossível precisar se houve omissão ou decisão negatórla, não há qualquer impedimento 

legal em determinar o fornecimento. Assim não havendo vedação legal e em sendo notável 

a necessidade dos referidos medicamentos subsiste a pretensão da parte autora. 

Importa ainda ressaltar que o fornecimento de medicamentos pelo Poder 

Público deve se preocupar com a racionalização no consumo ditada pela política nacional 

de medicamentos e outras normas relacionadas. Não pode o Julgador prolatar decisão de 

fornecimento de medicamento, posto que droga, de maneira relapsa, sem perquirir a 

necessidade real deste meio de tratamento. Leny Pereira da Silva, Sub- Procuradora Geral 

do Distrito Federal, em monografia Intitulada: Direito, Saude e Principio da Reserva do 

Possível, traz uma luz sobre os limites para a concessão de medicamentos. 
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"Assim, é lmpresclndfvel que o magistrado verifique se a prescrição ~ ~ 
"'" médica é condizente com o diagnóstico da moléstia que acomete o . 'õ .~ 

,..-.L o o 

paciente e com os tratamentos a que ele já se submeteu, bem _c;QI'I'I(I~l .~ ~ 
..... .. ·'t; rn-

é necessário constatar se a emissão da receita ~.~u ,." or.:, .. ·~~.:~ ~ 
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processuais do admlsslbNidade (art. 323 do RISTF). 2. 

ConsoctnrlameMto so Inexiste questão constitucional, não há 

como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das 

quosUles constitucionais discutidas no caso {art. 102, 111, § 3", 

da CF). 3. Devoras, entendimento diverso do adotado pelo 

Tribunal a quo, concluindo que o fornecimento de fraldas 

descartáveis à ora recorrida seria, ou não, lmprescindlvel à sua 

saúde, ensejaria o reexame do contexto fático-probatório 

engendrado nos autos, o que lnvlablllza o extraordinário, a teor 

do Enunciado da Súmula n. 279 do Supremo Tribunal Federal, 

verbis: "para simples reexame de prova não cabe recurso 

extraordinário". 4. In casu, o acórdão originariamente recorrido 

assentou: "APELAÇOES CIVEIS. DIREITO PÚBLICO NÃO 

ESPECIFICADO. SAÚDE PÚBLICA. FORNECIMENTO FRALDAS 

DESCARTÁVEIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNJCIPJO E DO 

ESTADO. DESCAME:NTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

AUS~NCIA DE RECURSOS DA AUTORA. COMPROVAÇÃO. 1. 

Qualquer dos entes 

pollticos da federação tem o dever na promoção, prevenção e 

recuperação da saúde. 2. A ausência da inclusão de fraldas 

geriátricas nas listas prévias, quer no âmbito municipal, quer 

estadual, não pode obstaculizar o seu fornecimento por 

qualquer dos entes federados, desde que demonstrada a 

imprescindibilidade para a manutenção da saúde do cidadão, 

pois é direito de todos e dever do Estado promover os atos 

indispensáveis à concretização do direito à saúde, quando 

desprovido o cidadão de meios próprios. 3. É direito de todos e 

dever do Estado 

promover os atos indispensáveis à concretização do direito à 

saúde, tais como fornecimento de medicamentos, 

acompanhamento médico e cirúrgico, quando não possuir o 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA Justiça Gratuita 

Comarca de Vitória da Conquista &",""'\ 
la Vara da Fazenda Pública ,., 
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3·125~8900, V•tóna da Conqu•sta-8.1. - E·nl.lll: a,JI.t com )i'/ 

~ ... ::·~,~~ 
sauda. Apelações desprovidas." 5. Agravo regimental a que se~ 
nega provlmento.RE 668724 AgR I RS· Rio Grande do Sul Ag. 

Reg no Recurso Extraodrlnárlo. Relator Ministro Luiz 

Fux.Julgamento 24/04/2012. Orgão Julgador Primeira 

Turma.Publlcação 16/05/2012. 

Importa ainda ressaltar que ao decidir pela concessão do pleito da parte Autora 

este Juizo niio infringe as regras e limites do Principio da Tripartição de Poderes, pois não 

cria política publica uma vez que esta já existe. o Poder Judiciário, neste alo, apenas toma 

efetiva a politica que nos termos atu~is não atende ~mpletamenle as necessidades deste 

jurisdicionado. 

Diante desta previsão IEÍgal e de tudo quanto méJiS presente nos autos prevalece 

a pretensão da Requerente que solicita medicament~ necessá,rio à sua particular condição 

de saúde, não infringindo regra de separaÇão de pod~~s apenas solicitando efetividade da 
. ·' ··1:- . •: ,, ' 

atual política de saúde existente Conforme' preiecionà o,~uperio'r Tribunal de Justiça. 
. , ; : I : . ~ " : ; , : , : ~ , ~ . ' i ; : ~ . ' ~ . ' I ' • 

... ' :. 
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Imiscuir-se na formulaçlo ou execução de programas sociais ~''"''' 
ou econõmicos. Entretanto, como tudo no Estado de Direito, as 

polillcas públicas se submetem a controle de 

constitucionalidade e legalidade, mormente quando o que se 

tem nlo é exatamente o exerclclo de uma polilica pública 

qualquer, mas a sua completa ausência ou cumprimento 

meramente perfunctório ou Insuficiente. 5. A reserva do 

posslvel não configura carta de alrorrla para o administrador 

incompetente, relapso ou lnsenslvel à degradação da dignidade 

da pessoa humana, já que é Impensável que possa legitimar ou 

juslificar a omissão estatal capaz de matar o cidadão de fome 

ou por negação de apolo médico-hospitalar. A escusa da 

1imitação de recursos orçamentários• frequentemente não passa de 

biombo para esconder a opção do administrador pelas suas 

prioridades particulares em vez daquelas estatuídas na Constituição 

e nas leis, sobrepondo o interesse pessoal às necessidades mais 

urgentes da coletividade. O absurdo e a aberração orçamentários, 

por mais urgentes da coletividade. O absurdo e a aberração 

orçamentários, por ultrapassarem e vilipendiarem os limites do 

razoável, as fronteiras do bom senso e até políticas públicas 

legisladas, são plenamente sindicáveis pelo Judidário, não 

compondo, em absoluto, a esfera da discricionariedade do 

Administrador, nem indicando rompimento do principio da separação 

dos Poderes. 6. •A realização dos Direitos Fundamentais não é 

opção do governante, não é resultado de um juizo discricionário 

nem pode ser encarada como tema que depende unicamente da 

vontade política. Aqueles direitos que estão intimamente ligados à 

dignidade humana não podem ser limitados em razão da escassez 

quando esta é fruto das escolhas do administrador• (REsp. 

1.185.474/SC, Rei. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma. DJe 

29.4.2010). 7. Recurso Especial provido. REsp 1068731 I RS 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NÚCLEO DE LIMINARES JUDICIAIS/ DA- SMS 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINIS1RATIVO N.• 72588/2025 

t'àgma J de b: 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente contratação fundamenta-se no art. 75, inciso VIII da Lei Federal n• 14.133/2021, da 
Dispensa de Licitação, para Aquisição de Material e Insumos para Cumprimento de Liminar 

Judicial. 
2. DOOBJETO 

Aquisição de MEDICAMENTOS para atender a demanda do paciente Virgílio Santos 
Vieira, Tereza Silva Alves, Andreza Brito Nunes, Juan Ferraz Moura, Josué da Silva, 
Ludmila Pontes Moura, Deoclécio Vieira Santos e Valéria Silva Botelho, junto à Secretaria 
Municipal de Saúde de Vitória da Conquista - BA, por meio da proposta mais vantajosa, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas . 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

QUANTIDADE 
MEDIDA 

Acetato de hidroxocobalamina 1mg + 
01 Fosfato dissódico de citidina 2,5mg + Cápsulas gelatinosa 1.080 

Trifosfato trissódico de uridina 1,5mg (Etna) 

02 Pregabalina 75mg Cápsulas gelatinosa 1.620 

03 Rivaroxabana 15 mg Comprimidos 180 

04 Oxcarbazepina 300mg Comprimidos 1.080 

05 Divalproato de Sódio ER 500 mg Comprimidos 360 

06 Brometo de Tiotrópio 2,5 mcg c/ 60 Cápsulas 360 

07 Super ômega liquido Frasco 12 

08 Revitan junior Frasco 06 

09 Doxasosina 4 mg Comprimidos 180 

10 Acetato de Desmopressina 0,2 mg Comprimidos 180 

11 Brometo de Propantelina 15 mg Comprimidos 540 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CON1RATAÇÃO: 
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conforme solicitação feita pela Diretoria de Vigilância em Saúde- DVS, junto a Coordenação de 
Assistência Farmacêutica, mediante justificativa anexa aos autos deste processo, n• 72588/2025. 

De acordo com a legislação vigente sobre compras públicas, os medicamentos requeridos para 
atender às liminares judiciais passaram por processo licitatório, registrado sob o protocolo n• 
52909/2023 e posteriormente tramitado no protocolo n• 01139/2024, com o objetivo de 
atender às demandas judiciais de medicamentos e dermocosméticos para a Secretaria 
Municipal de Saúde de Vitória da Conquista. Contudo, os medicamentos requeridos não foram 
contemplados neste processo. Convém destacar, que os medicamentos solicitados, aguardam 
novo processo licitatório 
Desta forma, torna-se imprescindível buscar alternativas para aquisição deste item, a fim de 
garantir o cumprimento da liminar e, além disso, assegurar o atendimento adequado e 
contínuo aos pacientes que dependem desse monitoramento para o controle eficaz de sua 
condição de saúde . 
Considerando que a solicitação refere-se a uma antecipação de tutela intimada em processo 
judicial, torna-se necessária a aquisição dos itens exigidos, conforme decisão atribuída à 
Assistência Farmacêutica Municipal. Portanto, a compra do medicamento é justificada para 
atender à demanda decorrente da liminar judicial em favor de Vlrgllio Santos Vieira, Tereza 
Silva Alves, Andreza Brito Nunes, Juan Ferraz Moura, Josué da Silva, Ludmila Pontes 
Moura, Deoclécio Vieira Santos e Valéria Silva Botelho. 
Em tempo, é oportuno apontar que os MEDICAMENTOS listados no objeto deste termo de 
referência não são fornecidos pela Assistência Farmacêutica municipal, a qual é 
responsável pela aquisição dos medicamentos do Elenco Básico da Assistência Farmacêutica. 
A dotação orçamentária para aquisição do material será da Atenção Primaria a Saúde. 

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
a. Prazo para entrega: 72 hs. para o Município cumprir a ordem judicial. 
b. Local de entrega: Avenida Presidente Dutra, n' 2.288, Bairro Brasil, CEP 45025-615, 

Vitória da Conquista, Bahia. O horário para entrega deve ser de 08:00 às 11:00 e das 
14:00 às 16:00h. (Almoxarifado Central da Saúde) 

c. Forma de entrega: Integral 
d. Prazo para substituição do objeto ou correção dos serviços nos casos de avarias 

ou defeitos: 48 horas. 
5. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

a. A proposta mais vantajosa ao Erário Municipal será selecionada a partir da aplicação 
do critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL. 

6. DA EMPRESA VENCEDORA 
a. A empresa vencedora para esta contratação, obtido através de pesquisa de mercado, 

resultante de cotação de preços, com empresas do ramo pertinente, incluídas todas as 
despesas necessárias à consecução do objeto segue em anexo ao processo. 

b. O preço médio da presente contratação foi obtido a partir da coleta de Prt)]lC•st<t!:''éle ·• 
Preços junto às empresas do mesmo ramo de atividade do objeto pn'!_ei1JÍ(Íi-·étm9~~~ 
conforme constante da tabela em anexo. 

. ·-
' ·; ... 
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a. Competirá ao CONTRATANTE proceder à fiscalização de toda execução do Contrato 
(quando houver), verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos. 

b. Será designado representante, mediante Portaria, para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens conforme estabelece o Termo de Referência; 

c. O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos 
observados; 

d. A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá 
a CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do objeto 
contratado. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

a. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA, 
ORA CONTRATANTE. 

i. Fornecer à CONTRATADA as informações e documentações indispensáveis à 
execução do objeto contratado. 

ii. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com 
o previsto neste contrato, justificando as razões da recusa. 

iii. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo, para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do objeto. 

iv. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 
v. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado, 

livre acesso aos locais destinados à execução do objeto contratual. 
vi. Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas 

obrigações contratuais que constituam pré-requisitos para que a mesma 
cumpra suas próprias obrigações. 

b. DA CONTRATADA 
i. Executar o objeto contratual, nos prazos estipulados e de acordo com as 

especificações e condições previstas neste contrato. 
ii. Refazer, às suas expensas, o objeto contratual executado em desacordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência. 
iii. Realizar as atividades necessárias à execução do objeto deste contrato. 
iv. Comunicar imediatamente a ocorrência de fato alheio à execução do objeto 

contratado à CONTRATANTE. 
v. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela gestão/fiscalização 

durante a vigência do contrato e, no caso de reclamações, responder a elas no 
prazo determinado. 

vi. Indicar ao gestor contratual, no ato da assinatura do contrato e sempre que -··c·c.'·~.:~~ 
ocorrer alteração, um preposto para representá-la perante a __ P.MVê;- ~ .,.· ·'!f, 

informando endereço, telefone e e-mail, para acompanhar eÇ'~scãiiz ·'""''c"'''&;">-. -~ 
execução deste contrato. :\ ./~ o~~~~ 
Indenizar terceiros e/ou a PMVC por todo e qualquer dano decorr~pt :J.Iireta )}_.......-; 
ou indiretamente da execução do presente ontrato, por culpa ou do!9- e s~po\r·" F 

vi i. 

empregados ou prepostos. -·· ·: ·:::.;:7""''"· ,,..~i?' 
\l.a~a\.111\a-;:: ' .. ' oi C·:.. Renata~Nogu~~ ·. ~:--~· 
J~r~~"~ eooro deZ~!TWutica 

VJl.-r'R\C M<llrir•1b· ~r.: 11"" ' ~ Q 
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viii. Para garantia do ressarcimento do dano, total ou parcial, tem a PMVC o 
direito de retenção sobre o pagamento devido à CONTRATADA. 

ix. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, 
bem como por taxas, impostos, frete, embalagens e outras obrigações que 
incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto ora contratado. 

x. Manter, durante a vigência deste contrato, de acordo com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 
licitação. 

xi. Cumprir o disposto no art. 68. VI da Lei Federal no 14.133/2021. 

9. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
a. O instrumento contratual será substituído por outro instrumento hábil, como carta­

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 
de serviço. 

10. DO PAGAMENTO 
a. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

b. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

c. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

d. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

e. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

~·~-· ;~·~~··::: :~ 
EM = Encargos moratórios; . ""<''' ~·"· \:~.~.·. 
N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeti~1lágá ,, 

VP = Valor da parcela a ser paga. 'i~' ~i"''' o:'~. 
I= Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: \': ... g 11 ~ ..• 

.• ~ 5_-r . .- ·' 

I =[(6/100 ]/365 ~·· .. · ~,>.~,.,./) 
Renata - · :~~·:s:?' . 

. eooro óe l.ssis . Fa~ 
M~lr\:"'1~-:.·.,r.:r~"' 

Gl 
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TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme pré-empenho anexo ao processo. 

Projeto/atividade: 2.202 
Elemento despesa: 33909100 
Fonte de recurso: 500 

b. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de fonte de recursos 

Renata 
Coord. Ass;istí!nd 

-~lima~-
' JIF:JIIMiOMNSTRm.ll rSIIS 

UA 'RICl.\A ll1812 

.. , .. A~ 

. ... ,. . 1 

Lal!issa Pi'inentel C. Méi'lezes Silva 
Diretora de Vigilância em Saúde 

·--" 
> :_,-\~~-.· :~:-· 

·' .·· 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA R;,~ 

Secretaria Municipal de Saúde (~GÍ~) 

GEP 72588/2025 

Do: Gabinete da Secretária Municipal de Saúde - SMS 
Para: Núcleo Administrativo - SMS 

Prezados, 

Informo que o referido processo passou por todos os estágios exigidos 
pela legislação vigente até o presente momento, e considerando que foram 
feitas varias cotações pelo Núcleo de Pesquisa de Preços (documentação em 
anexo), e não se obteve resposta por parte das empresas para o fornecimento 
dos orçamentos: 

Autorizo processo de Dispensa de Licitação, conforme condições, 
quantidades, especificações técnicas, justificativa da ausência da cesta de 
preços e exigências estabelecidas no Termo de Referência, do processo 
72588/2025, que teve como objeto: contratação de empresa para fornecimento 
de MEDICAMENTOS, em cumprimento às Liminares Judiciais n° 0802500-
23.2015.8.05.0274 em favor de Virgílio Santos Vieira; n° 0002385-
06.2013.2013.8.05.0274 em favor de Tereza Silva Alves; n° 
0016711.05.2012.8.05.0274 em favor de Andreza Brito Nunes; n° 0002650-
13.2010.8.05.0274 em favor de Juan Ferraz Moura; n° 2779523-2/2009 em 
favor de Josué da Silva; n° 0502978-02.2018.805.0274 em favor de Ludmila 
Pontes Moura; n° 0503602-51.2018.8.05.0274 em favor de Deoclécio Vieira 
Santos; e n° 0014345-95.2009.8.05.0274em favor de Valéria Silva Botelho, 
com a cotação requerida pela Empresa, abaixo: 

NOME DA EMPRESA VALOR R$ 

MO CONQUISTA COMERCIO DE R$ 15.843,00 
PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA 

Vitória da Conquista- BA, 12 de Junho de 2025. 

'? Praça Joaquim Correia, 55- Centro- CEP 45000-907- Vitória da Conquista- Ba 

~ saude@pmvc.ba.gov.br@pmvc.ba.gov.br e www.pmvc.ba.gov ~ 
,· 

77 - 3424-8534 I 8536 

•_\' 
....... , 

~ " to A' 
.,, lrrto ,,~:..-

. \ 
b\//··\ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

COTAÇÃO- No 033/2025 

ITEM QTOO 

.. . .. 
APR. 

CÁPSULA 
GELATINOSA 

I I Obs:O 

~A?!O, VJ>.JI>l~ MARCA 

ACETADODE 
HIDROXOCOBALAMINA IMG 

+FOSFATO DISSÓDICO DE /;("_ f 1\ 

CITIDINA 2,5MG + c) f" r> 
TRIFOSFATO TRISSÓDICO DE 

URIDJNA I :u•A) 

I PARA ,DA 

SUBTOTAL 

82 162t c:~ ~~ .A PREGABALINA 75MG \ ,fP t • r":;YJ,CIC 

18t COMPRIMIDO RIVAROXABANA l5MG o I 9 o I '=J. ~ 

IM4[:_-r1:081:-~CO=MP=R.IMIDO=~+~OXiC~AijR.~B~AZE~P~INA~3~00~M~G~t----r.~~·~ ~:-ti~ ~ .. 1~· C.~flAO~ IW::" DIVALPROATODE ER ,, --~ \ ' 11 , 11 ..,:-: 8S 3Ci8 COMPRIMIDO .~ "1 ,~':r-' , '11111,~-

ll FRASCO SUPER ÔMEGA LiQUIDO \ ~0 1 g-0 J , .l~O,I!O 
88 FRASCO REVIT AN JÚNIO ~ 4, e-0 4_ Lj, 1,3'0 ., 18t COMPRIMIDO OOXASOSINA4MG <.f) 1 'j 0 (;,~ ,e-0 

18 18t 

li COMPRIMIDO 
BROMETO DE '""\ I'.,_ I. 

PROPANTELINA 15 MG 0'-11PT i.'1l.U,gQ 
TOTAL 

OBS: PACIENTE: VIRGÍLIO SANTOS VIEIRA 
TEREZASD..VAALVES 

• ANDREZA BRITO NUNES 
JUAN FERRAZ MOllKA 
JOSUÉDASILVA 

OBSERVAÇÃO: 

LUDMILA PONTESMOilllAMONTEIKO 
DEOCLÉCIO VIEIRA SANTOS 
VALÉRIA SILVA .BOTELHO 

CARIMBO COM CNPJ DA EMPRESA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

DIRETORIA ADMINISTRA T1V A 

COTAÇÃO- N° 033/2025 

CONTATO: KLIYTON FONE FAX (17) .l419-7 .. 1117 .. 12 

Oh: O PRAZo PARA IN1JlGA DA 
COTAÇÃO DE 4111. PORQUUTÃO 

,8.IIUDlC\. 

SOUctrAMOS DE V.S.a NOS FOitNECEJl PREÇOS PARA AQUISI O E OU SERVIÇO DOS ITENS E.SJI1iCJJ'1CAD 
ABAIXO: 

ITEM QTDE AI'R. 

DE 
HIDROXOCOBALAMINA IMO 

OI 1088 CÁPSULA + FOSFATO DlSSÓDICO DE 
GELATINOSA cmDINA 2.5MO + 

TRJFOSF A TO TRJSSÓDICO DE 

o.z 1620 PREOABALINA 7SMG 

13 180 COMPRIMIDO RIVAROXABANA I SMG 

04 1088 COMPRIMIDO OXCARBAZEPINA 300MO 

os 360 COMPRIMIDO DIVALPROATODE 
SOOMO 

06 360 CÁPSULA BROMETO DE 

07 u FRASCO SUPER ÔMEOA LÍQUIDO 

08 06 FRASCO REVITAN JÚNIO 

09 180 COMPRIMIDO DOXASOSINA 4MO 

lO 180 COMPRIMIDO .I 540 COMPRIMIDO 

OBS: PACIENTE: VIRGIUO SAl'IIOS VIEIRA 
TEREZA SILVA ALVES 
ANDREZA BRITO NUNES 
JUAN FERRAZ MOURA 
JOSUt DA SILVA 

ACETATO DE 

LUDMILA PO:\'TES MOURA MONTEIRO 
DEOCLÉCIO VIEIRA SANTOS 
VALÉRIA SILVA BOTELHO 

OBSERVAÇÃO: 

• A EJ'Io'TREGA DOS PRODUTOS DEVERÁ SER DE 
FORMA IMEDIATA LOGO APÓS O .. 
DA ORDEM DE COMPRA EMITIDA POR 
SECRETARIA. 

• OS PRODUTOS DEVERÃO SER EJ'Io'111U!GUlES 1« 
• A V A LIDA DE DA 
• O PAGA.\IENTO SERÁ yq~PQJI 

PELA EMPRESA. 

MO 

MARCA SU8TOTAL 

2,7-4 

7.,59 

17,$5 

1,16 

9,10 
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~~Jl8 de julho de 2025. 

Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da Conquista 

ATT.: SETOR DE COMPRAS 

COTAÇÃO 
Item DESCRIÇÃO 

1 
ACETADO DE HIDROXOCOBALAMINA 1MG +FOSFATO DISSÓDICO DE CITIDINA 2,5MG + 
TRIFOSFATO TRISSÓDICO DE URIDINA 1,5MG (ETNA ex. c/20 

2 PREGABALINA 75MG 

3 RIVAROXABANA 15MG 

4 OXCARBAZEPINA 300MG 

5 DIV ALPROATO DE SÓDIO ER 500MG- Depakote fr c/30 

6 BROMETO DE TIOTRÓPIO 2,5MCG C/ 60 

7 SUPER ÓMEGA LÍQUIDO 

8 REVIT AN JUNIOr fr c/ I20ml 
9 DOXASOSINA 4MG 

10 ACETATO DE DESMOPRESSINA 0,2 MG 

11 BROMETO DE PROPANTELINA 15 MG 

Validade da proposta: 1 O (dez) dias corridos. 
Prazo de entrega: Imediato 

TOTAL: R$ xxxxxxxx 

Condições de pagamento: 30 dias, condicionado ao credito disponivel. 
Validade dos produtos: 12 meses. 
Medisil Medicamentos Ltda. 
CNPJ: 96.827.563/0001-27 /INSC. EST. 37.712.866 
Tel.: (71) 3413-8117 Email: medisil@medisil.com.br 
Banco do Brasil - Ag. 3449-5, C/C 82503 

Declaramos que aceitamos todas as condições impostas no edital e seus anexos. 

APR Qtde marca 

CÁP.GEL 1.080 Gross 

CAP.GEL 1.620 Globo 
COMP. 180 E.m.s 
COMP. 1.080 uniao auimica 
COMP. 360 Abbott 
CAP 360 
FR 12 
FR 6 Biolab 
COMP. 180 Brainfarma 
COMP. 180 
COMP. 540 

Atenciosamente, 

-.._'): ..._::,_-.:·r-_ • .;-~;~......-:';~:--:,;:·.~";.;,__ . ~:; 
!'../, ,.~, C• ~:-!,~<-~I.A. L>P>. SI LV"" 

-~": •17~ -\ >2 :.~~; ~"~'-''1\-<.-· 
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Rua da Botivia. 223 ~ P Galpão 2 - Gr-.anjas Rurais Presidl!onW Vargas, 
Telefono: {11) 341.7 F ao: 171) 3413-8100 ~ (11) 9!1119.,54112 E-mail: 

CNPJ: 96...927.56310001-27 INSC. EST.: 37.712...866 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITóRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

DIRETORIA ADMINISlRA TIVA 

COTAÇÃO - N° 033/2025 DATA: DATA: 07/07/2025 

EMAIL: 
Obl: O PRAZO PARA ENTRGA DA 
COTAÇÃO DE 4111. POR QUESTÃO 

COTACOESSMS@Y AHOO.COM.BR JlWDI(:A. 
CONTATO: KLEYTON FONE FAX (77)342,·741017412 

SOLICITAMOS DE V.S.a NOS FORNECER PREÇOS PARA AQUISIÇÃO EOU SERVIÇO DOS ITENS ESPECIFICADOS 
ABAIXO: 

ITEM QTDE APR. 

HEDROXOCOBALAM[NAJMG 

01 1080 CÁPSULA + FOSFATO DISSÓDICO DE 
GELATINOSA CITIDINA 2,SMG + 

TRIFOSFATOTRISSÓDICO DE 

02 1620 

03 180 COMPRIMIDO RIV AROXABANA 15MG 

04 1080 COMPRIMIDO 

05 360 COMPRIMIDO 

06 360 CÁPSULA 

07 lZ FRASCO 

08 06 FRASCO 

09 180 COMPRIMIDO 

lO 180 COMPRlMlDO 

11 540 COMPRIMIDO 

OBS: PACIENTE: VIRGfi.IO SANTOS VIEIRA 
TEREZA SILVA ALVES 
ANDREZA BRITO NVNES 
JVAN FERRAZ MOVRA 
JOSVÉ DA SILVA 

OBSERVAÇÃO: 

LVDMlLA PONTES MOVRA MONTEIRO 
DEOCLÉctO VIEIRA SANTOS 
VALÉRIA SILVA BOTELHO 

MARCA SUBTOTAL 

G /(_() !.5 :; ,r8 , 3f)O,l. 9o 
' 

EMPRESA 

• A ENTREGA DOS PRODUTOS DEVERÁ SER DE 
FORMA IMEDIATA LOGO APÓS O RECEBIMENTO 
DA ORDEM DE COMPRA EMITIDA POR ESTA ASS: ----·-------···--·-·-··-··--
SECRET~ ~D~aw~:~r~?~/~0~-~~/~Q?~f------------------~ 

• OS PRODUfOS DEVERÃO SER ENTREGUES NO ENDEREÇO INFORMADO NA ORDEM DE COMPRA. ....., 
• A V ALmADE DA PROPOSTA DEVERÁ SER DE 60 DIAS. ,.,-."""'1.-::i 

• O PAGAMENTO SERÁ FEITO P}]. RANSFEU. NCIA.BANCARIA MEDIANTE NOTA .".· .... ~ .•. ,Ç~JUTJi}Á. \. : ... · PELA EMPRESA. .~r:.'> W.IN- ·.~.,, ..... .,cw•c , ~:. 
• ;':)~'' e. .r~"" >:; ,., ~~ Dê • . '< • 

. ~r:,'> ..... '+>~ r;!}:-"f7' J 'i' _,? '~c-. . \ 
!:1 • ~~.. \,<$ '}· ./ ":{ 1 '~ 

~:~~"P:'f;~.._·;,:~'_,~~~~~y;, ~ \/ ':>~ § '?~---'1 \;; 
~ ... ~ ... , ... ~~~~,~~ J')' d '!:> \r . x, "'o.,;::4" l [' 
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11/07/2025, 10:42 Yahoo Mail - Re: COTAÇ0ES 033, 034 E 035 DE 2025 

Re: COTAÇÕES 033, 034 E 035 DE 2025 

De: Davi Luis (nossafarmaciadavi@gmail.com) 

Para: cotacoessms@yahoo.com.br 

Data: quarta-feira, 9 de julho de 2025 às 15:47 BRT 

Em seg., 7 de jul. de 2025 às 16:36, Secretaria de Saúde Vitoria Conquista <cotacoessms@Y.ahoo.com.br> 
escreveu: 

Boa tarde! 

Segue em anexo cotação da Secretaria de Saúde. 

FAVOR COLOCAR NA COTAÇÃO A MARCA DO 
• PRODUTO OFERECIDO 

Aguardamos o retorno com a maior brevidade, tendo em vista que trata-se de 
processo de Liminar Judicial. 

Solicito caso algum item não seja cotado pela empresa, que coloquem "não cota" NO LUGAR DE 
COLOCAR o VALOR, e a mesma seja encaminhada carimbada e assinada. 

Atenciosamente, 
Kleyton Azevedo - Núcleo Administrativo 

Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da Conquista 
(77) 3429-7412 I 7410 

Scan_0129.pdf 

aboutbtank 

545.6 kB 

Scan_0131.pdf 
305.2 kB 

Scan_0130.pdf 
430.7 kB 

.. • 



11/07/2025, 10:41 Yahoo Mail - Re: COTAÇOES 033, 034 E 035 DE 2025 

Re: COTAÇÕES 033, 034 E 035 DE 2025 

De: Administrador ArtMagistral (admartmagistralvca@gmail.com) 

Para: cotacoessms@yahoo.com.br 

Data: quarta-feira, 9 de julho de 2025 às 09:25 BRT 

Bom dia. Segue em anexo as cotações disponíveis. 

Att: Alana Azevedo 

Em seg., 7 de jul. de 2025 às 16:36, Secretaria de Saúde Vitoria Conquista <cotacoessms@Y.ahoo.com.br> 
escreveu: 

Boa tarde! 

Segue em anexo cotação da Secretaria de Saúde. 

• FAVOR COLOCAR NA COTAÇÃO A MARCA DO 
PRODUTO OFERECIDO 
Aguardamos o retorno com a maior brevidade, tendo em vista que trata-se de 
processo de Liminar Judicial. 

Solicito caso algum item não seja cotado pela empresa, que coloquem "não cota" NO LUGAR DE 
COLOCAR O VALOR, e a mesma seja encaminhada carimbada e assinada. 

Atenciosamente, 
Kleyton Azevedo - Núcleo Administrativo 

Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da Conquista 
(77) 3429-7412 I 7410 

• r:-=-1 cot35jpeg 
~ 129.5 kB 

r:-=-1 cot33.jpeg 
~ 210.1 kB 

r:-=-1 cot34jpeg 
~ 163.4kB 

about:blank 



11/07/2025, 10:34 Yahoo Mail - COTAÇCES 033, 034 E 035 DE 2025 

COTAÇÕES 033, 034 E 035 DE 2025 

De: Secretaria de Saúde Vitoria Conquista (cotacoessms@yahoo.com.br) 

Para: matheusfarmacia@hotmail.com; matheusfarmacia1 @hotmail.com; medisil@medisil.com.br; 

david.madu rei ra.s 123@ hotmail.com; ad ma rtmag i stra lvca@g ma i I. com; nossafarmaciadavi @g ma i I. com; 
produmed@gmail.com; cotacao.vittaflora@gmail.com 

Data: segunda-feira, 7 de julho de 2025 às 16:36 BRT 

Boa tarde! 

Segue em anexo cotação da Secretaria de Saúde. 

FAVOR COLOCAR NA COTAÇÃO A MARCA DO PRODUTO 
OFERECIDO 

• 

Aguardamos o retorno com a maior brevidade, tendo em vista que trata-se de 
processo de Liminar Judicial. 

Solicito caso algum item não seja cotado pela empresa, que coloquem "não cota" NO LUGAR DE COLOCAR O 
VALOR, e a mesma seja encaminhada carimbada e assinada. 

Atenciosamente, 
Kleyton Azevedo- Núcleo Administrativo 

Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da Conquista 
(77) 3429-7412 I 7410 

about:blank 

COTAÇÃO 033-2025- VIRGÍLIO, TEREZA, ANDREZA, JUAN, JOSUÉ, LUDMILA, DEOCLÉCIO E VALÉRIA.doc 

204 kB 

COTAÇÃO 034-2025- HELOISA GOMES DANTAS (DERM) doe 

200 kB 

COTAÇÃO 035-2025 -THIAGO OLIVEIRA (MANIPILADO).doc 

191.5 kB 



11/07/2025, 10:39 Yahoo Mail - RE: COTAÇOES 033, 034 E 035 DE 2025 

RE: COTAÇÕES 033, 034 E 035 DE 2025 

De: Recepção Medi si I (recepcao@medisil.com.br) 

Para: cotacoessms@yahoo.com.br 

Data: terça-feira, 8 de julho de 2025 às 15:36 BRT 

Prezados, boa tarde! 

Segue cotação solicitada! 

Estamos à disposição para quaisquer dúvidas pertinentes a esta situação. 

Cordialmente .. 25 
Sheila Costa 

• Tel: 713413-8117 

MliDiSiL -EDIC~-ENT<>S LTD~ 
Antes de imprimir pense em sua responsabilidade e compromisso com o MEIO AMBIENTE 

De: Secretaria de Saúde Vitoria Conquista <cotacoessms@yahoo.com.br> 
Enviada em: segunda-feira, 7 de julho de 2025 16:36 
Para: 
Assunto: COTAÇÕES 033, 034 E 035 DE 2025 

Boa tarde! 

• Segue em anexo cotação da Secretaria de Saúde. 

FAVOR COLOCAR NA COTAÇÃO A MARCA DO PRODUTO 
OFERECIDO 

Aguardamos o retorno com a maior brevidade, tendo em vista que trata-se de 
processo de Liminar Judicial. 

Solicito caso algum item não seja cotado pela empresa, que coloquem "não cota" NO LUGAR DE COLOCAR O 
VALOR, e a mesma seja encaminhada carimbada e assinada. 

033.pdf 

about:blank 



11/07/2025, 10:39 Yahoo Mail - RE: COTAÇÕES 033, 034 E 035 DE 2025 

189.3 kB 

~ 034.pdf 

181 kB 

~ 035.pdf 

1574 kB 

• 
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~· ':\.\ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA~~~ 

Secretaria Municipal de Saúde .N ~G!\. 

~ 

Vitória da Conquista (BA), 23 de Julho de 2025. 

GEP. N.º 72588/2025- Núcleo de Compras-/SMS 

Da: Diretoria Administrativa 
Para: Secretária Municipal de Saúde 

Fernanda Oliveira Maron 

Prezada Senhora, 

Considerando a necessidade de atendimento ao paciente descrito abaixo em cumprimento a 
liminar judicial, informamos a V.Sa que recebemos solicitação da Coordenação de Assistência 
Farmácia, para aquisição de MEDICAMENTOS. 
Nome dos pacientes: Processos Judiciais 

VIRGfLIO SANTOS VIEIRA 0802500-23.2015.8.05.0274 

TEREZA SILVA ALVES 0002385-06.2013.2013.805.0274 

ANDREZA BRITO NUNES 0016711-05.2012.8.05.0274 

JUAN FERRAZ MOURA 0002650-13.2010.805.0274 

JOSUÉ DA SILVA 2779523-2/2009 

LUDMILA PONTES MOURA 
0502978-02.2018.8.05.0274 

DEOCLÉCIO VIEIRA SANTOS 
0503602-51.2018.8.05.0274 

VALÉRIA SILVA BOTELHO 
0014345-95.2009.8.05.0274 

Após realização das cotações necessanas para obtenção junto a empresa vencedora, 
solicitamos autorização para contratação de aquisição direta e entrega imediata dos produtos 

listados na cotação n• 033/2025 em anexo: 
EMPRESA: MO CONQUISTA COM. DE PROD. FARMAC~UTICOS LTDA. CNPJ: 28.31S.9S8/0001-90 

Valor: R$ 15.843,00 
Seguem em anexo: Cotações, Receitas. e Liminar Judicial. 
Dotação: 2202 
Elemento: 33909100 
Fonte de Recurso: 500 

A disposição para quaisquer esclarecimentos. 
Atenciosamente, 

Rua Rotary Club, 69, Centro. 
Fone: (77) 3429-7400/3429-7426 (recepção); 3429-7408 (gabinete); 3429-7407 (fax) 
CEP 45040-150- Vitória da Conquista - Bahia 
gabsaudevc@hotmail.com 
www.pmvc.ba.gov.br 

.,, ,,~ ... ~~ 



Do: Gabinete da Secretária 
Para: Diretoria Administrativa I SMS 
Att: Leonardo A. de Gouveia 

Prezado Senhor, 

Vitória da Conquista (BA), 23 de Julho de 2025. 

Em atenção a GEP. N.º 72588/2025 autorizo confecção de Ata de dispensa de licitação para 
contratação da empresa: MO CONQUISTA COM. DE PROD. FARMACEUTICOS LTDA . CNPJ: 
28.315.958/0001-90, para aquisição direta e entrega imediata dos produtos listados na 
cotação n' 033/2025 em anexo, 

• Nome dos pacientes· Processos Judiciais· 

VIRGfLIO SANTOS VIEIRA 0802500-23.2015.8.05.0274 

TEREZA SILVA ALVES 0002385-06.2013.2013.805.0274 

ANDREZA BRITO NUNES 0016711-05.2012.8.05.0274 

JUAN FERRAZ MOURA 0002650-13.2010.805.0274 

JOSUÉ DA SILVA 
2779523-2/2009 

LUDMILA PONTES MOURA 
0502978-02.2018.8.05.0274 

DEOCLÉCIO VIEIRA SANTOS 
0503602-51.2018.8.05.0274 

VALÉRIA SILVA BOTELHO 
0014345-95.2009.8.05.0274 

• De acordo com a viabilidade jurídica, encaminhar a Comissão Especial de licitação para 
confecção de ata de dispensa e demais procedimentos. 

Na oportunidade, informamos que os produtos deverão ser entregues com a máxima urgência, 
pois a liminar referida estipula um prazo de até 72hs para o Município cumprir a ordem 
judicial. 

Rua Rotary Club, 69, Centro. 
Fone: (77) 3429-7400/3429-7426 (recepção); 3429-7408 (gabinete); 3429-7407 (fax) 
CEP 45040-150- Vitória da Conquista- Bahia 
gabsaudevc@hotmail.com 
www.pmvc.ba.gov.br ·:{\ 

;.:~ .. ~~;:\ .. : .. ~- . ~ 



~'k~':!'i< MUNlClJ'lU VlTUKlA lJA CUNIJUlSlA 

E SECRETARIA DE SAUDE PUBLICA 
BAHIA 

''&. .~: 34.308.797/0001-00 
\.~4 "" ~~.; NOTA DE PRÉ EMPENHO N• 0000010/2025- LIBERADA 

Determino o Pré Empenho da forma abaixo 

Órgão: 2600- SECRETARIA MUNICIPAL DE 
Unidade Orçamentária 2601 -SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função : I O- Saúde 
Subfunção: 122- Administração Geral 

Programa 0701 -GESTÃO DO SUS 
Projeto/Atividade: 2.202- SENTENÇAS JUDICIAIS 

Elemento Despesa 33909100000- SENTENÃtAS JUDICIAIS 
Subelemento Despesa : 

Fonte de Recurso : 1500 I 0020000- Recursos não Vinculados de 

Favorecido : 

Bairro: 

Endereço: 

Exercício : 2025 Ficha : 2202911500 

Data: 02/01/2025 Data Ref.: 02/01/2025 Valor: 1.199.109,00 

-(Saúde) 

CNPJ/CPF: 

Cidade: 

UF: 

Histórico : ATENDIMENTO AS DEMANDAS JUDICIAIS 

Saldo Anterior Ficha 

(um milhão cento e noventa e nove mil cento e nove reais ) 

Modalidade : Não Aplicável 

Objeto: 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 
cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

e REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

I rMER? ..u:~::.~ .. c ~~ f COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO~ ~rAoE.o.sERTlJF!JI. I 28.315.95810001-90 
CADASTRAL 

0110812017 
MATRIZ 

'I~ , MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. I 
I ~~~~:SF~~=IENI~ 1JKI~ c~~m1m1 I ~~:TE I 

1147.71·7..01 ·Comércio varejista de prod~';f:'~aclutlcos, sam manipiJiaçio O. fónnulas I 
[ I ~~-~=~;:;;~~~~=J~i: :oc':=:~~~=.~os de pt~rfUmarla e de higiene pessoal 

47.7W.OO • Comércio varejista ch artigos m6dlc011 e ortop6dlcos I I COOIGO E DESCRIÇAO bA FIAfuREZA JJAibiCÃ 
205-2 ·Sociedade Empresária Umltada I 
I LOGiW5óuRO 
'AV CAXIAS DO SUl.. I ~~~RO I ~~~~o I 
I CEP • 45.06S.100 I 1:~!~~~:!0 I I MGNICIPló 

• VITORIA DA CONQUISTA I ~ 
I EN5€REÇO ELEl RONICO 
, NOSSAFARNACIA.100@HOTNAIL.COM I I ftLEFóíííE 

• {77) 8839~106 I I ~ ~Eb€1Q'Mõ RE!I50Fl~ct:[ ,E~RJ I 
/ snuAÇXo c:ilí~~osnw .. 
ATWA 

I I DATAIJASITUAÇAOCADA:iTKAL 
01!0812017 I 

ll:lÕIIVÕ I5E !!llüÃÇÃÕ l!:i:o;i!TIIAI: 

I ~o ESPECIAL I 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 2410212025 às 09:41:27 (data e hora de BrasRia). 

z&1. CONSULTAR QSA ~VOLTAR QIMPRIMIR 

I 
! DATA OASITUÂêÁÕ ESPECI.O.L 
~·- I 

Pégina: 111 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre poHtica de privacidade e uso, &.illlut..M~Il.i. 

passo a oassg para o CNPJ Consultas CNP I E§latísl!cas 

--·-··· 

Servjcgs CNPJ 

.. -
18 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTC 
FARMACEUTICOS L TDA 

CNPJ no 28.3I5.958/000I-90 

MICAELLEN SANTOS BORGES, NACIONALIDADE BRASILEIRA, NASCIDA EM 24/09/1997, 
SOLTEIRA, EMPRESARIA, CPF N° 068.583.695-97, CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 1504534425, 
ÓRGÃO EXPEDIDOR SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA 
NA AVENIDA PELOTAS, N° 383, PATAGÓNIA, VITORIA DA CONQUISTA, BA, CEP: 45.065-110, 
BRASIL. 

Sócia da sociedade limitada de nome empresarial MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS L TOA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta '" 

iil Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE no 29204432531, com sede Avenida Caxias do Sul, n° 
221, Letra:A, Patagônia Vitória da Conquista - BA, CEP 45.065-100, devidamente inscrita no Cadastro g; 

o 
Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 28.315.958/0001-90, delibera de pleno e comum acordo ;';; 

w 
ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n• 10.406/ 2002, mediante as con s :; 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: .,-..s~;,;·.. ~ 

lEi1.G~' i 
QUADRO SOCIETÁRIO '<t· ' "..:'- Q 

~ltrt••·· ;g 
CLÁUSULA PRIMEIRA. DAVI CARVALHO LUIS ADMITIDO NESTE ATO, NACIONALIDADE ~ 
BRASILEIRA, NASCIDO EM 01/03/1983, CASADO EM COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, 0 

.EMPRESÁRIO, CPF N° 800.453.165-20, CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 0884854809, ÓRGÃO § 
w 

EXPEDIDOR SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - BA. RESIDENTE E DOMICILIADO NA o 

AVENIDA PELOTAS, N° 383, PATAGONIA, VITORIA DA CONQUISTA-BA, CEP: 45.065-110, BRASIL. 3i 

CESSÃO E TRANSFERêNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sócia MICAELLEN SANTOS BORGES transfere suas quotas de capital 
social, que perfaz o valor total de R$27.000,00 (Vinte e Sete Mil Reais), direta e irrestritamente ao sócio 
DAVI CARVALHO LUIS, dando plena, geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e admissão de sócio, fica assim distribuido: DAVI 
CARVALHO LUIS, com 27.000(Vinte e Sete Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 27.000,00 
(VInte e Sete Mil Reais) e MICAELLEN SANTOS BORGES, com 18.000(Dezoito Mil) quotas, 
perfazendo um total de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 

DA ADMINISTRAÇÃO 

• CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao soc1o DAVI 
CARVALHO LUIS, ISOLADAMENTE à sócia MICAELLEN SANTOS BORGES com os poderes e 
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o 
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTC 
FARMACEUT!COS L TOA 

CNPJ n°28.3!5.958/000I-90 

"' w 
w 

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotrstas ou de tercerros, bem como onerar(fiar ::;: 
bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). "'- ':\, g 

Jt cmGI~·~~ 
<f'to•;; DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO ~lrrtol'~ fi: 

CLÁUSULA QUARTA. O administrador declara. sob as penas da lei. que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em VITÓRIA DA CONQUISTA- BA. 

• CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei no 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DAVI CARVALHO LUIS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, NASCIDO EM 01/03/1983, CASADO EM 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF N° 800.453.165-20, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE N° 0884854809, ÓRGÃO EXPEDIDOR SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - BA, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NA AVENIDA PELOTAS, N° 383, PATAGONIA, VITORIA DA 
CONQUISTA-BA, CEP: 45.065-110, BRASIL. 

MICAELLEN SANTOS BORGES, NACIONALIDADE BRASILEIRA, NASCIDA EM 24/09/1997, 
SOLTEIRA, EMPRESARIA, CPF N° 068.583.695-97, CARTEIRA DE IDENTIDADE W 1504534425, 
óRGÃO EXPEDIDOR SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA 
NA AVENIDA PELOTAS, N° 383, PATAGÓNIA, VITORIA DA CONQUISTA, BA, CEP: 45.065-110, 
BRASIL. 

• Sócios da sociedade limitada de nome empresarial MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS L TOA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta 
Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n° 29204432531, com sede Avenida Caxias do Sul, n° 
221, Letra:A, Patagônia Vitória da Conquista- BA, CEP 45.065-100, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 28.315.958/0001-90, delibera de pleno e comum acordo 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTC 
FARMACEUTICOS L TOA 
CNPJ n• 28.315.958/0001-90 

ajustar a presente CONSOLIDAÇÃO, nos termos da Lei n• 10.406/ 2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: ~·~~, 

'i'S MGt\ 
DO NOME EMPRESARIAL E DA SEDE 

<f· " to • .... ,, .... ~ 
CLÁUSULA 1• - A sociedade gira sob o nome empresarial MO CONQUISTA COMÉR E 

PRODUTO FARMACEUTICO LTDA e tem sede na Avenida Caxias do Sul, n ° 221, Letra A, 
Patagônia Vitória da Conquista- BA, CEP 45.065-100. 

Parágrafo único. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA 2•- O capital social é de R$ 45.000,00 ( Quarenta e Cinco Mil Reais) , dividido em 
45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, 

• 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente no Pais, que fica assim distribuido: DAVI 
CARVALHO LUIS, com 27.000(Vinte e Sete Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 27.000,00 
(Vinte e Sete Mil Reais) e MICAELLEN SANTOS BORGES, com 18.000(Dezoito Mil) quotas, 

• 

perfazendo um total de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 

DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA 3° - A sociedade tem por objeto o exerclcio das seguintes atividades econômicas: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÉUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS; 
COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉSTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E HIGIENE PESSOAL. 

DA ATIVIDADE ECONOMICA 

4771-7/01- COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÉUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE 
FÓRMULAS; 
4772-5/00- COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉSTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E HIGIENE 
PESSOAL. 

DO PRAZO DAS ATIVIDADES 

CLÁUSULA 4"- A sociedade tem prazo de duração indeterminado. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTC 
FARMACEUTICOS L TDA 
CNPJ n°28.315.958/000I-90 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRÓ-LABORE 

CLÁUSULA 5"- A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao sócio DAVI CARVALHO 
LUIS, ISOLADAMENTE à sócia MICAELLEN SANTOS BORGES com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os 
atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s} sócio(s). 

Parágrafo Único. No exercicio da administração os sócios terão direito a uma retirada mensal a titulo 
de pró-labore, cujo valor será fixado e deliberado em conjunto pelos sócios. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL 

CLÁUSULA &• - Ao término de cada exercício, em 31 (Trinta e Um) de dezembro o administrador 

• 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo à sócia, os lucros ou perdas 
apuradas na proporção de suas quotas . 

• 

CLÁUSULA 7" - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinado pelos sócios. 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA 8" - Falecendo ou interditada a sócia, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros ou sucessores. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio . 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA 9" - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTC 
FARMACEUTICOS L TDA 

CNPJ no 28.315.958/0001-90 

"' w 
w 

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por ~ 

crime falimentar, de prevaricaçao, peita ou suborno, concussao, peculato, ou contra a economia g 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as o 

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade (art. 1.011, § 1°, CC/2002) ~..iW. · i'J 

(!(!~\~ 
DOS CASOS OMISSOS ~ . to ~ '" 

!". lrrt• loO ~:; 2l 
CLÁUSULA 10"- Os casos omissos no presente contrato serao resolvidos em observancia da ?'! 
10.406/2002. g 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA 11". O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em VITÓRIA DA CONQUISTA-BA. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

VITÓRIA DA CONQUISTA- BA, 04 de Junho de 2024. 

DAVI CARVALHO LUIS 

MICAELLEN SANTOS BORGES 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 
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NOME DA EMPRESA MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

PROTOCOLO 248677772 - 04/06/2024 

ATO 002- ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

~_IRE 29204432531 
FNPJ 28.315.958/0001-90 
E_ERTlFICO o REGISTRO EM 10/06/2024 
~ROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98519341 DE 10/06/2024 DATA AUTENTICAÇÃO 10/0612024 

EVI<:N'I'OS 

RE~RESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 06858369597- MICAELLEN SANTOS BOR.QES -:Assinado em 07/06/2024 às 0~:46: 18 
I 

pf: 80045316520- DAVI CARVALHO LUIS- Assinado em 07/06/2024 às 08:31:39 

• 

~ 
IUCIEB 

BRUNO MOTA PASSOS 

Secretário-Geral 

1 
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Razão Social CNPJ 

MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS 
_F.:....:ARMA..::..::;:::....:::C~E:::U:..:.TI:..::CO~S:....:L:..:.TD=.A:._:_ ___________ 28.315.958/0001-90 

Relação de falur.lmento -Últimos 12 meses 
Para empresas com menos de 12 meses de existência: multiplique o fatutamento médio 
mensal dos meses que estão em funcionamento por 12. 
Exemplo: empresa funciona há 4 meses e faturou nos Últimos 3 meses: some os ~-;;;;~- .. 
fatutamentos recebidos, divida por 3 e multiplique por 12, para obtenção do faturamen (tfd~') 
bruto anual. '* ~ 

~."o~ 

"''''"'"~ I Á visla o R$ A pr1IZO - R$ 

--=..:==---------1-150.000,00.1 .:.:0:::.000=·;,:= .00.::._ ____ _ 
~~~------~-:50~.000~·~00~----~~10~.000~~·00=------
-~~~-------~50:~-~ooo~.oo~------~~10:.::.000=~·00.::._ ______ _ 

i 50.000,00 ..:.;10::.:.000=:.!:•00::.::_ _____ _ 

0112024 
0212024 
03/2024 
002024 

!50.000,00 10.000,00 
50.000,00 ..:.;10::.:.000~!.:·0:.::0 _______ _ 

1

50.000,00 10.000,00 

-~~~------4·50==.000~!.:·00:.::_ _____ ~~10~.000=:.!:•00::.::_ _____ _ 

1

50.000,00 ~10:.::.000=!::•00.::._ ______ _ 
:50.000,001 ..:.;0~.000~~·00.::._ _____ _ 

1

50.000,00 110.000,00 
o 50.000,00 ..:.;10:.::.000=!.:•00:::._ ______ _ 

600.000,00 -120.000,00 

65/2024 
0612024 
0712024 
08/2024 
0912024 
1012024 
11/2024 
1212024 

Total 

Fct a nenbbfufD.tota!- Últimos 12 meses -RS 

720.000,00 
Prazo Uécio de rea e' - c do à pcazo em dias: 

Regime l!ibulário. . 

I x I Simples I I Lucro real ! I Lucro presumido ! I L:::u::cro::.::..:a:::.rbi:::-:::b ad::::"'::.:o:..._j,-L!f:=sen=to::...:...:ll::.:m.:::u::.:ne::._ 
looaledala 

• Jacaraci, 07 de Janeno de 2025 

pM ew~á±da._esa 

Obs.: Dispensa<la a assinabml do ccn!ador para falur.lmenla alé R$ 4.800.000.00. 

Mod. 0.71.167-7- Dez'24- SISBB 24345- "'Pa 
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CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE TÉCNICA 

CADASTRO MO CRF SOB N" H REOIONAL 

1 r VAU DA DE 

016994 CRF -BAilA 22110/2025 

RAZAO I DENOMINACAO SOCIAL =: ':::: ~s 20:00 e das MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICO$ LTDA 

Sex: 08:00 as 20:00 e da:-:=-=-.a:.~~:, 
NOME FANTASIA 
NOSSA FARMACIA "' ' '" 
NATUREZA DO ESTABELECIMENTO 
FARMÁCIA SEM MANIPULACÃO OU DROGARIA DE PROPRIEDADE DE NÃO FARMAC~UTICO 

ENDERECO 
AVENIDA CAXIAS DO SUL221 LETRA A CNPJ 

28315958000190 

~-:~· CIDADE 
Vltór\tl da Conquista 

''' 00 u "'"': '-'!_'_- ,-" 
t: 20:00 e das : as 

... ~00 

••• 

FARMACÊUTICO (S) DIRETOR/RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO (S): 

' 
' 

ADRIELLE PAIVA DE SOUSA 017079 ·~': '"" ''"'"" ''""" ""' as 18:00 I Qua: 08:00 as 12:00 a das 14-00 as 18:00 I Qui: 08:00 as 12:0D e 

YURI MOREIRA ROCHA 

• Chave de Segurança : 
Emitido em 22107/2025 

das 14:00 as 18:00 I Sax: 08:00 as 12:00 e das 14:00 as 18:00 I Sab· 08:00 
as 12:00 e das __ as_:_l 

FARMACÊUTICO (S) ASSISTENTE (S) TÉCNICO (S): 

020116 

' 
' 

-~~~~;~ulu~.:~~~ ::~~:~~~as 18:00 as~~~~~ ~5u::~~~O~ ::
5

1~~~~e 
das 18·00 15 20:00 I Se•· 12:00 15 1<4:00 e das 18:00 as 20:00 I 

j \ ! 

Dr. Mário MJz~n·lU Júnior 
Presidente CRF-BA 

61 FAE6F5DAB49024802FE29FD7BB8753 
10:09:51 

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR VISIVEL AO PÚBLICO 
Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade Técnica está inscrito neste 
Conselho Regional de Farmácia, atendendo ao artigo 24 da Lei Federal n° 3.820/60 e ao Titulo IX da Lei Federal 
n° 6.360n6. 
Tratando-se de farmácia de qualquer natureza, certificamos que está regularizada durante os horários 
estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis Técnicos, de acordo com a Lei Federal n° 13.021/14. 
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CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE TÉCNICA 

Observações: 

I -Por infração a qualquer norma relativa à atividade profissional, perderá este documento seu valor, 
podendo o Conselho Regional de Farmácia determinar o seu recolhimento. 

2- A baixa de Responsabilidade Técnica (RT) deverá ser comunicada pelo profissional ao Conselho 
Regional de Farmácia e à Vigilância Sanitária correspondente. 

3 -Na baixa de Responsabilidade Técnica (RT) será obrigatória a devolução deste documento ao 
Conselho Regional de Farmácia. 

F de Devolução: 

Ao CRF- --
Eu, , inscrito(a) neste órgão sob o no 

, comunico que a partir desta data de demissão_!_!_, deixo de exercer a função 
de pelo estabelecimento de razão social 

recolhendo e devolvendo esta CRT para as providências cabíveis do Conselho Regional de Fannácia. 

Local Data da r, Assinatura do Fannacêutico 

Declaro, ainda, que deixo esta responsabilidade pelo seguinte motivo: 

CÓDIGO DE ÊTIC A FARMACÊUTICA 

RESDLUÇÃOICFF N' :'i'J6!14 

An 12. O fanna~êuoco. durante o tempo em que permanecer in sento em um Conselho Re!lional de Farmlqa. mdependentffilente de estar ou 

nlio no exerci cio efeuvo da prolissio. de1·e 

( ... ) 
V • comun•car ao Conselho Resional de Farm!lc•a e às demais autoridades competentes a re~usa em se submeter 11 pr.iuca de au, idade 

contrâria à lei ou regulamento. bem como a des1·inculaç!o do cai'!IO. funçlo ou emprego. mouvadas pela neçessidade de preserl'ar os leglumos interesses 

da proliss!o e da saúde; 

(,_) 

Xlii-comunicar ao Conselho Regional de Farmacia. tm :'i (cinco) dias. o encerramento de seu vínculo profiSSional de qualquer nlllure,.a. 

independentemente de retençlo de documentos pelo empregador: 
( __ ) 

Art 13 -O farmac~uuco de1·e comunic111 pre,·iamente ao Conselho Reg1onal de FarmilcHl. por escnto_ o afastamento temporário das ativtdades 

profissionais pelas quais detem responsabilidade té<:mca. quando nlo hou1·er outro farma~:êutico que. legalmente, o subsutua 

§ J' ·Na hipótese de afastamento por mot"·o de doença. ac•dente pessoal. óbito farmbar ou por outro tmprel·tsivel. que requeira avaliaçêo pelo 

Conselho Regional de F arma.: ia. a comum caçAo formal e documentada de1·erà ocorrer em S (cinco) dias útets após o fato 
§ 2"· Quando o afastamento OCOITer por motivo de férias. congressos. cuBOS de aperfeiçoamento. auyidades administratil'as ou outras e 

prevtamente aaendadas. a comunicaçlo ao C'onselho Regional dl! Farmllcia dl!l'en\ oco !Ter com anteçedincia min1ma de 4~ (qwlfenta e oito) horliS 

_--,, 
-~ -~. 
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DENATRAN CONTRAN 

QR·CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-212001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro . 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponlveis em: 
https: 1/WNW. serpro. gov. br/assi nadar -digital. 

IIRPRO I SENATRAN 
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Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista - BA 
Secretaria Municipal de Finanças e Execução Orçamentária 

ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

N° 5642 I 2025 

O PRESENTE ALVARÁ ESTÁ DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR N• 2.645/2022: 

CONCEDIDO Á 

Nome/Razão Social: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

Nome Fantasia: NOSSA FARMACIA 

Inscrição Municipal: 563265 

CPF/CNPJ: 28.315.958/0001-90 
Endereço: Avenida Caxias do Sul N°221- LETRA:A- PATAGONIA- Vitória da Conquista-BA CEP: 45065-

100 

.... ~--------------------------------~ ATIVIDADE PRINCIPAL 

• 

4771701 - COM.VAREJ.DE PRODS.FARM .. SEM MANIPU 

ATIVIDADE SECUNDÁRIA 

4772500- COM.VAREJ.DE COSMET.PRODS.DE PERFU 

4773300- COMERCIO VAREJ.DE ART.MED.E ORTOPE 

.....-- Exercício ---. 
2025 

C DATA DE VENCIMENTO 
20/02/2026 

OBSERVAÇ0ES E RESTRJÇOES 

MUNIC[PIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA- Bahia, Quarta-feira ,26 de Fevereiro de 2025. 

AVISO 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LUGAR VJSiVELAO PÚBLICO 

-··. 



PREFEITURA 

VITÓRIA DA 
CONQUISTA 

SMS 

Secretaria Municipal de Saúde 

RENOVAÇÃO ALVARÁ SANITÁRIO N° 1937/2025 

O( a) Secretário( a) de SAÚDE DO MUNICIPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA de acordo com a 
Legislação Sanitária vigente e conforme PROCESSO, concede licença de 

Validade: 25/04/2026 /Classificação de Risco: 

Processo: PR- PMVC- 1937/2025 

Razão Social/Nome: MD CONQUISTA COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMAC~UTICOS-LTDA 

Nome Fantasia: NOSSA FARMÁCIA CNPJ /CPF: 

Endereço: AVENIDA CAXIAS DO SUL Número: 

Bairro I Distrito: PATAGONIA Cidade: 

• Legal: MICAELLEN SANTOS BORGES CPF: 

Responsével • vy ... _ 

Nome: ADRIELLE PAIVA DE SOUSA CPF: 

Conselho/Número: CRF-017079 

ATIVIDADE(S) 

Código n 

4771-7/01 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

Atividades I Classes 
Comércio 
Alimentos permitidos 
Produtos de Higiene 
Cosméticos 
Perfumes 
Produtos para saúde (dispositivos médicos) 
Oispensação de medicamentos contendo substâncias sujeitas ao controle especial 

• Substâncias anabolizantes 
Substâncias psicotrópicas 
Substâncias psicotrópicas anorexígenas 

01 • Substâncias precursoras de entorpecentes e/ou psicotrópicas 
C4 • Substâncias anti~retrovirais 
C1 - Outras substancias sujeitas ao controle especial 
A3 -Substâncias psicotrópicas 
A2- Substâncias entorpecentes de uso permitido em concentrações especiais 
A 1 - Substância entorpecentes 
Dispensação de medicamentos não sujeitos ao controle especial 
-
Não realiza serviços farmacêuticos. 

-TIPO DE LICENÇA: Renovação 

- EXERCICIO: 2025 

-VALOR PAGO R$: 971,92 

Data Emissão 

25/04/2025 

j Alto risco ou nível de risco 111 

28.315.958/0001-90 

221 

I VITÓRIA DA CONQUISTA 

068.583.695-97 

047.215.935-62 

~~:ot~-~~ 
• .F ·..: 

t\· 

~ . 
::; ,,. ~ ..... ' 

Autenticação: 1830.228E.E675.5498.332E.1EBE.7AOD.7C7C ~~:~ _ ~1.. ~-1~ ,-:: 

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada no endereço https:l/tudofacil.pmvc.ba.gov.br/autenticidadeCodigo~.\. ~::-r o~>•'' '"'"'",/ .-, .. ·: ', 

:-'\. < Of?./A. A:_:;';-.'1· , -·-~~~"'WJ"- ' 
~-;; ~--.~_-;-...;:;:.,.-~~ 

~--,,~~ ;,;,~--.:;•«'"· 3~ 
'.:..». 
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SMS 

Secretaria Municipal de Saúde 

RENOVAÇÃO ALVARÁ SANITÁRIO N° 1937/2025 

O PEDIDO DE REVALIDAÇÃO ANUAL DE LICENÇA DEVERÁ SER INSTRUIDO COM O ALVARÁ DO ANO 
ANTERIOR, COM ANTECED~NCIA DE 60 (SESSENTA) DIAS DO TÉRMINO DE SUA VIG~NCIA 

Data Emissão 

25/04/2025 

·"•,.;·· 
. '"·~. 

.. 
·.•', 

-·~-'· 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMlCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

28.315.95810001-90 

MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMAC 

R EQUADOR 71 LETRA B I JUREMA I VITORIA DA CONQUISTA I BA I 
45023-115 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/07/2025 a 19/08/2025 

Certificação Número: 2025072121084953955287 

Informação obtida em 22/07/2025 08:52:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrt/pages/consultaEmpregador.jsf 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS/TRIBUTÁRIOS 

N" 43139 I 2025 

....-----------CONCEDIDO À-------------. 
Inscrição Municipal: 
Nome/Razão Social: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 
CPF/CNPJ: 28.315.958/0001-90 
Endereço do imóvel: Avenida Caxias do Sul N"221 - PATAGONIA- Vitória da 
Conquista-BA CEP: 45065-100 

CERTIFICA-SE, para os devidos fins do art. 205 da Lei Federal n' 5.172166- Código Tributário Nacional (CTN) e 
art. 319 da Lei Complementar Municipal n' 2.64512022 (Código Tributário e de Rendas do Município), que o 
contribuinte acima qualificado, COM RELAÇÃO AO OBJETO DESTA CERTIDÃO, encontra-se em situação 
regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 
Ressalta-se que a presente certidão não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
recolhimentos que não tenham sido efetuados e que venham a ser apurados pela Fazenda Pública Municipal, 
conforme prerrogativa legal prevista no art. 149 do Código Tributário Nacional (CTN). 

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer débitos que, 
posteriormente, venham ser apurados. 

• A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Vitória da 

Esta certidão abrange somente o cadastro acima identificado . 

Conquista, na Internet, no endereço https://www.pmvc.ba.gov.br/ 

Emitida em: 02/06/2025 

Validade: 90 (Noventa) dias 

MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA- Bahia, Segunda-feira, 2 de Junho de 2025 

Chave de validação: 0967b2el 

·-~-. ;ç ··~i;•I';!CIP.~~~~-~:. '\. 
' . .;,, lj,§_ ... - .•' ~ ,. 
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https://gpi27.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclient/reportHtml?idDocumento=0967b2e1-4a78-4d3a-b7b2-12c9b2d5~589 ..___ ___ _.,. ,_.. _)ti1 · 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 02/06/2025 08:11 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 • Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20252923080 

RAZÃO SOCIAL 

MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEU1 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ • 142.305.140 28.315.958/0001-90 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/06/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
• emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

.-.< 

.-··~~~ 
~-~;_:.<- ~-

Válida com a apresentação conjunta do cartão onginal de inscnção no CPF ou no CN!I'ida ,-,' '· •4 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. '; ~· '·c, \. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DiVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
CNPJ: 28.315.958/0001·90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:35:31 do dia 13/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/09/2025. 
Código de controle da certidão: 090E.5920.9CA7.F21 F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS) 
CNPJ: 28.315.958/0001-90 
Certidão n°: 30255091/2025 
Expedição: 02/06/2025, às 08:12:58 
Validade: 29/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 28.315.958/0001-90, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: I /www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

• INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 28.315.958/0001-90 DUNS®: 94•uu93 

Razão Social: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

Nome Fantasia: NOSSA FARMACIA 
Situação do Fornecedor: 

Natureza Jurídica: 
MEl: 
Porte da Empresa: 

• 
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Não 
Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

19/09/2025 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

• 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualm~nte pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

11 - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 15/06/2025 
FGTS Validade: 22/01/2025 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 25/06/2025 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 09/01/2025 
Receita Municipal Validade: 09/12/2024 (") 

VI - Q!lalificação Econômico-Financeira 

Validade: 30/06/2025 

Automática 
Automática 

Automática 

'.~---'""'·'::-~\:.... 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 09/01/2025 16:35 
CPF: SOO.XXX.XXX-20 Nome: DAVI CARVALHO LUIS 

•• . . -. "r ~-
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 28.315.958/0001-90 DUNS®: 94**""*""93 

Razão Social: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
Nome Fantasia: NOSSA FARMACIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

• 

• 

Emitido em: 09/01/2025 16:36 
CPF: SOO.XXX.XXX-20 Nome: DAVI CARVALHO LUIS 

,. Jo.) ) 
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MO Conquista Comércio de Produtos Farmacêuticos LTDA 
CNPJ: 28.315.958/0001-90 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

MD Conquista Comércio de Produtos Farmacêuticos LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o no 28.315.958/0001-90, sediada na Avenida Caxias do Sul, W221A, Patagônia, 
CEP: 45065-100, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. Davi 
Carvalho Luís, portador da carteira de identidade n° 884854809 e do CPF n° 
800.453.165-20, DECLARA que: 

I. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos 
impedimentos para disputa da Dispensa ou execução do contrato 
de que trata o art. 14 da Lei Federal no 14.133/2021. 

11. não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos, 
conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n°. 14.133, de 01 
de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, 
cuja contratação é permitida nos termos da legislação; 

111. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV 
do art. 1° e no inc. 111 do art. 5° da Constituição Federal; 

IV. declaração de reserva de cargos PcD e para reabilitado da 
Previdência Social, consoante art. 63, IV, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Vitória da Conauista- BA, 29 de Julho de 2025. 
Documento assinado di&italmente 

9 ·• .L. DAVI CARVALHO LUIS 
~ Data: 29/07/202510:39:42·0300 

verifique em https:/fyalidar.iti.goiJ.br 

DAVI CARVALHO LU(S 

MO-CONQUISTA COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACI:UTICOS LTDA 

CNPJ: 28.315.958-0001-90 

(77) 98827-2323 

.. ·- ·· Jo4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA urt CONQUISTA ~ 

Secretaria Municipal de Saúde {~~\· 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa MD CONQUISTA COMÉRCIO DE 

PRODUTOS FARMAC~UTICOS LTDA, inscrita no CNPJ 28.315.958/0001-90, é detentora 

de um bom histórico de compra junto à Prefeitura de Vitória da Conquista. 

A Secretaria de Saúde do Município de Vitória da Conquista tem plena confiança na 

capacidade técnica e idoneidade da referida empresa, comprovada por sua 

participação em processos licitatórios anteriores, nos quais se mostrou apta a atender 

as demandas apresentadas com eficiência e qualidade. 

Destacamos que a empresa MD CONQUISTA COMÉRCIO DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS LTDA até então, demonstrou competência e comprometimento no 

cumprimento de prazos, no fornecimento de bens e serviços conforme as 

especificações técnicas exigidas, bem como no cumprimento das obrigações 

contratuais firmadas com a Secretaria de Saúde do Município de Vitória da Conquista 

em fornecer soluções eficazes, atendendo às necessidades do município de forma 

satisfatória. 

Vitória da Conquista, 29/07/2025 . 

Kleyton Azevedo R. dos Santos 

Matrícula: 1402 

Núcleo Administrativo- SMS 

saude@ .~ vc.ba.gov.br@pmvc.ba.gov.br www.pm~a.gov.br 

l{leilon ve' !':.dos Sani<" 
GerênciJ cl~ Compras ·· Sfo:i: 

Matíicu!; -1402 

··"' -:1t.RE COWi vKIGIIik. 
J..q I é:> J- I 2\ 

~-. to '* 
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l'wcurad<'ria-G.:ral d<> \1unicípi<' 
"\\ \\ .pnn.: .ha.:;o\ .h r 

PARECER REFERE:-o;CIAL n" 001/2023- PG\\1 

AllMINISTRATI\0. I.! CII A(;(lJS HIPOI LSI lll DISPFl\SA IJI I.! C li AÇ~O 

COMPRA EM CARA TER EMERGENCIAL PARA ATENDIMENTO A 1.1~111\AR 

Jl'DICIAL. LEI 14.L'3 2021. PAREClR COM eSCOPO DF AL:XILIAR NO 

RH;t'LAR PROCFSSO DF CONTRA 1\V)I'S lliRFTAS F\1 CASO Dfc 

DETER!'11l\AÇi..O DE CT\1 PRIMEl\10 Jl 'DICIAL 

O presente parecer tem como escopo auxiliar a autoridade assessorada no 

controle int~rno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efeti\ ados nas 

contratacões diretas para atendimento das liminares judiciais deYido a sua ~rande demanda. 

Destaca-se que este parecer não exime aos agentes púhlicos da 

resp()nsahilidade pela làlla de planejamento. l:.ste parecer deve atingir as compras de hens 

detenninados em tll1\'as decisões judiciais ou para atender. em último caso. as antigas Jecisiks 

das quais originou situação d~ emergência sem culpa da falta de planejam~nto da 

Administração Pública. 

Esclarecemos ainda que compete à Procuradoria-Geral do \1unicipio 

(PG\1 ). por meio de Parecer Referencial cstahc\eccr orientações juridicas uniformes. 

competindo as l'nidadcs Gestoras ohserYar as infonnações aqui contidas. 

\iào obstante o prosseguimento do feito sem a obserYância dos 

apontamenlos ciencadus neste parecer será de rcsponsahiliJade exclusi,·a do administrador. 

cabendo a LniJade Gestora atestar. de forma ~xpressa. que o caso concreto se amolda nos 

termos deste parecer. 

Rua A\enida Jurac) Magalhães. n" 3 ... W:'-. Bairro Boa \'iqa_ 
Vitória da Conquista BA. CEP 4.5.0~6-090. 
F0ne: t 77 l 3-C9-~ 166 98809-2990 
pgm ·i{ prm c.ba.gov .br 
\\ '~ w .pn1\'c.ba.::cw .br 
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PREFEITI'RA Ml'NIClPAL DE \"ITÓRIA DA CONQL'ISH &:~ 
Procuraduria-G~ral do \lunicipio ~ 

\\ \n\. pnn c. ha.~,_,, .tw 

A'\ALISE ,Jl'RÍDICA 

CO'\SIDERA('ÜES PRELI!\111\ARFS 

lmpl\e-se destacar. ainda. que a I'G~l incumbe apenas a análise dos aspectos 

jurídicos quanto aos questionamentos fomllllados. nos termos do art. I 00 da Lei Orgânica 

\1unicipal ~ Leis \1unicipais n" I .60Y2009 c I. 760 '20 11. bem como a legislação c doutrina 

pertinentes ao caso. abstraídas as questões de ordem tecnica. econômica c ,·cmacular. ou 

mesmo aos aspectos de conYcniência e oportunidade. alheios á missão deste 0rgào . 

REQUSITOS PARA A ELABORAÇ . .\0 DE MA!'\IFESTA(..\0 

.Jl'RÍDIC.-\ REFERE'\CIAL 

Considerando que o Yolume de processos em matérias idênticas e 

recorrentes impactam. justificadamente. à atuação do órgão consultiYo ou a celeridade dos 

scrYiços administratiYos: e 

Considerando a atiYidade jurídica exercida se restringir à 'eri1icação do 

atendimenw das exigências legais a pat1ir da simples conferência de documentos. In cusu. 

justifica a elaboração da presente manikstação jurídica referencial. 

Com efeito. o volume de processos administratiYos sobre contratação 

emergencial por dispensa de licitação para atendimento das liminares judiciais. impactam 

sobremaneira a atuação deste órgão consultivo. diminuindo a celeridade dos seniços 

administratin1s prestados e reduzindo o tempo de que dispõe o(a) AdYogado(al Púb!ic('(a) 

para examinar proassos mais wmplexos e que exigem uma análise jurídica mais detida e 

profunda. 

Entretanto. éxistindo dú\idas específicas. ou sendo casos que e\·entualmente 

PG\1. 

Rua A\-enida Jurac~ Magalhães. nc· 3.-Hl:'. Bairfl) Hoa Vista. 
\/itória da Conquista BA. CEP ~:'.016-090. 
Fone t771 .'lc'l-.' 166 98809-c990 
pgm (] pm\'c.ha.go\ .br 
\\v,.-,, .pm\ c.ha.gO\ .h r 
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DA DISPE!\'SA DE LICITA(ÃO C0\1 RASE :\0 ART. 75. \"111, DA LEI n" 
14.13312021- AQUSIÇ . .\0 DE \1ATERIAL E 1:'\Sl MOS PARA Cli\1PRI\1ENTO DE 
LIMINAR .Jl"DICIAL. 

QlANTO A 1:'\STRl"(..\0 DO I'ROCESSO 

O an. 37. XXI. da Constituição Federal de 1988. com o objctinl de assegurar 

a cfeti\ idade Jns principillS 4ue r<:gcm toda a atiYidade administrati' a. detem1ina que a 

Administra,·ão Pública realize licitação pr~Yia à contratação de bens e serYiços . 

.-\exceção da regra. confom1e o permissiYo constitucional. está pre\ ista na Lei 

de Licitações e Contratos AdministratiYos. especificamente em seu an. 7~. \'I! L que trata a 

dispensa de licitação em hipóteses ··cte emergência ou de calamidaJe pública. 4uando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos sen·iços públicos ou a segurança de pessoas. obras. sen iços. 

equipamentos e outros bens. públicos ou particulares. e snmente para aquisição dos bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 

e sen·iços que possam ser concluidas no prazo máximo de 1 ( umJ ano. contadl> da data de 

ocorrência da emergência ou da calamidade. Yedadas a prorrogação dos respectiYos contratos 

e a recontrataçào de empresa já contratada com base no disposto neste inciso". 

DAS FORMALIDADES LEGAIS 

Embora não seja exigível nos processos de dispensa_ o cumprimento de etapas 

formais imprescindheis no processo dt: licita,·ào. c necessária a formalização de um 

procedimento com estrita obsen ância aos princípios constitucionais da legalidade. 

impessoalidade. moralidade. igualdade. publicidade e probidade administratiYa imposta à 
'\dministração Pública. 

Com efeito. as exi~ências atinentes para as contratações dentro do limite de 

,·a!or para dispensa de licitação para compras em geral consistem em: 

a) 1\úmero de processo administratin>: 

hl JustilicatiYa da contratação: 

Rua A\enida Juracy \1ag.aihãe:-.. n'' 3.-fO~. Rairr('~ Boa Vista. 
Vit0ria da Conquista BA. CEP ~5.026-090. 
Fone: (77! 1429-) 16~ 98809-2990 
pgm il pmvc.ba.gln br 
ww\\ .pnl\ c.ha.g0\ .br 
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c 1 Descriçào clara. precisa e suticiente do objeto. inclusi\ c das unidades e 

quantidades a serem adquiridas: 

dI Critcrios de pagamento: 

c 1 Indicação de recurso prórrin para a despesa: 

gl Indicação de rcsponsú,eJ reJa coleta dos orçamentos. 

Além dos documentos acima. a Lei no l ~- l 33.'202 l tan. 721 traz um rol taxati' o 

da qual int(lmJa quais documentos se tomam indispcnsanis para compor um processo de 

dispensa de licitação. isto posw. segue abaixe>: 

··J - dtlcumenll\ de formalização de demanda e. se for o ~aso. estude' têcniet"~ preliminar. análise 

de riscos. termo de refer~ncia. projelo básico ou projew executivo: li - estirnati\ a de despesa. 

que deverá ser calculada na forma estabelecida no an. 23 da lei de licitações: 111 - parecer 

_jurídico c parc~.:ere~ técnicos. se for o caso. que demonstrem ll atendimento dos requisilL1~ 

nigidos: 1\' - demonstração da compatibilidade da pre\ i sã<' de recurso~ on;arncntãriL'S L0m L' 

C(lJnPH'nlis~o a ser assurnid0: V - comprO\·ação de que 0 contratadl1 preenche 0s requisito~ d~ 

hahilitaçâil e qualificação minima necessária: VI - razàtt da esc0lha do contratad0: \'11 -

.iu:..tificati,·a de preço: \'111- autorização da autoridade competente··. 

Acerca da justiticati,·a do valor é necessário compwvar que o mesmo é 
compati\ el com os 1 almes praticados ne> mercade>. considerade>s os preços crmstantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem ce>ntratadas. obsen adas também a 
pC>tencial economia de escala e as peculiaridades do le>cal de execuçàe> de> e>bjeto. O an. 23 
ainda traz a metodologia para detiniçào de valores. Vejamos: 

\r1.2) [ ... [ 

~ 1" ~0 pwcess0licitatório para aquisição de bens e contratação de serYiços em gera!. conf0rme 
regulamento. o ,·alor estimado scrâ definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros. adotados de forma combinada ou não: 

I - comrosicão de custgs unitários menores ou iguais à mediana do item corrcsp0ndcntc n0 
painel para c0nsulta de_pE.ÇQ.? .. QJ!J1.P .. llimco_de preços em saúde disponi,·eis no Portal ~acionai 
de Contrataçôcs PUblicas (Pl\CP): 
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111 ~ utilizacâ<l de dado:- d~..· pe~uu1sa publicadtl em m1dia e~pe..:ializada. de tabela de referên~ia 

túrmalmcntc aprm nda pel(' P0dcr b .. ccuth P federal c de sitios L'lctrônic0" cspçcializados ou 

de dominio amplP. desde que n'ntenham a data e h0ra de acess0: 

IV - p_t;._~g~_i)_~l __ djr~..•ta C('/ll _IJi..: .Pl.inim~' ,-;. ttr~>J .... .l~'.fJl~f_~Q_pr~.:.J!!.~c!mme soli~itadlu h'[f].lil_l.J,I~ 
\.'I.Hacào. dcsdL· qu,~ :-.eja apresentada justifiG.niva da çscolha desses forneccdorc~ e que não 
1enha111 sid\' ohtidos ftS \)rçame1110"' com mais dt• 6 (seisl meses de antecedência da data de 

d!\'Ul~a(,:àt' do edital: 

V- pe.s:quisrl na base na~h~_pal de notas fiscais eletrônicas. na fOnua dc_n;glJJ..!!.JllCiltQ.;. 

~ 3" '!\as contratações realizadas por Municípios. Estados e Distrito Federal. desde que nàt' 
cnvoh·am recursos da t "niiio. 0 y;:llor prcYiamcntc cstimad0 da contrataçfw. a que s.c refere 

o caput de~te artigo. podera ser definido por meio da utilizaçãc> de ourm!' ~isremas de cusws 
adotados pelo respcctiYo ente fcderatÍ\ o . 

A Lei n'' 1.:\, 13.i '2021 ainda tew o cuidado especificar que nos casos onde não ll>r 

p0ssiwl estimar o \alo r d0 objeto na fotma estabelecida pdas informacões acima. cabe ao 

contratado comproYar preYiamentc que os preços apresentados estão em confonnidadc com 

os praticados em contratações semelhantes de objetos da mesma natureza. por meio de 

apresentação de notas tiscais emitidas para outros contratantes por um período de "até um 

ano anterior à data da contratação" pela Administração Pública ou por outro meio 

considerado idôneo. 

Importante salientar que dncrào ser juntados ao processo a certidão que promm c 

a regularidade perante a Seguridade Social. conforme aduz o §3". do art. 195. da CF 88. 

Já nos casos em que o valor não ultrapasse ~~ do limite para dispensa de licitação 

para compras em geral fica dispensada às demais certidões para fim de demonstrar 

regularidadê fiscal. em consonância com o previsto no art. 70. inciso lll. da Lei n'' 

1.:1.133'2021. 

Destacamos a necessidade da juntada da certidão negativa de feitos sobre falência. 

declaração que não emprega menores de quatorze anos. confonne art. 7". XXXIII. da Cf/88 

e declaração que o contratado não incorre em nenhum dos im edimentos do art. 14 da Lei de 

I. i citações e Contratos Administrati,·os. 

Rua A\enida Juracj Magalhães. n" 3...l05. Bairro Boa Vista. 
Vitória da Conquista 'BA. CEP 45.026~090. 
Fnne: {77) '429-3166 Q8809-29QO 
pgm íJ pm\c.ba.go\ .br 
\\Ww .pm\ c .ha.gov .br 
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PREFEITURA !\W~ICIPAL DE VITÓRIA DA CONQliJSTA 

l'rocuraJoria-licral J,, \1unicipio 
"''' n .pm\ c.h.:t.f!\'~\ .h r 

A Lei '-1unicipal n" 1.727'201 O prccnn11a a importáncia de se 'alorizar as 

~mpresa~ sediadas no \1unicipio <.k Yitória Ja Ctll1qui~ta. assim. as contratações direta:-

devem prekrencialmentc ser realizadas com estas. 

Quanw à ohri~atoricdadc ou não de J(mnalização de instrumcmn contratuaL 

cumpre destacar que dispensa '' termo de contratl>. conforme art. '!5 da Lei n'' 14.133i2(C I 

nas contrata\·ôes em que a entrega seja imediata e integral e que não resultem ohrigaçües 

futuras . 

A l~m dos documentos acima solicitados de' erào ser ohsen a das: 

1- Tem1o de Referência/Projeto Básico simplitlcado. contendo: detlnição dl> 

objeto. fundamento simplitlcado da contratação. requisitos da contratação. 

critérios de medição e pagamento. estimati,·as dos preços. adequação 

<>rçamentária e sanções administrativas: 

11- Contrato Social. Estatuto Social nu outro instrumento constituti\·o básico da 

pessoa jurídica atualizados: 

lll­
i4.133. 

ce>uber: 

1\'­
Federal 

couber: 

Qualificação técnica. conforme determina o art. 6 7 da Lei Federal n" 
de 1 o de abril de 2021. no que 

Qualitlcação econõmico-tlnanceira.. nos 

n" 14.133. de ] 0 de abril 

termos do art. 69 da Lei 

de 2021. no que 

V- Regularidade tlscal e trabalhista. confom1e o art. 68 da Lei Federal n" 14.133. 

de I o de abril de 2021: 

\'1- Declaração assinada pelo pretenso contratado em cumprimento do 

disposto no mc1so XXXIII do caput do an. 7" 

da Constituição combinado com o art. 68. VI. da I. e i Federal n" 14.13312021: 

.' jJJ 



• 

• 

PREFEJTliRA '\1F\ICIPAL DE YITÓRIA DA CONQLTJSTA 

ProcuraJoria-Gaal Jo \lunic1pio 
\\'\\ '' -rrn' .._·_hJ ~~'' .hr 

VIII- Insnição na .:ntidade prolissional C<.>mpetente. quanJ,, fc>r ,, caso: 

IX- Consulta consPlidada em nome do pretenso wnlratado emitida pl'IP 
·1 rihunal de Comas da l"niào. relatiYa aos 
C:\IA-Cadastro :\acionai <.k Condenações CIYcis por Ato de Improhidadc 
.\dministratiYa c Inelegibilidade: Portal da 
Transparência: CEIS - Cadastro :-\aciona! de Empresas Inidôneas c Suspensas: 
Portal da ·1 ransparência C\1-.1' 
Cadastro :\acionai de Empresas Punidas . 

Ainda no mesmo comexto. den-sc dar atenção especial para a elaboração Jo 

lermo de referência simplilicadn. contendo a definição do obje1o: fundam em o simplificado da 

conlrata<;ão: n:quisitos da con1ra1ação: critérios de medição e pagamenw: estimatil as d<lS 

preç<>s: adequação orçamentária e sanções administrativas. 

l\ecessário ainda. após imtruido processo administratin>. a di,·u!gaçào e alem de 

manter a disposição do público em sítio eletrônico oficial o ato que autoriza a contratação 

direta ou o ,;xtrato decorreme do contrato 

Por iim. e não menos importante. o art. 73 da nova lei de licitações nos traz que 

em hipótese de cnntrata\·ão direta indelida ocorrida com dolo. fraude (>U erro grosseiro. '' 

contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado a<> 

erário. sem prejuízo de outras sanções legais cahJ\eis . 

co\'cu:sAo 

Em face do exposto. opinamos. nos limites da análise jurídica c excluídos os 

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniencia das contratações futuras. pela 

possibilidade jurídica. em tese. das contratações com fulcro no artigo 75. incisos Vlll da Lei 

n' 14.133 2021 para atendimento à liminares judiciais. desde que ohser\adns os apontamemos 

elencados neste parecer. 
Rua A\enida Jurac~ \1aga!hàe~. n" ~.405. Bairro Boa V1sta. 
Vitória da Conquista BA. CEP -l5.026-090 
Fone: (77) 1~29->1 66 98809-2990 
pgm ª-pm\c.ha.go\'.hr 
www.pm\'c.ha.gO\ .br 
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Assim. nos prncessos CUJOS objetos estejam abrangidos pela presente 

1\1/\:\IFI·STA<:AO .Jl"RÍDICA REFERE"CIAL. isto e. aqueles em que analisadas todas as 

questões f<lticas e juridicas. Yersarem sohre matérias id~nticas e recon-emes à ora descrita. 

estarão. em principio. dispensad<'S de análise indi' idualizada por esta Pwcuradoria-Geral do 

Municipiu. 

A l'nidade Gestora deYc certificar. de kmna cxprcS>a. que a situa,ào connda 

se amolda aos tennos deste Parecer. dc,·endo esta certidão ser _iuntadll nos autos c ser firmada 

pelo rcsp<111SáYc\ da l'nidadc üestora. 

~
'í.r· 
I ' 

iV 
r r' 

Maril a~~so Gama Fonseca 
! AdYogada Pública 

OABiBA 40.804 

(/-;r:~~~~~--·· 
~~n~~~ir~les 

Procurador-Geral do \1unicípio 

O ABiB.-\ 32.700 
' 

Rua A\'enida Jurac~ ~ag~:dhães. n' 3.-105. Bairrü Boa Vista. 
Vitória da C0nquista BA. CEP ..t5.026~090 
Fone: ( 77 J 3~29<-i 166 98809-2990 
pgm'ª pm\'c.ha.gcn .br 
\\\\'\\ pnnc.ba.g0\.br 
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ocorrência em processo específico e notificar a contratada para apresentar defesa prévia, consignar a resposta e 
propor, motivadamente, a aplicação da sanção cabivel. 

Art. 3° O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria referente à fiscalização dos Contratos 
Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercido do ônus a ele 
incumbido, responderá pelos danos que causar. 

Art. 4° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo a assinatura do contrato datado 
de 17 de Março de 2023, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Govemo, OS de Abril de 2023. 
REGISTRE-sE, PUBLIQUE-5E E CUMPRA-5E. 

Geanne Oliveira 
Secretária Municipal de Governo 

DECRETO 

DECRETO N" 22.566, DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

Altera a redação do artigo 9° do Decreto municipal n° 21.057, de 20 de maio de 2021, na forma que indica, e dá 
outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 75, inciso XI, da Lei Orgânica do Município; 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 9° do Decreto no 21.057, de 20 de maio de 2021, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. go Ficam designados os servidores públicos municipais que integrarão a Comissão Especial de Inventário de 
Bens Imóveis, a seguir relacionados: 

1- Leandro Almeida Aguiar, matrícula n° 24368-0- Presidente; 
11- Elaine Amaral Silveira, matricula n° 14266-8- Membro; 
111- HelderCar1os Silva de Sousa, matricula n° 14147-5- Membro; 
IV- Juliano Novais Pereira, matricula n° 16751-2- Membro; 
V - Mayara Ribeiro Domingues, matrícula n° 245560 - Membro; 
VI- Augusto Cardoso dos Santos Filho, matricula n° 24488-7- Membro; 
VIl- Edvaldo Rodrigues Santana, matricula no 01471-2- Membro; 
VIII- Cledivaldo Souza dos Anjos, matrícula n° 152213- Membro" {NR) 

Art. r Este Decreto entrará em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em 
contrário. 

Vitória da Conquista- BA, 05 de abril de 2023. 

Ana Shella lemos Andrade 
Prefeita Municipal 

DECRETO N" 22.567, DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

Designa os Agentes de Contratação, os Pregoeiros( as) e compõe a Equipe de Apoio para atuarem nas contratações 
fundamentadas na Lei federal no 14.133/2021, no âmbito da Administração PUblica Direta e Fundacional, e dá 
outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 75, inciso XI, da Lei Orgânica do Municlpio; 

dom.pmvc.ba.gov.br 
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DECRETA: 

Art. 1° Ficam, por meio deste Decreto, designados os agentes de contratação, os pregoeiros{ as), e os membros que 
compõem a Equipe de Apoio, para a realização das contratações fundamentadas na lei federal n° 14.133/2021. 

Art. r No âmbito da Central Estratégica de Compras PUblicas (CECP), ficam designados os seguintes servidores: 

I- como Agente de Contratação e Pregoeiro{ a): 

alliliane Brito do Prado, matrícula no 07-09024-9; 
b lúcio Oliveira Maia, matrícula n° 07-13491-6; 
c) Manoel Messias Bispo da Silva, matricula n° 01-02711-6; 
d) Meg de Sousa Marques, matricula no 07-18644-4; 
e) Neuton Pereira da Rocha, matricula no 07-13500-9; 
f) Valdirene Alves Macedo, matrícula n" 09-11 8~; 
g) Cintia Alves da Silva AraUjo, matricula n" 09-10381-3; 
h) Zilmária Pereira dos Santos, matricula no 07-07164-7; 
i) Gicele Pereira de Sousa, matrícula n" 01-049-0; 

11 - como membro da Equipe de Apoio: 

a) Adson dos Santos Carvalho, matricula n" 07-14878-0; 
b) Diego Lima de Andrade Sousa, matricula n° 07-14861·5: 
c) luciana Rosa da França, matricula n'"' 01-04922&-8; 
d) Jeane Cleia Carvalho do Nascimento, matrícula n" 07-19980-5; 
e) leila Maria Souza Santos, matricula no 07-13287·5. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação. 

Vitória da Conquista- BA, 05 de abril de 2023. 

Ana Shella Lemos Andrade 
Prefeita Municipal 

DECRETO N° 22.568, DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

Designa os membros da Comissão Permanente de Licitação, para realização das contratações já iniciadas e 
fundamentadas na Lei federal n" 8.666!93, no âmbito da Administração PUblica Direta e Fundacional, e dá outras 
providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRlA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 75, inciso XI, da Lei Orgânica do Município; 

DECRETA: 

Art. 1" Ficam, por meio deste Decreto, designados os membros titulares e suplentes da Comissão Permanente de 
Licitação, para realização das contratações já iniciadas e fundamentadas na Lei federal n" 8.666/93. 

Art. 2° No âmbito da Central Estratégica de Compras PUblicas {CECP), ficam designados os seguintes servidores: 

I • como membros titulares da Comissão Permanente de Licitação: 

a) Liliane Brito do Prado, matricula n° 07-09024-9; 
b) Lúcio Oliveira Maia, matricula n" 07-13491-6; 
c) Manoel Messias Bispo da Silva, matricula n° 01-02711-6; 
d) Meg de Sousa Marques, matrícula n° 07-18644-4; 
e) Neuton Pereira da Rocha, matricula n° 07·13500-9; 
f) Valdirene Alves Macedo, matricula n° 09-11800-4; 
g) Cintia Alves da Silva AraUjo, matricula n° 09-10381-3; 
h) Zilmária Pereira dos Santos, matricula n° 07-07164-7; 
i) Adson dos Santos Carvalho, matrícula 0° 07-14878-0; 
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j) Diego Lima de Andrade Sousa, matrícula n° 07-14861-5; 
k) Luciana Rosa da França, matrícula n" 01-04926-8. 

li - como membros suplentes da Comissão Permanente de Licitação: 

a) Gicele Pereira de Sousa, matrícula n" 01 049...(); bl Jeane C leia Carvalho do Nascimento, matrícula n" 07 -19980-5; 
c Leila Maria Souza Santos, matrícula n" 07-13287-5. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação. 

Vitôria da Conquista- BA, 05 de abril de 2023. 

Ana Shella Lemos Andrade 
Prefeita Municipal 

DECRETO N° 22.569, DE 06 DE ABRIL DE 2023. 

Exoneração e Nomeações (Faz). 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 75, incisos 111 e XI, da Lei Orgânica do Municipio, e nos tennos da Lei Complementar n° 1.786/2011; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado o Sr. RAFAEL VILAS BOAS CHAGAS, matricula no 246661, ocupante do cargo de 
provimento em comissão de Procurador-Geral, lotado na Procuradoria-Geral do Municipio- PGM. 

Art. ZO Fica nomeado o Sr. JONATAN NUNES MEIRELES, regularmente inscrito na OAB-BA sob o n" 32.700, para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Procurador-Geral, junto à Procuradoria-Geral do Município- PGM, 
remunerado pelo símbolo CC I. 

Art. 3° Fica nomeado o Sr. RAFAEL VILAS BOAS CHAGAS para exercer o cargo de provimento em comissão de 
Assessor Especial li, junto à Procuradoria Geral do Município- PGM, remunerado pelo símbolo CC 11. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em 
contrário. 

Vitória da Conquista - BA, 06 de abril de 2023. 

Ana Shella lemos Andrade 
Prefeita Municipal 
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V1tona da Conqu1sta - Bah1a 
Ano t 7 ~ Ed1cao 3. 7 49 

sexta. 05 de JUlho de 2024 
Pag1na 8 de t 32 

PORTARIA N° 0204/2024 _~Jiias&,~, 
JIS M I~) 

CONCEDE AFASTAMENTO AOS AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS CONTRATADOS TEMPORARIA.M\>ti:Jd 
PARA CONCORRER A MANDATO ELETIVO E EXERC~-LO. '{'\,.:-""':i/ ~y 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 
n" 421/1987 e Lei Complementar Municipal 2583/2022 e o Decreto n" 23.038/2024, expedido pela Chefia do Poder 
Executivo Municipal, 

CONSIDERANDO os pleitos de afastamento dos agentes públicos contratados temporariamente para concorrer a 
mandato eletivo e exercê-lo nas eleições de 2024; e 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto n• 23.276/2024, referente a desincompatibilização dos agentes públicos 
municipais que pretendem concorrer a cargos eletivos nas eleições de 2024; 

RESOLVE: 

~ 1" Conceder afastamento, sem remuneração, aos agentes públicos municipais contratados temporariamente, 
• concorrer a mandato eletivo e exercê-lo à pessoa listada abaixo, na forma do Decreto n" 23.276/2024. 

307173 MARIA CRISTINA LIBARINO SANTOS SMED 
PROFESSORA 
SUBSTITUTA 

Art. 2" Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com todos os efeitos necessários, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

• 

Gabinete do Secretário Municipal de Gestão e Inovação, 05 de julho de 2024. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Remar Souza Barros 
Secretário Municipal de Gestão e Inovação 

DECRETO 

DECRETO N° 23.286, DE 05 DE JULHO DE 2024 

Exonerações e Nomeações (Faz). 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 75, inciso 111, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei Complementar n• 1.786/2011; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada a Sr.• ALINE LIMA DOS ANJOS, matrícula n• 305804, ocupante do cargo de provimento em 
comissão de Diretora de Regulação, Controle e Avaliação do SUS, junto à Secretaria Municipal de Saúde- SMS. 

Art. 2° Fica exonerada a Sr.• FERNANDA OLIVEIRA MARON, matrícula n• 306298, ocupante do cargo de 
provimento em comissão de Sub-Secretária Municipal de Saúde, junto à Secretaria Municipal de Saúde- SMS. 

Parágrafo único. Em virtude da exoneração do caput deste artigo, fica revogado o Decreto municipal n• 23.262, de 
25 de junho de 2024. 

Art. 3° Fica nomeada a Sr.• FERNANDA OLIVEIRA MARON para exercer o cargo de provimento em comissão de 
Secretária Municipal de Saúde, junto à Secretaria Municipal de Saúde, remunerada pelo símbolo CC I. 
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Ano 17- Ed1cao 3.749 

sexta. 05 de JUlho de 2024 
Pag1na 9 de 132 

Art. 4° Fica nomeada a Sr.• ALINE LIMA DOS ANJOS para exercer o cargo de provimento em comissão de Sub­
Secretária Municipal de Saúde, junto à Secretaria Municipal de Saúde, remunerada pelo símbolo CC 1-A. 

Vitória da Conquista- BA, 05 de julho de 2024. 

Ana Sheila Lemos Andrade 
Prefeita Municipal 

DECRETO N° 23.287, DE 05 DE JULHO DE 2024. 

Exonerações e Nomeações (Faz). 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 75, incisos 111 e XI, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei Complementar n• 1.786/2011; 

.RETA: 

Art. 1• Ficam exonerados(as) os(as) servidores(as) dos cargos da Administração Pública Municipal indicados no 
Anexo I deste Decreto, nas modalidades e datas dele constantes. 

Art. 2• Ficam nomeadas, para ocuparem os cargos de provimento em comissão da Administração Pública 
Municipal, as pessoas indicadas no Anexo 11 deste Decreto, nas datas dele constantes. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir das datas indicadas 
em seus anexos, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 

Modalidade Nome 

• Gabriela 

De ofício Carvalho 
Andrade 
Aragao 

Gilvana de 
De ofício Lourdes 

Novato Ferreira 

De ofício Gleissia 
Amorim Tigre 

De ofício JamilleAives 
da Silva 
Monica 

De ofício Andrade 
Santana de 

Oliveira 

Vitória da Conquista- BA, 05 de julho de 2024. 

Ana Sheila Lemos Andrade 
Prefeita Municipal 

ANEXO I 

Matrícula Cargo Provimento 

Coordenadora 
da Central de 

305968 Regulação de Em comissão Consultas e 
Procedimentos 
Especializados 

Coordenadora 

244946 da Central de Em comissão Regulação de 
Leitos 

Auditora de 
Avaliação e 

305785 Controle do Em comissão Sistema 
Municipal de 

Auditoria 

306666 Assessora Em comissão Especial 11 

249012 Assessora Em comissão Especial 11 

dom.pmvc.ba.gov.br 

Secretaria Data da 
exoneração 

SMS 05/07/2024 

SMS 05/07/2024 

SMS 05/07/2024 

GAC 05/07/2024 

SMS 05/07/2024 
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DECRETO N° 23.038, DE 08 DE JANEIRO DE 2024. 

Exonerações e Nomeações 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 75, incisos 111 e XI, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei Complementar n• 1.786/2011; 

DECRETA: 

Art. 1• Ficam exonerados os servidores dos cargos da Administração Pública Municipal indicados no Anexo I deste 
Decreto, nas modalidades e datas dele constantes. 

Art. 2• Ficam nomeadas, para ocuparem os cargos de provimento em comissão da Administração Pública 
Municipal, as pessoas indicadas no Anexo 11 deste Decreto, nas datas dele constantes. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir das datas indicadas 
em seus anexos, ficando revogadas todas as disposições em contrário . 

• 
Modalidade Nome 

De ofício ltaloan Kersley 
Rocha Freitas 

De ofício Rafael Vilas 
Boas Chagas 

Edimario 
De ofício Freitas de 

Andrade Junior 

Romar Souza 
.e ofício Barros 

Vitória da Conquista - BA, 08 de janeiro de 2024. 

Ana Sheila Lemos Andrade 
Prefeita Municipal 

ANEXO I 

Matrícula Cargo Provimento 

249010 Assessor Em comissão Especial IV 

305220 Assessor Em comissão Especial li 

Secretário 248846 Municipal Em comissão 

Coordenação 
de 

305412 Classificação e Em comissão 
Controle 

Orçamentário 

ANEXO 11 

Símbolo 

Secretaria Data da 
exoneração 

GAC 08/01/2024 

PGM 08/01/2024 

SEMGI 08/01/2024 

SEFIN 08/01/2024 

Nome Cargo Secretaria remuneratório Data da nomeação 

ltaloan Kersley Rocha Assessor Especial 11 PGM CC 11 08/01/2024 
Freitas 

Rafael Vilas Boas Assessor Especial 11 SEMGI CC 11 08/01/2024 
Chagas 

Edimario Freitas de Assessor Especial IV GAC CC 11 08/01/2024 
Andrade Junior 

Romar Souza Barros Secretário Municipal SEMGI CCI 08/01/2024 
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31/07/2025, 14:34 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

28.315.958/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 01/08/2017 

NOME EMPRESARIAL 

MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

NOSSA FARMACIA 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

47.71-7-01 -Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

C DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUNO IAS 

47.72-5-00- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.73.3..00 ·Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 

'LOGRADOURO 
AV CAXIAS DO SUL 

I CEP 
45.065-100 

I BAIRRO/DISTRITO 
PATAGONIA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

NOSSAFARMACIA100@HOTMAIL.COM 

I ~FEDERATIVO RESPONSÁVEL {EFR) 

I COMPLEMENTO 
LETRA A 

I MUNICÍPIO 
VITORIA DA CONQUISTA 

I TELEFONE 
(77) 8839-5106 

I SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATAOASITUAÇ O CADASTRAL 

01/08/2017 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n• 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 31/07/2025 às 14:33:56 (data e hora de Brasilia). 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
28.31 5. 958/0001-90 
NOME EMPRESARIAL: 
MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 
R$45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA} constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ} é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 

.VI CARVALHO LUIS 
Qualificação: 
49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 
MICAELLEN SANTOS BORGES 
Qualificação: 
49-Sócio-Administrador 

• 
Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Eml1ido no dia 31107/2025 às14:34 (data e hora de Brasília). 

j.2.-1 



31/07/2025, 14:35 AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

PROSOlUTION 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 
Versão 1.5 

Validação feita com sucesso 

Protocolo 

248677772 

• Chancela/Controle 

238006891485649 

c Exibir Imagem p ) c~:;t~r-) 

• 
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31/07/2025, 14:38 Fiscalizacao.Web I Consulta CRT 

Dados do Certificado - CRT 

Chave digital: 

61FAE6FSDAB49D248D2FE29FD7BB8753 

Inscrição: 

016994 

Nome: 

MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

Data Validade: 

22/10/2025 

Situação: 

• Certificado Válido 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA BAHIA (71) 3368-8800 

• 

J2o 
https:llfem.crf-ba.org.brNalidadeCRT/ConsunacRT.aspx?chave;61 FAE6FSDAB49D248D2FE29FD7BB8753 111 



3110712025, 14:39 GPI M Portal Externo I GPI - Gestão Pública Integrada 

Págína Principal · ·· · Consulta Documentos 

Documento: 

Número: 
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Validade: 
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Documento: 

• 
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Q Reimprimir Documento 
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PREFEITURA 

VITÓRIA DA 
CONQUISTA 

SMS 
Secretaria Municipal de Saúde 

tif\i 
RENOVAÇÃO ALVARÁ SANITÁRIO N° 1937/2025 ~ 

O(a) Secre.táriQ(a) de SAÚDE DO MUNICIPtif.'~EyltóRIA DA CONQUISTA de acordo com a 
Legislação Sanitária vigente e co~J- PROCESSO, concede licença de 

. '"'i't·.-· 

Validade: 25/04/2026 Classificação de Risco: 

Processo: PR - PMVC- 1937/2025 

Razlo Social/Nome: MO CONQUISTA DE PRODUTOS 

Nome Fantasia: 

Endereço: 

Bairro I Distrito: 

Responsável Legal: 

Nome: 

Conselho/Número: CRF-017079 

sem manipulação de fórmulas 

Atividades I Classes 
Comércio ,~ ~ 

Alimentos permitidos "'l I ~ .. 
Produtos de Higiene \) V 
Cosméticos ' 
Perfumes ~, · h · • 
Produtos para saúde (disp<)§itrvos médicos) - --
Dispensação de mtqtca·me .. fito.-- s conte~ ~~_:auj .. eitas ao conff~~Le esP.!fial 

-Substâncias anabQ~tea. · -.' - · ~ 
- Substâncias psicõtróPiCas ·- · 
-Substâncias pslco~-aiíOrexfgenas. ·. <· : 

01 -Substâncias precursoras de,~rpecenteii 8/Qú ·psicotrópicas 
C4- Substâncias antketroviraia'1--- v'.,.. · · 

C1 -Outras substâncias suj8Uas iK) coO~I&-especlal 
A3 - Substências psicotrópk:as t";V - / <"·· ·.-.--;_~ 

A2- Substancias entorpecentes de,Uso · especiais 
A 1 • Substência entorpecentes · 
Dlspensação de medicamentos nAo especial 

Não realiza serviços farmacêuticos. 

- TIPO DE LICENÇA: 

- EXERCICIO: 

-VALOR PAGO R$: 

Data Emissão 

25/04/2025 

Renovaçlo 

2025 

971,92 

·.Autenticação: 1 830.228E.E675.5498.332E,1 E8E. 7 AOD. 7C7C 

I .. -
·~ 
··.·~· 

Alto risco ou nível de risco 111 

28.315.958/0001-90 

221 

VITÓRIA DA CONQUISTA 

047.215.935-62 

\ 

Folha: 1/2 

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada no endereço https;//tudofacil.pmvc.ba.gov.br/autenticidadeCodigo.jsf 
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PREFEITURA 

VITÓRIA DA 
CONQUISTA 

RENOVAÇÃO ALVARÁ SANITÁRIO N° 1937/2025 

SMS 

O PEDIDO DE REVALIDAÇÃO ANUAL DE LICEN~ ~E~ SER INSTRUIDO COM O ALVARÁ DO ANO 
ANTERIOR, COM ANTECED~NCIA DE 60 ~~~SSE~TA) DIAS DO TÉRMINO DE SUA VIG~NCIA 

~A 

Data Emissão 

25/04/2025 

~)~ 
u· 

-

Malcol"~ VI~ ~ Cooro4n ., VliA 

( ~a2 ~ 
Autenticação: 1 830.228E.E675.5498.332E.1 EBE. 7 AOD. 7C7C Folha: 2/2 

A autenticidade deste documento deverá ser conijrmada no endereço https://tudofacil.pmvc.ba.gov.br/autenticidadeCodigo.jsf 



• 

• 

SOLOS- 25/0412025 08:10:27 

J:l7 



Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 28.315.958/0001-90 

Razão social: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMAC 

Data de Data de Validade Número do CRF Emissão/Leitura 

21/07/2025 21/07/2025 a 19/08/2025 2025072121084953955287 

.7/2025 02/07/2025 a 31/07/2025 2025070223434953955269 

13/06/2025 13/06/2025 a 12/07/2025 2025061320474953955258 

25/05/2025 25/05/2025 a 23/06/2025 2025052503264953955202 

0610512025 06105/2025 a 04/06/2025 2025050603064953955232 

17/04/2025 17/0412025 a 16/05/2025 2025041709234953955273 

29103/2025 29/03/2025 a 27/04/2025 2025032902174953955284 

10/03/2025 1 010312025 a 08/04/2025 2025031022214953955221 

19102/2025 1910212025 a 20/03/2025 2025021908444953955271 

31/01/2025 31101/2025 a 0110312025 2025013109194953955201 

12101/2025 1210112025 a 10/0212025 2025011203004953955299 

24/12/2024 24112/2024 a 2210112025 2024122403394953955237 

05/12/2024 0511212024 a 03/0112025 2024120503224953955262 

11112024 1611112024 a 1511212024 2024111602304953955263 

10/2024 2811 0/2024 a 26/11 /2024 2024102809484953955230 

09/10/2024 09/1 0/2024 a 07/1112024 2024100906054953955285 

20109/2024 20109/2024 a 19/1 0/2024 2024092020414953955262 

01109/2024 01/09/2024 a 30/09/2024 2024090102424953955235 

13/08/2024 13/08/2024 a 11/0912024 2024081307384953955270 

25107/2024 25/0712024 a 23/08/2024 2024072509144953955227 

0610712024 0610712024 a 04/08/2024 2024070603314953955215 

1710612024 17/0612024 a 16/07/2024 2024061707564953955288 

2910512024 29/0512024 a 27/0612024 2024052906204953955202 

10/05/2024 1 0/05/2024 a 08/06/2024 2024051019514953955204 

2110412024 21/04/2024 a 20/05/2024 2024042102013478535546 

02/0412024 02/0412024 a 01/05/2024 2024040208222024420207 

14/0312024 1410312024 a 12/04/2024 2024031405173182108727 

23/02/2024 23102/2024 a 23/03/2024 2024022307445782700149 

04/02/2024 04/02/2024 a 04/03/2024 2024020402220469761200 

16/01/2024 16101/2024 a 14/02/2024 2024011607564459793822 Jo2$ 
..... ,., ....... , ............... ,.. .......... ... ..... ................... . .......................... ,.. ~ .......................... ,.. ........ ~ .... _~ .......... ~ ........ 



Emissão/Leitura 
uata ae vanaaae Numero ao t.;Kt-

09/12/2023 09/12/2023 a 07/01/2024 2023120902121937540232 

20/11/2023 20/11/2023 a 19/12/2023 2023112003084307314657 

01/11/2023 01/11/2023 a 30/11/2023 2023110105453298281008 

13/10/2023 13/10/2023 a 11/11/2023 2023101320054936769703 

24/09/2023 24/09/2023 a 23/10/2023 2023092404055759174384 

05/09/2023 05/09/2023 a 04/1 0/2023 2023090508101028665925 

17/08/2023 17/08/2023 a 15/09/2023 2023081707003026605952 

Resultado da consulta em 31/07/2025 14:42:47 

Voltar 

• 

• 



31/07/2025, 14:43 

Página f'rihcípal 

Documento: 

Número: 

Emitida: 

Validade: 

Nome: 

Documento: 

• 

• 

GPI - Portal Externo I GPI - Gestão Pública Integrada 

Consulta llócümeritós 
Q Reimprimir Documento 

~~- - tvr..iu:tã Aüí:êilí:kidâdê dê du~üiiiêt.tü.i 

·G~ cmDJoilÃfibtii!MAiiWÍI DE DÉBITOS FISCAIS/TRIBUTÁRIOS 

' , Porta! de Serviços> Certidões/Documentos> Cor-:su!ta 

Docume&S!ii7b2e1 

02/06/2025 Q Validar X Fechar 

MD CONQUISTA COMERS,Oo~~DUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

lnfor2lffi~§~8Moo1-90 '- :,' 
validaçao do , ' 
documento 

Chave 0967b2 
Digite os números da 

imagem 

2044 

Ok 

J~O 
https://g pi27. cloud .el.com. br/ServerExec/acessoBase/?id Portal=bf 1 a05b0-3c4 f-4 9a5-a2a0-acdc 7092948f 1/1 



• 

• 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Autenticidade da Certidão de Débitos Tributários 

Certidão N': 20252923080 

Emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia para o contribuinte: 

RAZÃO SOCIAL 

MO CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

142.305.140 28.315.958/0001-90 

CERTIDÃO DO TIPO NEGATIVA, 
EMITIDA CONFORME PORTARIA N.' 918/99 EM 02/06/2025 VÁLIDA ATÉ 01/08/2025 

Página I de I ReiCertidaoAutenticidade.rpt 

J.3L 



31/07/2025, 14:44 Resultado da Consulta de Certidão de Pessoa Jurídica 

Serviços do Contribuinte 
Portal de Serviços da Receita 

> b > Resultado Consulta 

Resultado da Consulta de Certidão 
Periodo CNPJ 

28.315.958/0001-90 31/07/2024 a 31/07/2025 

Relação das certidões emitidas por data de emissão 

Código de Controle ~ Tipo~ 

090E.5920.9CA7.F21F Positiva com efeitos de negativa 

0921C9A2.E7E6.04F6 Positiva com efeitos de negativa • 071D.BOC6.BC37.3801 Positiva com efeitos de negativa 

3A92.54F2.0078.0FD1 Positiva com efeitos de negativa 

7F7A.4146.81F7.6122 Positiva com efeitos de negativa 

Exibir: 5 v 1-5 de 6 itens 

Data - Hora de Emissão : 

13/03/2025 - 11:35:31 

30/01/2025 - 11:15:36 

15/01/2025 - 13 5522 

08/0112025 - 09:52:57 

17/12/2024 - 16:01:38 

1111 

Data de VaUdade : 

09/09/2025 

29/07/2025 

14/07/2025 

0710712025 

1510612025 

Página: 

Situação: 

Válida 

Expirada 

Expirada 

Expirada 

Expirada 

1 v ( > 

Expirada: A data de validade da certidão expirou. Os atos praticados entre a data de emissão e data de validade da certidão permanG 

válidos. 

Válida: Prazo de validade da certidão ainda não vencido. A certidão pode ser utilizada em qualquer ato em que for necessãria. 

":) Voltar * Avaliar Serviço ( O. Nova Consulta ) 

• 

J3o2, 
https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home/cnpj/consultar/resultado 112 



31/07/2025, 14:44 

REDES SOCIAIS 

f X 
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Resultado da Consulta de Certidão de Pessoa Jurídica 

in D 

Termos de Uso I Sobre 

https;//servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home/cnpj/consultar/resultado 
_jjj 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS) 
CNPJ: 28.315.958/0001-90 
Certidão n": 30255091/2025 
Expedição: 02/06/2025, às 08:12:58 
Validade: 29/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

~ Certifica-se que MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 28.315.958/0001-90, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

~ INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 31/07/2025 13:59:14 

Social: MD CONQUISTA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
28.315.958/0001-90 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

• Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei no 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

..J35 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E INOVAÇÃO- SEMGI 

www.pmvc.ba.gov.br 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
Art. 72, inciso VIII, da Lei 14.133 de 2021. 

Autorizo o prosseguimento do processo administrativo no 72588/2025, referente contratação 
direta, que compreende a dispensa de licitação, conforme os termos da Lei 14.133/2021 e 
demais normas pertinentes, visando à contratação da pessoa jurídica MO CONQUISTA 

COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, inscrita no CNPJ no 28.315.958/0001-90, 

para aquisição imediata de medicamento, considerando os termos da Decisão Judicial no 
Decisão Judicial no 0802500-23.2015.8.05.0274; Decisão Judicial n• 0002385-06.2013.8.05.0274; 
Decisão Judicial n• 0016711.05.2012.8.05.0274; Decisão Judicial n• 0002650-13.2010.8.05.0274; 
Decisão Judicial 2779523-2/2009; Decisão Judicial 0502978-02.02.2018.805.0274; Decisão 
Judicial no 0503602-51.2018.8.05.0274 e Decisão Judicial n° 0014345-95.2009.8.05.0274. 

Determino a Central Estratégica de Compras Públicas, tudo em obediência ao que determina a 
Lei 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, que proceda a realização do processo pertinente, 
mediante a existência de dotação orçamentária e dentro dos procedimentos legais cabíveis. 

Rua João Pessoa, 253 -Centro 
Fone: (77) 98856-5228 

31 de julho de 2025, Vitória da Conquista - BA . 

CEP 45.000-495 - Vitória da Conquista -Bahia 
www.pmvc.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
www.pmyc.com.br 

Coordenação de Material e Patrimônio 
Central Estratégica de Compras Públicas 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

PROCESSO Nº DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 059/2025 
OBJETO: Aquisição de MEDICAMENTOS para atender as demandas da liminar judicial nº Decisão 
Judicial n• 0802500-23.2015.8.05.0274; Decisão Judicial o• 0002385-06.2013.8.05.0274; Decisão 
Judicial n• 0016711.05.2012.8.05.0274; Decisão Judicial n• 0002650-13.2010.8.05.0274; Decisão 
Judicial 2779523-2/2009; Decisão Judicial 0502978-02.02.2018.805.0274; Decisão Judicial n• 
0503602-51.2018.8.05.0274 e Decisão Judicial n• 0014345-95.2009.8.05.0274, junto a Secretaria 
Municipal de Saúde de Vitória da Conquista- BA. 

A Secretaria Municipal de Saúde - SMS, cujo ordenador da Despesa é a Secretária Municipal 
Fernanda Oliveira Maron, encaminha o processo em epígrafe com a decisão do Agente de 
Contratação, nomeada pelo Decreto nº 22.567/2023, adjudicando o objeto desta DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, à pessoa jurídica MD CONQUISTA COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 
LTDA, inscrita no CNPJ no 28.315.958/0001·90. 

Atuou, nesse processo, a Advogada Publica Sra. Marilúcia Pedroso Gama Fonseca - OAB/BA 
40.804 e o Procurador-Geral do Municipal Sr. Jônatan Nunes Meireles- OAB/BA 32.700, que 
juntos analisaram a legalidade do processo, apensado aos autos o elucidativo parecer referencial. 

Também merece destaque a atuação do servidor o Sr. Kleyton Azevedo R dos Santos -Gerência de 
Compras- SMS- matrícula 1402, responsável pelas cotações. 

No presente ato de ratificação, registro: 

Que o pleno atendimento à legalidade é atributo do processo que compartilho com a eminente Sra. 
Marilúcia Pedroso Gama Fonseca e o Sr. Jônatan Nunes Meireles. 
Que os valores ora contratados se encontram compatíveis com o praticado no mercado, conforme 
justificativa acostada nos autos do processo em epígrafe. 

• Tais registros levam-me a decidir: 

Por ratificar a presente contratação por DISPENSA de Licitação n• 059/2025 para que surta os 
seus efeitos jurídicos. 

Dispensa de LlcitcçOo n° 059/2025 
Rua JoOo Pessoa, 253 - Centro. 

Vitória da C 

s 

CEP 45.000-495- Vitória do Conquisto - Bahia 
WvtN gmyç hg qgy br Jj'? 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
www.pmyc.com.br 

Coordenação de Material e Patrimônio 
Central Estratégica de Compras Públicas 

ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N• DL 59/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 72588/2025 

Aos trinta e um dias de julho de dois mil e vinte e cinco, eu, Liliane Brito do Prado, Agente de 
Contratação nomeada pelo Decreto Municipal nº 22.56 7/2023 apreciei e deliberei a respeito do 
pedido de aquisição direta e entrega imediata de MEDICAÇÃO solicitado através do Protocolo nº 
72588/2025 - Diretoria de Vigilância em Saúde- SMS, oriundo da Secretaria Municipal de Saúde, 
tendo como ordenador de despesa o Srª Fernanda Oliveira Maron, com a finalidade de 
contratação da empresa MD CONQUISTA COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ no 28.315.958/0001-90, com endereço na Avenida Caxias do Sul, nº 221 A, B. 
Patagônia, CEP 45.065-100, Vitória da Conquista - BA. A contratação em questão se faz 
imprescindível, em razão da Liminar Judicial, proferida em favor dos pacientes: VIRGÍLIO SANTOS 
VIEIRA, Decisão Judicial nº 0802500-23.2015.8.05.0274; TEREZA SILVA ALVES, Decisão 
Judicial n• 0002385-06.2013.8.05.0274; ANDREZA BRITO NUNES, Decisão Judicial nº 
0016711.05.2012.8.05.0274; JUAN FERRAZ MOURA, Decisão Judicial nº 
0002650-13.2010.8.05.0274; JOSUÉ DA SILVA, Decisão Judicial 2779523-2/2009; LUDMILA 
PONTES MOURA, Decisão Judicial 0502978·02.02.2018.805.0274; DEOCLÉCIO VIEIRA 
SANTOS, Decisão Judicial nº 0503602-51.2018.8.05.0274 e VALÉRIA SILVA BOTELHO, 
Decisão Judicial n• 0014345-95.2009.8.05.0274, conforme solicitação feita pela Diretoria de 
Vigilância em Saúde - DVS, junto a Coordenação de Vigilância Nutricional - SMS, mediante 
justificativa anexa aos autos deste processo, nº 72588/2025. Tendo em vista que a solicitação se 
trata de antecipação de tutela, intimada em processo judicial, em decisão atribuída à Assistência 
Farmacêutica Municipal, torna-se necessária a compra de Acetato de hidroxocobalamina 1mg + 
Fosfato dissódico de citidina 2,5mg + Trifosfato trissódico de uridina 1,5mg (Etna) - 1.080 
cápsulas gelatinosas; Pregabalina 75mg • 1.620 Cápsulas gelatinosas; Rivaroxabana 15 mg-
180 comprimidos; Oxcarbazepina 300mg • 1.080 comprimidos; Divalproato de Sódio ER 
500 mg • 360 comprimidos; Brometo de Tiotrópio 2,5 mcg cf 60 • 360 cápsulas; Super 
ômega liquido • 12 frascos; Revitan junior • 06 frascos; Doxasosina 4 mg - 180 
comprimidos; Acetato de Desmopressina 0,2 mg • 180 comprimidos e Brometo de 
Propantelina 15 mg • 540 comprimidos. A partir da análise da documentação constante nos 
autos do procedimento Administrativo em tela pode-se verificar que a contratação em apreço 
procede em face da situação de urgência no atendimento, ante a possibilidade de ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, consoante disposição da Lei 14.133/2021, em 
seu art. 75, inciso VIII, a seguir transcrito: "É dispensável a licitação: ( ... ) VIII - nos casos de 
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos 
ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas 
no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa 
já contratada com base no disposto neste inciso (grifas aditados]". Destarte, não existe outra 
maneira senão efetuar a contratação de emergência para atender a demanda urgente que se 

Dispensa de Licltaçoo no 059/2025 

Rua JoOo Pessoa, 253 - Centro. 

CEP 45.000-495 - Vitória da Conquisto - Bahia 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
www,pmyc.com.br 

Coordenação de Material e Patrimônio 
Central Estratégica de Compras Públicas 

configura, com vistas a sanar possíveis prejuízos sofridos pelo descumprimento da tutela 
antecipada nos termos legais. No tocante ao aspecto relacionado à escolha do fornecedor 
proponente interessado no pretenso contrato de fornecimento, bem como, justificativa do preço 
praticado, entendo e assevero que a Diretoria Administrativa, Setor de Compras da Secretaria 
Municipal de Saúde, realizou todas as ações necessárias à escolha, verificação e confirmação dos 
valores praticados. Confirmação deste entendimento está no fato de que na correspondência que 
solicita o presente processo, há manifestação de concordância com a escolha do fornecedor 
executante, bem como, com a compatibilidade dos valores apresentados pelo pretenso contratado, 
informação confirmada através da aposição à Sr• Fernanda Oliveira Maron, Secretária Municipal 
de Saúde (aqui representada pela Subsecretária, Srª Kalilly Lemos Santos Rocha) · responsável 
pela contratação analisada. O objeto a ser avençado terá por Fonte de Recursos àquela descrita 
no no 500, cujo Projeto/Atividade é 2.202, Elemento de Despesa n•. 33.90.91.00, e valor total 
de R$ 15.843,00 (quinze mil e oitocentos e quarenta e três reais). Portanto, tendo a Administração 
verificado o atendimento da demanda solicitada e constatado que o valor apresentado pelo 
pretenso contratado, corresponde àquele praticado no mercado, resolvo julgar DISPENSÁVEL o 
processo administrativo em tela com base no art. 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021 e no Parecer 
Referencial n• 001/2023 (PGM) emitido pela Procuradoria-Geral do Município no corrente ano, 
assinado pela Advogada Publica Sra. Marilúcia Pedroso Gama Fonseca- OAB/BA 40.804 e pelo 
Procurador-Geral do Município, Sr. Jônatan Nunes Meireles- OAB/BA 32.700. Ressalta-se que a 
consulta acerca da regularidade fiscal no tocante ao presente contrato foi analisada, 
encontrando-se regular conforme certidões emitidas na ocasião acostadas aos autos. Nada mais 
havendo a tratar eu, Liliane Brito do Prado, lavrei a presente ata, que dato e assino 
singularmente. 

Vitória da Conquista, 31 de julho de 2025. 

Dispensa de Ucitaçoo no 059/2025 
Rua JoOO Pessoa, 253 - Centro. 
CEP 45.000-495 - Vitória da Conquisto - Bahia 
WWW pmyc bQ qgy br 
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EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 059/2025 

Processo n• 72588/2025 

OBJETO: Aquisição de MEDICAMENTOS para atender as demandas da liminar judicial n•: Decisão 
Judicial n• 0802500-23.2015.8.05.0274; Decisão Judicial n• 0002385-06.2013.8.05.0274; Decisão 
Judicial n• 0016711.05.2012.8.05.0274; Decisão Judicial n• 0002650-13.2010.8.05.0274; Decisão 
Judicial 2779523-2/2009; Decisão Judicial 0502978-02.02.2018.805.0274; Decisão Judicial n• 
0503602-51.2018.8.05.0274 e Decisão Judicial n• 0014345-95.2009.8.05.0274, junto a Secretaria 
Municipal de Saúde de Vitória da Conquista- BA. CONTRATADA: MD CONQUISTA COMÉRCIO 
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA- CNPJ n° 28.315.958/0001-90. VALOR TOTAL: R$ 
15.843,00 (quinze mil e oitocentos e quarenta e três reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, 

VIII da Lei Federal n° 14.133 de OI de abril de 2021. VIGÊNCIA: entrega imediata. RATIFICAÇÃO 
EM: 31 de julho de 2025. AUTORIDADE COMPETENTE: Romar Souza Barros - Secretário 
Municipal de Gestão e Inovação . 

Dispensa de Licitação n° 059/2025 
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DISPENSA 

EXTRATO DISPENSA D~i$~, 
LICITAÇAO N° 059/202ptêt$Gi\) 

·~ 1 IO.;!,f 
Processo n• 72588/2025 "~.!:.:7 

OBJETO: Aquisição de MEDICAMENTOS para 
atender as demandas da liminar judicial n•: 
Decisão Judicial n• 0802500-23.2015.8.05.0274; 
Decisão Judicial n• 0002385-06.2013.8.05.0274; 
Decisão Judicial n• 0016711.05.2012.8.05.0274; 
Decisão Judicial n• 0002650-13.2010.8.05.0274; 
Decisão Judicial 2779523-2/2009; Decisão 
Judicial 0502978-02.02.2018.805.027 4; Decisão 
Judicial n• 0503602-51.2018.8.05.0274 e Decisão 
Judicial n• 0014345-95.2009.8.05.0274, junto a 
Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da 
Conquista - BA. CONTRATADA: MD CONQUISTA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 
LTDA - CNPJ n• 28.315.958/0001-90. VALOR 
TOTAL: R$ 15.843,00 (quinze mil e oitocentos e 
quarenta e três reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
art. 75, VIII da Lei Federal n• 14.133 de 01 de abril 
de 2021. VIGÊNCIA: entrega imediata. 
RATIFICAÇÃO EM: 31 de julho de 2025. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Romar Souza Barros 

Secretário Municipal de Gestão e Inovação. 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO 
EXTRATO DA DISPENSA DE 

LICITAÇAO- COMPRA DIRETA 

Processo n• 88.497/2025 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica 
especializada para aquisição de 01 (uma) porta de 
giro em vidro, para atender demandas da 
Secretaria Municipal de Finanças- SEFIN. 
Contratada: VIDROBOM DIVISÓRIAS LTDA, 
CNPJ: 08.093.576/0001-52. VALOR TOTAL: R$ 
790,00 (setec~ntos e noventa reais). 
FUNDAMENTAÇAO LEGAL: art. 75 11, c/c art. 70, 
111 da Lei Federal n• 14.133/2021, e art. s• do 
Decreto Municipal 23.169/2024. RATIFICAÇÃO 
EM: 31 de julho de 2025. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Romar Souza Barros 

Secretário Municipal de Gestão e Inovação. 
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